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.&NO XXII - N. • 83 CAPITAL FEDERAL :hRÇA-FEIRA, 27 DE JUNHO DE 1987 

CONGRIESSO. NAC~ONAl 
Faço saber que () Congresso Nacion~l apl'ovou, nos têtmos do an. 13, 

1] '19, da Constituição Federal, e, eu, Auro Moura Andrad~, Presid-ente do 
Senado Federal, pl'omulgo o seguinte . 

DECRETO LEGISLATIVO N' 22, DE 1967 

Denega protimento a recurso do Tribunal de Ccmtas para o fim de ser 
mantida a r,ejorma do se:la'ado Luiz Hammes. 

.Art. 19 f:: denegado rrovir.c.ento ao re:urso do Tribunal de Con~·a5 in .. 
ierposto no processo n9 49.756-62 para. o fim de ser mantida a reforma do 
oold~do Luiz Harnmes tomnndo~se definitivo o ato praticado em 14 <le c.e .. 
v.embro de 1965, de acôrdo com autorização concedida pelo Presidente da 
Repub!ica, exarada na ~}J()S~çáo d~ Motivos n9 017-DF, de 8 de seterr..:jro 
.de 19íl5 do Ministro da GueHa. , 

Art'. 29- ·t:ste decreto léf.üf:&tivt> entra em vigor na data de sua publiea­
ção, revogadas as dr.s~;v.sições em cotJtrário. 

&nado Federal, em 21 de junhc de 1967. 
Auno MounA ANnnADE 

Presidente do E·enado .[<~cu,;rat 

?ublicado no Dlctri/) do ccrtg1esso Nacional - Sef:ãQ II - de 22-fi--67 
e que se republica por ter saído com incorreções. 

CONVENÇ,!\.0 L'ITllRNACIONAL 
.SôBRE A ELL\-U .. ~AÇAO DE 

TODAS AS FORMAS DE 
DISCRIMINAÇÃO 

RACIAL 

1930 CRe.::-cluçáo n'? 1.514 CXV) da As­
sembléia-Geral). afirmop e procl.l­
mou so:eneme:nte a necessidade cte 
levá-las a um fim rápido e ln.:.mcti­
cional; 

Considerando que a Declara~.:ão das 
OS E.;;tadcs-Part€5 na presente C.m- N~ções Unidas sõbre EliminaÇão de 

venção, . tôdas as Formas de Discrimiua~ão 
COnsiderando que a L:ar~a das Na~ t~ac ... a.l de 20 cte ho...,·enliJru . de lSt'3 

ções Unida3 ba.s~üL-Se e~n pnnclpioo (Resolução nl' 1. JO! (XVT!I) ria AS­
de dignidade e igualdade iner-entes a snnbléia-Geral) e .. firma solenem"nt~ 
todos os sêres humanos, e :JUe tulbs a. necessidade de elimünr ràpid<tl•H'n­
os Estados-Membros comprometeram- te a discriminaçã-o :t~ial, através oa 
sa a tcmar medidas separadas e cem'\ muwo. em tódas as sua~ formas de 
-)untas, em cooper~'\" .~..om a Organ1-· manifestações e de a.;..;~gurar a cam­
zação-. para a consecução de um Gos preensão e 0 resp~n.,; à cUgnià~de da· 
propósitos das Nações Unidas qu~ é pessoa humana; 
promuver ~ encoraJar c rer:;peito uut- Convencidos de que q.;.aiquer dou· 
versa! e ob.serv-ância '.lO~ direitos hU- trina de superioridade bfl.Seada em 
man'-l's e liberda::tes tun'lamentai::. diferenças ra-ciais é cie.ntificamentt 
para todos, sem discriminagdo de 1·aça, falsa, mora!mente conle:làVel, S·}t:al­
Gl.'itO, idioma ou rellgüto; mente injusta e perigosa, em que 11<io 

Cous}derando que a Declaração Uut- existe ju.stificação para 3 di::;cdmina~ 
versal dos Direitos do Hom'2m PlOCla· ção racial, em teoria ou 11~ prúti(a1 
UJa. que todos os homens nascem 11- (·m 1u~a1 algum; 
vres e iguais em dignidade c dm:ilos _ Reafirmando que a di.scrimbac_.ão 
e que todo homem tem todos 'Xl di- entre o-s homens por 1notiv.Js de rcça 
reitos estabelecidos na mesm<l, S:!m cor ou o-rigem êtnica é um ob3tfl-culo 
distinção de qualquer e?pécie e prm- a relações amistosas e pa ~íilcas emre 
c.palmente de raça, cor •1i.. o:·,gem '.t-.'> nações e é capaz ti.., disturhar 1\ 

nacional; paz e a segtu-anç~ entre ;:~ovos e a 
.co:ruad.e~n.nuo que t~os ~s :·~o.~;l.'n!l[ hr,'tr.Cl!!i"l de pessoas vivmdo Jado a 

sao 1gums pe;unte -a lel e tem in ~1to lado até dentro de um ;nesmo Es· 
a igual proteção contra qual~:t..•r d:';- tado· 
cnmma~âo e cout:a q:.ta.ly:p. .::e! c;,n-<.ncid-es de C!Ue a cüstén:la de 
tament_o à c:iiscrim:nação; t<!.rl',Ciras racia:s rsPuz::n n.s idea!.s de 

considerando que as Na~o .~ Un:c:1,~ C')t::~.~auer soc!.ccl.o.de hu~n~r:.z.: 
tPru ccn:lenado o (:.JlOa'" •.<nw P to- A:f:nn~.dfJS por manifest:lções de 0.1>1-
das as práticas de sesrega~·ão f' dis C!'iln;n~t.fio rachl a!n:ia em e"Jidcncin 
crilnin<u;ào a e:e a-s:>>Jciad:.l:::. tm c:1ua1~ f'ID a~gnmas l'l'E'9S do n1undo ~ por 
que1· f0r:na e onde ..j 1-" que e:;Htam j pahticas governamental" :yl~eadas pm 
e que a 02c'araçã:J sõbre a Cor.c~s- :::.uneriorid-adf' rrJrial ou órti0. como as 
FilO de 111de;nndén~:a 3 P,-:J~t--; 0-- p;l·j· r~lftirflo:; de oparthe1d, ro~gre1a~·ã::. ou 
\·::;s cc:cn,iaiJ, de H ·de d:-z~mbzo Jo ~~r::Ga~:.:ú:J; 

Faço saber que o Congre!:>so Nacional ·aprovóu, nos têrmos do art. 4'7, 
n9 I da C-onstituição Ft>dual. c eu. Auro :v1ou.ra Andrade1 Pll~sidaJt~ r.o 
Senado ferleral, 1H'O!nulg0 0 Sf:g.Wr.te 

DECRETO LEG !IOI.ATIVQ N9 23, DE !9S7 

Aprm:a a Con~·ençãa l;·tten;aciünot sôbre a Eliminação de T6das as Formas 
de Discriminn.çdo HiLcia.l, c.dorada pela Resolução n? 2.106 (XX) tw . 
.ti,sse~no!étU-GCral da3 Nc_ç(t!s l/nidas, de 21 de de:::.e·u~bro àe 1.965 • 

Art. 1'? :f: aprovada a CLnY<"m,;áo Internacional sôbre a Eliminação de 
Tôdas as Formas de IJisclll1Jmr..çf.v Racial, a.:ioteda pela Reso!uçào nu1ne .. u 
2.l'flê tXX) Ua A;;.semblé1n~Oeral d~s Nações Unidao;, de :n de :iez~mbro uG 
1965 . 

Art. 29 Este Ue\:l:eto k-g\si.r...ü\'o entra en1. vigor na duta de sua publi-~ ... 

~tão.Art. 39 Re"vogam-se as c:ü:~~~·&i<;õer. em C(lntrál'io. 
s;~nado Federal, em 21 de jm~nc de 1967. '·. 

ArRO 1\lOTJR,I\ ANDRADE 
Pre~idente do S-enado. t"o.!1,~rr~l 

Publicado no D,cc·iv ~~o C Citt;rê$SO Nacional ~- Seção II - ae ~-a C1 
c que s.: 1 -:puPh;::a per ter s::.ido com incorreçC.~s. 

R,esolvldOs a_ U.:lL/~lU' tOd:ls. a.:> m~ 
ctidas necessàl'las para ellmmar ra 
pidamente a discriminação _rac1al ~em 
~ódas as suas 10rmas e n::.r.nofe::ta~oes, 
e a prevenir e com·oa:,er doutrin<~.s e 
práticas-. racistas com a ObJ:?tivv u-e 
promover o enteudnn~n·.o entre as 
raças e constrmr uma. ccmumctactr 
internacional livre de t.õd~ as iO!'ITHlt 
cte segregação rachtl e dlJ-:~·nntnaçao 
racial; 

Levando em conta a C }Y;.V~nd'l.o .::.o­
br·e Discriminação nos Emprego e 
ocupação, adotada pela Or;Jaui~;;l:;ão 
Internacional do Trabalho eiT 1958 
e a Convenção contra Disc.r1~.naçáo 
no Ensino; adotada pela Olgumzaça':} 
das Nações Unidas para a Ectucaça.o, 
a Ciência e a Cultura, em 1960; 

Desejosos de compteta.I ~ prinCit)lO~ 
estabelecidos na Declafaçt.tn das :Na­
cões Unidas sôbre a Eliminação de 
·tõda-s as Formás de Dl.Scrimmaçc·.• 
Ractal e assegurar o DlB.is cedo P~­
sivel a adoção .de m~rtld<ts pânicns 
para êsse fim, 

Acordarmn no seguw~~. 
PARTE I 

ARTIGO 1 

1. Nesta · Convecção, a· e:..:press5.o 
"di-"criminacâo r a c i a 1" sigmficaru 
qualquer. dfstinção, e;{clusão, tf'stri~ 
ção ou preferência baseadas e!ll raça 
côr,· U-cs~endência ou <)fi~tm :nacional 
ou étnica que tgm por objetivo c.u 
efeito anulli.r ou ~estringir a reconhe­
cimento, gôzo ou exercicio n.tm mr~· 
mo plano (em !g.•ald::t:i-e de condl· 
cão). de direitos hummm·s e libtl·· 
d·ades fundamentais no dorPfnio po 
iitico, econõ:nico, social, c•tl:nHf1 o~.l 

ua q:l<:.:(i.!:Or ca:ro ct.,_nUJio ele \!..::a 
puolmt. 

2, Esta Conv~~n;,:ão não se apl~caf~ 
JS dl.:i:at~,:u-.::s, exe .. usu;jo3, re.:;triç-J2s o 
ptelerencms teJtas yor um h's:t'.1lt~­
,c-'arte nesta cur-\ L·:1~a:> entn ..:.::!..~...:..:.:.::, 
u nao-cidad:!.-.'s. 

3. Nada nest!l. com,<mç.ão I-Oti~·:.:. 
ser lllce .. p ... .:.<.!uo ,:~_:uc t:.Iet.::nou t!> 
dJspos,ço~s Je_;..l-.:.s dos E3ta.dos- r ar ~:.·~1 
remtivas a nacw:na.ldacte. cid<~,J":!m-4 u 
uaturalJ,_,..tça.o, des~B que t4lis àl..ipc.~~­
çóes nao- QlSCLnl.;.u~m contJ"a q·n .• i:.:r 
na<!lOna:id:l-de particmat. 

4. X~~O !>~l'C!~ t'CilSJd€1'lHfi.~.S c·s~:·l­

mmaçao racral as medidas e.s)l~C>as 
toma.Jas cem o Umco objetivo dZ ~ ..... 
segurar prot;re.sso adequa :.to de c~·::. 
grup05 racia!s ou étlllCI}3 ou de m dl· 
viduos que necessitem da p:ote\<.lJ 
que passa se; necessária p,.~ra J_1!t> 
porctonar a taiS grupos m indi\"J.UUO-' 
igllal gôzo ou exerdcio da dir?lí ro'S 
humanos e liberdades fundam.e-ntp!..:, 
conta:r:do que üüs tmedidas nf.u C'':l~ 
duzam, em consaqtiGncia, à .manuHn· 
ção de dir-eitos separados· p-1ra dl1e-­
rentes grup~,s.- rarioncis e não pro:-st..­
gam após terem sido alcant;acJos c.:s 
.se;JS ('QjeUY03, 

;.;;;:!GO II 

L. Os Es.taJ:lJ-Pa:tes conden:'lm '\ 
di.scrimmr.:;ã.J .:.-acial e compr!.•me .. f":'l-. 
se a ado~ar, por to:ics os meios ap. ().4 

riados e sem L'U'dar, tlffi:l. p·.llít!C:l de 
eliminação da criiuinação rac:al t m 
tôdas as suas formas e de iJl'J-r.lJt .. \() 
de en~em\imento entre tôd~ as ':,..\<-* 
ças,.e para ê.ste fim: - · 

a) cada Estado-f;':'lrte comprom-.. ,_.. 
se a não ·efetuar ncnht!m ato ou pn'i­
ttca. rl'e dlc;crimin!lç-ão rac.i:ll contra 
pessoas. gtupo<> de peSf;oas o·1 lr.s':i-
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\ tuições e fazer com· que tôdns as 
$.utoridades públicas nadGnaia ou lo­
C~\15 se conformem com esta obriga..: 
çno; 

DIARfO 00 CONGI<~SSÕ NACIONAL: - "(Séção 

E X P E. D I E. N T E 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

DIREtl"OR ·GBRAL 

ALBERTO DI!: BRITTO PEREIRA 

·b~o do Oomltf, nomaarA. outro Pfll'ltO 
dentre seus nacionais, aob reserva da. 
aprova.çã.o do Comitê. 

6. Os Estados-Fartes serão r€spon_ 
sáveis pelas despesas dos membros do 
Comitê para o período em que ~~<Jtes 
desempenharem funções no comitê. 

ARTIGO IX 

b) cada Estada-Parte compromeUt­
$!a não encorajar, defender ou apora.r 

'a discriminação racial praticáRla por" 
uma pessoa ou uma organização qual-· 
QUt!l .. 

C) ' cada Estãdo-Parte deverá tornar 
tnec11das eficazes, a fim de rever a.s 
políticas governamentais nac1ona1S e 
locaisye para modificar, ab-rOJar ou 
anular 'qualquer disposição reg'Jla- -
mentar que tenha como objetivo criar 

cHe.FE!'. 00 SEiAVIÇO Cid. PU.BLIC::ACÔir_S 

J, B. DE ALME:IDA CARNE:IRO 
CH&Pa DA &S.ÇÂO, Dll R8D~ÇAO 

FLORIANO GUIMARÃÊS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

1.- Os Estados-Paites comproma .. 
tem-se a apresentar ao. Secretário­
Geral, para. exame. do Com1t.ê -um re.: 
latório sõbre as medidas legislativas 
J!Jdiciárias, adm:inlstrativas ou ou~ 
tras que tomarem para tornarem. efe ... 
tivas~ ~ disposições da presente con~ 
vençao: 

a discrimiJ.1ação ou perpetuá-la onde 
Já existir; . . 

<i) cada Estado-Parte deverá, pur 
todos ,QS meios apropriados, inclusive, 
se as circunstância-s o exigirem, ado­
tar as medidas legislativas, proibir e 
pôr fim à ·discriminação racial prati­
cada por .Pessoa, por grupo ou ()rga-
nizações; · 

e> cada .Estado--Parte compromete­
se a favorecer, quando fõr o caso, as 
organizações e movimentos· multi-ra­
ciais e outros mejos próprios a elimi­
nar as barreirM- entre as raças e a 
desencorajar o que tende a fortalecer 
n divisão raciaL • 

2. Os Estados-Partes tDmru·s.::o, se as 
Circunstâncias o exigirem, nOs cam­
pos social, econõrnico, cultural e ou­
tros, as medidas _especiais e concretas 
para assegurar como convier o desen­
rvolvimento ou a proteção de cert,os 
grupos raciais ou de indivíduos per­
-tencentes a êsse~ grupos, com o ~bjP:­
tlvo de garantir-Jhes, em condições 
de igualdade, o pleno exerciclo dos·dt­
reitos do homem e das liberda-des 
fundamentais. . 
· Essas médidas não deverão, em caso 
.algum, ter a finalidade de manWr 
direitos desiguais ou distintos para os 
diversos grupos raciais, depob de al­
cançados os oo.1euvos em razão aos 
.~nais foram tomadas. r 

I ARTIGO ITI 

Os Estados~Pa1·tes especialmente 
condenam a segregação racial e o 
apartheid e conlprometem·se a proi~ 
blr e a eliminar nos territórios sob 
Sua jurisdição tôdas a-s práticas des­

Impresso nas oficlnae do Departamt~nto de Imprensa Nacional_ -. BRA siLI.A 

ARTIGo V tos individuàts e suas liberdades fun. 
De contormidade com as· obrigações damentais. assim como o direito de 

fundamentais enuneiada.s nO artigo 2, pedir a. êsses tribunais llllla. satisfa~ 
os Estados-Partes comprometem~se 8 ção ou reparação justa e adequada 
proi"pir e·m eliminar ~ discriminaçã.o por qualquer- dano de que foi vítima 
racial em~·tôdas suus formas e.a ga- em decorrência de ta! discriminação. 
rantir o direito de cada um à igual.. AR:riGo VII 
dadJ;l perante a lei sem distinção .de · -./ 
raça, de côr 'ou de origem nacional Os Estados-Partes comprometem.::se 
ou-êtnica, principalmente no gôzo dos a tomar a,.;·medidas imediatas ê etl· 
seguintes direitos: , cazes, principalmente no cainpo do 

a) direito a um tratamento igu&.J ensino, da educaç_ão, da. ·cultura e da 
perante os tribunais ou qualquer ou- -informaçãà, pa-ra. lutas contra os pre. 
tro órgão que administre justiça; conceitos que_ levem à discriminaçã,o 

a) dentro .do prazo de um ano a 
partir da entrada em vigor da Con­
venção, para cada Estado interessado 
no· que lhe_ diz respeito e posterior ... 
mente, cada ,dois anOS: e tôda vez 
que o Comitê o solicitar. o comitê 
poderá: solicitar -informações_ comple~ 
mentares aos Estados·Partes. -

2. O Comitê .submeterá anualtnen~ 
te à Assembléia-Geral um relatório · 
BmJre suas atividades e poderá fazer 
sugestões e recomendações de ordem · 
geral baseadas no exame dos reJa.tó .. 
rios e das informações recebidas dos 
Estados· Partes. Levará estas sugestões 
e recomendações de .ordeÍn geral ao 
cophecimentO d~ Assembléia-Geral, e,. 
se as. houver, .juntamente com as 
observações. dos, Estados.-Partes. 

ARTIGO X 

b) direito à. segurança da pessoa racial e para pi'omover o entendimen •. 
ou à proteção do Estado contra vlo- to, a tolerância e a amizade entre na~ 
lência -0u lesão corporal cometida ções e grupos raciais ê étniCQs, assim 
quer por qualquer individuo, grupo oÚ como para- propagar o objetivo e 
instituição; ·,, principias da Carta da.s Nações unt~ 

c) direitos politicos. principalmente das, da Declaração Universal dos Dt~ 1. O Comitê adotará seu re_gula.-
dl t d reítos do Homem,- da Declaração das menta_ Interno. · -.- -

rei ·o e participar às eleições - Na - u id 'b El' . ã . d 2.- o comitê elege~ sua·-meoa por .. 
de votar e ser votado - conforme o çoes n as so re a lmmaç o e , d <u " -
sistema de· sufrágio universal- e igual, tôdas as Formas de Discriininação um pe_r1o o de dois ·anos. . 
direito de tomar parte no Govêrno, Racl!!l e da presente COnvenção,. 3. O Secretário-Geral da Organi .. 
assim como na direção dos assuntos PARTE n zaçãÇl das Nações UnidaS foÍ'necerr.\ 
p~bllcos, em qualquer grau, e 0 di- os serviços de secretaria. ao Comitê. 
reito de ac~sso, em igualdade de eon. ARTIGO VIII --4. O Comitê reunir-se-ã normal-
dições, às funções públicas; ·1. será estabelecido. um :Comité ~n:ente_ na, sede da.s Nações Unidas . 
. d) outros direitos civis, principal- para a eliminação da .discriminãção Annao XI 
mente; ~ racial Cdoravante denomihadó '~o · 

I> direito de· cirCular livremente e comitê") .composto de IB peritos Co. L Se um EstadO-Parte julgar quo 
de - escolher ·residência déntro das nhecidos pela sua alta moralidade e outro Estado igualmente Part.e. não 
·fronteiras do Est~do; conhecida imparcialidade, que serão aplica as diEposições da presente Con­

eleitos pelos Estados-Membro"' .:~entr"' venção, .poderá chamar a atenção do 
- li) direito de deixa-r qualquer pais, " " " ComJ·te·· so'br a tã o co t•• seus nacioná.ls e que atuara-o a t 1'tulo e ques o. m w 
inclusive o seu, e de voJ~~- a seu tra mit;•á t"o i -~- individual, levando-se em conta uma ns .... , en a_, a comun caçao ao 

AntiGO IV país; · repartição geográfica eqüitativa e a Estado~Parte interessado. Num pra-
Ill) direito a ·uma nacionalidade· representação das formas diversas de zo ,..de três ·mêses, o Estado destinatá ... 

Os Estados~Partes condenam tõda IV) direito de Casar-se e escolher civilização, assím corllo dos principaJs rio submeterá ao Comitê as explica-

sa natureza. 

propaganda e tôdas as organizações o cônjuge; sistemas jurídicos. çoes ou declarações por r.scrito, a 
q_ue se inspirem em idéias O\'_ teoriM V) direito de qualquer pessOa tanto fim_ de esclarecer a questão e indicar 
baseadas" na superioridade de uma inc;Uvidual como em conjunto, à pro- 2_. Os membros cto Comitê serao as med.ida_s corretivas que por acaso 
raça ou de um grupo de pessoas de -pr1edade; _ • · ele1tos em escrutínio secreto de uma tenham s;:do tomadas pelo referido 
um um grupo de pessoas de uma cer.. VI) direito de herdar; . lista de candidatos designados pelos Est.ado. · 
ta côr ou de uma certa origem étnica VII) direito à liberdade de pensa~ Estados-Partes. Cada Estado-Parte 2. Se, dentro -de um··prazo de seis 
ou que pretendam justificar ou en- mento, ·de collSciência e de religião; poderá· designar um candidato esco- meses a partir da data do recebimen. 
corajar ~qualquer forma de· ódio e de VIII) direito à liberdade de opiniãà Ihido dentre seus nac1ona1s. ~ to da comunicação original pelo Es­
discrimillação raciais e comprometem~ e de expressão; · 3 · A primeira ele~çâo- será real1~ tado destinatário, a questão não foi 
se a adotar imediatamente medidas IR) dfreito à liberdade de reunião zaUa seis. meses após- a data da en~ resglvida a contento -dos dois Estados, 
positivas destinadas a eliminar qual~ e.de~associaçã.o pacifica; , trada em vigor da presente Conven~ por meio de negocja.ções.bilaterais ou 

.quer incitação a uma tal discrimina- e) d1reitos econômicos, sociais : e ção. Três meses pelo menos antes de po; qualquer outro processo que esti­
ção, ou quaisouer atos de discrimina. cultUl'ais, principalmente: ca-da eleição, o Secretário-Geral das ver a -sua disposição, tanto um .como 
ção com êste. ·~bjetivo, tendo em vista I) direitos ao trabalho, a livre es- Nações Unidas enVil;lrá uma Carta aos o outro terão o direito de subnietê-Ià 
os principias :rormulados na Deciara. colha de seus trabalhos, a condições Estados-Partés para. convidá~los a novamente ao Comitê, end~reçando 
ção Universal dos Direitos do Homem eqüitativas e ~atisfatórias de trabalho. apresentar suas candidaturas no pfazo uma . notificação ao comitê, assim~ 
e oo direitos expressamente Gnuncia· à proteçãO contra o desemprêgo a de dois m_eses. O Secretário-Geral como ao outro Estado interessado. 
d95 n-o artigo 59 da presente conven~ salário igual para um tra.balho igÚal, ~?laborará uma lista, t>or ordem alfabé- 3. O Comitê só poderá tomar co. 
çao, êles se c:omprometem principal- a uma remuneração eqüitativa- e sa~ tica, de todos os caríàidatos ·assim no_ nhecimento de uma Questão, de acôr. 
mente: ~ tisfatória; meados com Indicação dos· Estados- do com o parágrafo 2 do pres~nte ar-

a) a declarar delitos puníveis por I!) direito de fundar sindicatos e Partes que os nomearam, e a comu- tigo, após ter constat'a.do que todoo os 
lei qualquer difusão de idéias basea- a êles se afiliar;· niCará a~ Estados-Partes·; recursos ínternos disponíveis foram 
~as na superioridade ou ódio raciais, III )direito à babHação; 4. os nlembros do Comitê serão interpostos ou. esgotados, de.·c::~nfor-
q~a_Iquer i?-.Ci1.amento à diScriminação IV) direito à ·saúde pública, a tra- eleitos durante uma reunião dos Esta. midade com os -.princípioS de 'dire-ito 
raczal, ~ssllll _como quaisquer atos de tamento médico_ à· previilência social dos-Parteª Convocada. pelO ,S-ecretário- internacional geralmente reconh~ci- ' 
v~olência ou provocação a tais' atos~ e aos servíços sociais; Geral das Naçõe..1 Unidas. Nessa reu- ·dos.·· Esta r·egra não se aplicará se­
dlr~gidos co11tra qualquer raça ou V) direito- à educação e à forma-. nião, em que O quor·um será alcançado os procedimentos de recurso P.Xce.:J~~ · 
qualquer gru:po de pess~s- de outra ção proflssional; · , . COII} _dois_ têrçQs dos Estados .. Partes~ rem prazos razoáveiS.· · · · 
côr ou de outra origem étnica, como Vl) direito a igual participação das seraC!. ete1tos membros do Comitê O$ ~ 4." ·Em qualquer questão que lhe 
tam~ém qualquer assistência prestada atividad~s .culturais; candidatos que obtiverem o maior fôr submetida, o Comitê pode!"á soU-
a atividades ;;acistas, inclusive seu fi.. /) direito de acesso -a todos os luga. núm_ero de votos ·e a maioria abso .. cltar aos Estados-Pmtes presentes. 
na.nciamento; · res e serviços destinados ao uso· do luta. de votos dos representantes àos que lhe ·forneçam quaisquer inforina.· 

b) a decl_arar ilegais e a proiblr as público, tais como, meios t1e trans- Estados--Partes pre.:.:mtes e votantes. ~-õcs complementares pertinentes. 
organizaçõeS,'>assim como as atividades portes. hotéis, re~taurante;:;-, cafés-. es- 5. a) Os membros do ·Comitê ·se . 5. Quando· o COmitê examinar mna 
de propaganda organizada e qualquer _petáculos e parques. · · ráo eleitos por um p2ríodo de quatro :-JU~stão conforme o presente artigu. 
outro típo ,dE~ ativídade de propagan- anos. Entretanto. o mandato de no\rt' vs _ Est::}dos Partes .-interessados- terão 
da que incltur à 'discriminação racial Aanc;o VI d;?S membros (':euos na prin1eira elCL J d~reito de nomear um renre::entsnt~ 
e que a encorajar, e a 1-c:Ieclarar de. Os Estados-Parte:; -assegurarão a· çao expirará ao fim de 1ois anos· ·me :gartir:ipará, sem direito fie voto. 
lito. punível por lei " parH.cipação t;l:.alcC3r· pessoa quê' estiver sob sua lo;~o após a· .primeira cleicão, os" no' dos trabalhos no Comitê, durante· o.s 
nestas orgariizações ou nestas uUvi~ jurisdição proteção e recursos efetivos mes dêsses nove membroS serão es~ deb-3tes. , " · 
dades; . perante os .tr,ibunais nacionais, e ou- col_hidos, Dor sorte)o, pelo Presidente ARTIGo XII 

c) a não .permitir às autoridades tros órgão.~ do Estado cory:m~;..lentes. do Comit~. · - . a) Depois que o comitê 'obtiver ,. 
púb"licas nem à{!l ,instituições públicas, c9ntra !=IUB.Isquer atos de .d1scr1m\nn- b) PE~.ra preencher as. v:1gas. fortuL -.:cn!:ultar as mfonnaçóes que julgar 
na,monais ou; locais, o incitamento ou. c;.ao raCial que._ con~ràrlnme-ntP à :or~- 1 tas. o Estado-Parte. cuJq_ pento d€.'1- necr:~!'al'la,-;, 0 -Presidente nomeará 
encorajamen_to à discriminação rácial. sente Convençao, VlC!nr._;m Rf'US dtret ~ xou ele ('Xt'~-c~r was funçocs de mem .. /·1ma C::mis:?ãa dP Cone~Ha~ão aa. lloc 

.- . , . . . I • 
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(doravante denominada "A Comis­
são" J, composta de 5 pessoas que po-

nal, que terá competência para rece- ótgãos das Nações Unidas que se 
JJer e examinfl.r as pet1çoes ue pe.&;oas encarregarem de questões diretamentt, 
ou grupos de pessoas sob sua juris. relacionadas com os princípios e obje .. 
dtção que alegarem ser vítimas de ti-....os da presente Convenção e expres­
uma violação ae~qualquer um dos dt- sará sua opinião e formulará reco­
reitos enunciados na presente Con- mendações sôUre petições recebidas 
vettção e que esgotaram os outros re- quando examinar as petições re ... 
eursos locais du;poníveis. cebidas dos ~abitantes dos territórios 

Al\1100 XX 

1. O Secretário-Geral das :Nações· 
Unidas receberá e enviará, a todos os 
Estados que forem ou vierem a tor ... 
nar-se partes desta Convenção, as re~ 
servas feitas pelos Estados no mo­
mento da ratificação ou adesão. 
Qualquer Estado que objêtar a essas 
rsservas deverá notificar ao Secre-­
tário-Geral, dentro de noventa dias 
da data da referida comunicação, que 
não a aceita. 

. 1 derão ser em não membros do Comi­
tê. Os membros serão nomeados com 
o consentimento pleno e unânime das 
partes na controvérsia, e a comissão 
tará seus bons ofícios à disposiçao ctos 
l!:stados presentes. com o objetivo de 
chegar a. uma solução amigável da 

. que::;tão, baseada no respeito à pn;­
sente Convenção. 

3. A dec!araçao feita de cont:_ormL sob tutela ou não, autônomo ou de 
dade com o pa.1:ágrat:D 1 do presente qualquer outro território a que se 
drtigo e o nome de qualquer órgão aplicar a Resolução nº 1.514 (XV) da 
enaao ou designado peio gstaMParte Assembléia-Geral, relacionadas a. 
mteressado consoante o parágrafo 2 questões 'tratadas pela presente con~ 
uo presente arUgo .será -depositado -venção e que fo1·em submetidas a 
peio Estn.do-Parte interessaao jun~o êsses órgãos. 

b) Se ·as Estados-Partes na cancro­
. vérsia não chegarem a tun entendi­
mento em relação a tôda oil parte da 
compQsição da comissão num prazo 
de três meses, os membros da Comi:;_ 
são que não tiverem o assentimento 
dos Estados-Partes, na controvérsia, 

, serão eleitos por escrutínio secreto -
entre os membros do Comitê, por 
maioria de dois têrços dos membros 
do Comitê. 

ao Secretario-Geral das Nacóes Um- . A • • ~ 
ctas, que remeterá copias aOs outro~ b> O Comlte recebera. d~ orgaos 
Estados-Partes. A declaração poderá! competente~ da . Orgamzaçao _~as 
ser retirada a quaJquer momento me-· :r-:::açoes U~tdas cópia dos re.lato;IOs 
d1ante notificação ao Secretâ-rio":Ge- sobre medidas de ordenl legJSlatrva, 
nt!, mas ésta retírao.a nao prejudicará judiciáría, admi~istrative. ou outr~ d~­
as comunicacões que jã, estive1'em sen_ retamente relac10nada com ~ prmc1~ 
U.o estudáctaS pelo comitê. pios e objetivos da presente Conven-

2. Não será permitida uma reserva 
incompativel com o objeto e o escopo 
desta Co-nvenção nem uma reserva 
cujo efeito seria a de impedir o run~ 
cionamento de qualquer dos órgãos 
previstos nesta Convenção. Uma ··e­
serva será considerada inccmpativel 
ou impeditiv~ se a ela objetarem ao 
menos dois terços dos Estados~Pa!·tes 
nesta Convenção. 2, Os membros da Comissão atua­

rão a titulo individual. :Não deveráo 
ser nacionais de um dos Estados-Par­
tes na controvérsia nem de um Es­
tado que não seja, parte da prese1:te 
Convenção. 

3. A Comissão eleger_á ·séu Pre­
r.idente e adotará .seu regulamento ÍlL 
temo, 

4. A comissão reunir-se-á normal­
mente na sede das Nações Unldas ou 
em qualquer outro lugar apropriado 
que a Comissão determinar. 

5. O secretariado previsto no pará­
grafo 3 do artigo 10 prestará igual­
mente seus serviços à Comissão cada 
vez que uma controvérsia entre os Es­
tados-Partes provocar sua formação. 

6. Tôdas as despesas dos membros 
da Comissão serão divididas igual­
mente entre os Estados-Partes na con­
trovérsia baseadas num cá1culo esti­
mativo feito pelo Secre_tário-Geral. 

7. O Secretário~Geral ficará auto. 
tlzado a pagar, se fôr necessário, as 
despesas dos membros da Comissão, 
antes que o reembôlso seja efetuado 
Pelos EstadoswPartes na controvérsia, 
de conofrmidade com o parágrafo tl do 
presente artigo, 

8. As informações obtidas e con. 
trontadas pelo Comitê serão postas à 
disposição da Comissão, e a Comis­
são poderá solicitar aos Estados inw 
teressados de lhe fornecer qualquer 
lnformação complementar pertinente. 

ARTIGO XITI 

1. Após haver estudado a questão 
sob todos os seus aspectos, a Comissão 
preparará e submeterá ao Presidente 
do Comitê um relatório com as con­
Clusõe-s sôbre tôdas as questões de fato 
relativas a controvérsias entre as par­
tes e às . recomendações que julgar 
oportunas a fim de chegar a urna so· 
lução amistosa da controvérsia. 

2. O Presidente do Comitê trans­
mitirá o I:elatório da Com:iSsãó a. cada 
um dos Estados~Partes na contro­
Vérsia. os referidos Estados comuni~ 
carão ao Presidente do comitê, nurrt 
prazo de três meses, se aceitam ou 
não as recomendações contidas no 
relatório da Comissão. 

3. Expirado o prazo previsto no 
parágrafo 2 do presente artiga, o 
Presidente do Comitê comunicará o 
Relatório da Comissão e as declara­
ções do.s Estados~Partes 1nteressadás 
aos outros Estados-Partes na Comis­
são. 

ARTIGO XIV 

1. Todo Estado.Parte poderá de­
clarar a qualquer momento que reco­
nhece a competência do Comitê para 
receber e examinar comunicacões de 
Indivíduos ou grupos de incÜviéluos 
sob sua jurisdição que se ~onsideram 
vitimas de uma violação, pelo re~e­
rido Estado-Parte, de qualq•1er um 
dos direitos enunciados na presente 
Convenção. o Comitê não receberá 
qualquer comunicação de um Estado­
Parte que não houver feito tal d~Jcla-

l,ração. . 
::!. QUalquer Estado-Parte que -fi ... 

zer um declaração, de conformidade 
com o parágrafo do presente arti!.!o. 
poderá criar ou deS"tgna.r um órgão 
dentro de sua ordem jurídica nacio~ 

4. o ól'gão ctiadu ou designado de ção que as Potências Administrado~ 
confOJ·mídade com o parágr.\[o 2 rto ras tiverem· aplicado nos tsrritórios 
presente artigo deverá manter um re_ mencionados na alínea a do presente 
gtsü·o de petições e cópias autentica- parágrafo e expressará sua opinião e 
das do registro, e serao depositadas fará recomendações a êsses órgãos. 
al!Ualmente po~· . canais apropria~o." 3. o Comitê incluirá em s-eu n­
}un,to ao Secretano~Geral das Naçoes Iatório à Assembléia~Geral um resumo 
Un1~<l:S, n~ enten<;t1~1ento_ de q_ue _o das petições e relató'rios que houver 
cun.,eudo ae~as. captas nao sera dl- recebido de ór"'ãos das Nações Unidas 
v~}gado ac;_l publlco. . . _ -~ e as opiniões"' e récomendações que 

<>. ~e nao o_?t·lVe~ l ep:u açao. sat!:-;- houver proferido sóbre tais petiçõ"'s e 
íatona do ~rgao crmdo ou d~stgnado relatórios. y 

d~ conformJdade com o paragrafo 2 
do presente artigo, o peticiOnário teni . 4: O Comitê sol~citará ao Secre­
u direito de levar a questão ao Comi- tano-Geral das Naç.oes Unidas qual­
tê dentro de .seis meses. quer informação relaciom~da com os 

6. a) O Comité levará, a título objetivo& da presertte Convenç-ão que 
confidencial, qualquer comunicação êste dispuser sôbre os territ-órios meu­
que lhe tenha sido endereçada ao· Co· cionados no pará-grafo 2 (a)· do pre-· 
nhecimento do Estado~ Parte que· pre- sente artigo, 
tensamente houver violado qualquer 
das disposições desta convenção, mas 
a identidade da pessoa ou dos grupo~ 
de pessoas não poderá ser revelada 
sem o Consentimento expresso da refe_ 
ridn: pesso& · O li grupos de pessoas. o 
Comitê não receberá comunicaçôe.!i 
anônimas. 

b) Nos três meses seguintes, o rere_ 
rido Estado submeterá por escrito ao 
Comité, as explicações' ou recomenda­
ções que esclareçam a questão e in­
dicará as medidas corretivas que por 
acaso houver adotado. 

7. a) O Comitê examinará as co~ 
municaçõ'es, à lUz de tôdas as infor­
mações que lhe forem submetidas pelo 
Estado-Parte interessado e pelo peti­
cionário. O Comitê só examinará uma 
comunicação de um peticionário após 
ter~se assegurado que êste esgotou to_ 
dos os recursos internos disponíveis. 
Entretanto, esta regra não se aplicará 
:,e os processos de recursos excederem 
prazos razoá v eis. 

b} O Comitê remeterá suas suges­
tões e recomendações eventuais ao Es­
Lado-Parte interessado e ao peticio-
nãr!o. . 

8. O Comitê incluirá em seu re­
latório anual um resumo destas co­
·municações, se fôr necessário um re­
sumo das explicações e deClarações 
dos Estados-Partes interessados, assim 
conto suas próprias sugestões e reco-
mendações. ' 

U. O Comitê sOmente terá compe­
tência para exercer as funções pre­

ARTIGO XVI 
As disposições desta Cünvenção re­

lativas à solução das controvérsias ou 
queixas serão aplicadas sem prr~ju.ízo 
de outros processos .... ara solução de 
controvérsias e queixas no campo da 
discriminação previstos nos instru~ 
me~ttls constitutivos das Nações 
Untdas e suas agências especializadas 
e não excluirá. a possibilidade de oS 
Estados-Partes recomendarem aos 
outros processos para a solução de 
uma controvérsia de confCrm:<ia.àe com 
os acôrdo!i internacionais ou es~iais 
que os ligarem. 

TERCEIRA PARTE 

ARTIGO XVU 

1. A presente Convenção ficarã 
aberta à assinatura de todo Estado­
-Membro da Organização das Nações 
Unidas ou membro de qualqUer uma 
de suas agências especializadas, de 
qualquer Estado-Parte no Estatuto da 
Côrte Internacional de Justiça, assim 
como de qualquer outro Estado con­
vidado pela Assembléia~àeral da Or­
ganização das Naçõe::. Unidas a tor­
nM-se parte na presente Conven9ã<>. 

2.-: A presente Convenção ficará su­
jeita à ratificação, e os instrumentos 
de ratificação serão depositados junto 
ao Secretário~Geral das Nações 
Unidas. 

"' ARTIGO XVIII 

3. As reservas poderão ser reti-
rnda.s a qualquer momento por uma 
notificação ~ndereçada com ês.o;;e obje­
tivo ao Secretário-Geral. Tal noti~ 
ficacão surtirá efeito na data de seu 
recebimento. 

ARTIGO XXI 

Qualquer Estado-Parte poderá de­
nunciar esta Convencão mêdiante no­
tificação escrita enderecada a') Se­
cretário·Geral da Orgánização das 
Nações Unidas. A denúncia surtirá 
efeito um ano após a data do recebi­
mento da notificação pelo Secretário~ 
-GeraL 

ARnGO XXli 

Qualquer Controvérsia entre dois ou 
mais Estados-Partes relativâ à inter­
pretação ou aplicação dFsta Conven­
ção, que ná"o fôr resolvida p-or nego­
ciações ou pelos processos prev .::. J.s 
expressamente nesta convenção, será, 
a pedido de qualquel' das Partes na 
controvérsia, submetida à decisão da 
Côrte Internacional de Justiça, a não 
ser que os litigantes concordem em 
outro meio de solução. 

ARTIGO XXIII 
1. Qualquer Estado-Parte poderá 

formular a qualquer momento um pe~ 
dido de re-visão da presente Conven­
ção, mediante notiifcação escrita en~ 
derecada ao Secretál'io~Geral das 
Nações Unidas. 

2 .. A Assembléia-Geral decidirá a 
respeito das medidas a serem tomadas, 
~aso fOr necessfl:rio, sôbre o pedido. 

ARTIGO XXIV 

O Secretário-Geral da Organ:zacão 
das Nações Unidas comunicara a todos 
os Estados mencionados no .pará~rafo 
19 do artigo 17 desta Conventtão: 

a) as assinaturas e os depósitos de 
mstrumentos de ratificação f' de ade­
são, de conformidade com os artigos 
17 e 18; · 

b) a data- em que a presente con­
venção entrar em vigor, de conformi­
dade com o-- artigo 19; 

c) as comunicações e declarações 
recebidas, de conformidade ~om os 
arts. 14, 20 e 23; 

d) . as dex:úncias· feitas, de confor .. 
midade com o artigo 21 

vistas neste artigo se pelo menos dez 1. A presente Convenção :f.icarâ 
Estados-Partes nesta convenção es- aberta à adesão de qualquer Estado 
tiverem obrigados por declarações fei- mencionado no parágrafo 19 do ar­
tas de conformidade co mo parágrafo tigo 17. 
dêste artigo. 2. A adesão será éfetuada pelo de· ARTIGO xxv 

ARTIGO XV pósito df? um instrumento de adesão 1. Esta convençã-o, cujoS textos e:n 
1. Enquanto não forem atingidos junto ao Secretário~Geral das Nações chinês, espanhol, francês, inglês .e 

os objetivos da Resolução n9 1.514 Un.idas. russo sã-o igualmente autênticos, .se-rá 
(XV) da Assembléia~Geral de 14 de - ARTIGo · XIX depositada nos arquivos das Nações 
dezembro de .1960, relativa à Declara- 1. Esta convenção entrará em v• Unidas. 
ção sôbre a concessão da indepenctfh- gur no trigésimo dia após a ·data do o o s lá · G 1 d N -cia dos paises e povos colon1·ais. as .y, ecre no~ era: as açoes 

depósito J"unto ao Secretário-Geral ctas Unt"das en · r· "pt·a a t 1· d disposições Qa presente convenção não vm a c" s u en tca as 
restringirão de maneira alguma 0 di- Nações Unidas do vigésimo sétimo desta Oonvenção a todos os Estados 
reito de petição concedida aos povo~ instru.ment-o de ratificação ou adesãO. pertencentes a qualquer uma das ca­
par outros instrumen~cs internaclo. 2. Para cada E~'tado que ratificar tegorfas mencionadas ro parágrafo 1º 
nais ou pela Organização das Naçõe.~; a presente Convenção ou a êlc aderir do artigo 17. 
Unidas e suas agencias espacializaõas após o depósito do vigésimo sétimo Em Fé do que os abaixo assinados 

2. a) o Comitê constituído d~ Instrumento de ratificação. ou {l.de:::ão, devidamente autorizados por seus ao­
conformidade com o .parágrafo 1 do esta CQl1vencão entrará em vigor no vemos assinaram a ptt.>sente Con~ 
arti~o 8 desta Convenção receberã trigésimo dia após_ o denósito de seu ver~ção, que foi aberta à assinatura em 
cópia das petições provenientes dos insi_xumento de ratificação ou L,des!ío. New York a 7 ~e março de 1966. 
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ATA DA 93~ SESSÃO, EM 

DE JUNHO DE 1967 

Sessã-o· legislativa Ordiná­
ria, da 6~ Legislatura 

SENAPO 
Tribunal nàdzada em 12 de janeiro 
de 1957. 

Manaus, 16 de janeiro de H5'1. -
A .. ;,Ienescal de· t'asc.oncellJ.S, };lr<!Sl· 

PRESIDt::l'iCIA DOS SRS.: NOGUEI- dente. -, 
RA DA GAMA E . Ç..UIDO :\tONDIN OJrlCIOS 

As 14h30rnin. acl:a.."11-Se pr.esen- Do Sr. 19 Secretário da Cã:11ara 
tes os Srs. senactc.re-s: \ dos D::!putados, ~ncaminlmndo a re-

Clóvis Maia · 
Alvaro Mnia 
Flávio Brito 
Edmundo Le·ri 
Desiré. Guaran~r 
Çattete Pinhtüro 
1\!enezes Pimentel 

. vls~o -do Senado, autó:srafos áos :;;J­

guintes projeto:::: 

· Argen.irc' de ... Figueiredo 
.Júlio Leite 
Josaphat Marbho 
Carlos Líndenberg 
Eurico Rezende 
Paulo Tôrres 
A uréiio Vían c.a 
Benedicto v.a.nacare8 
Nogueira da Gama. 
Carvalho PiDtn 
.Fernando· cc,J.orêa 
Bezel'l'a Netc 
Antônio Caxlos 

.Rena to Silva 
.Guido Monctin 
-20 ~ 

O SR. PRESJ:JEXTE: 

(Nogueira ·da Gama)' - A Ust;t de 
]')resença ácus~· o comparecimento de 
20 Srs. senadores. Havendo nl1·.nero 
regimental. de-elaro aberta a sessão. 
Vai s.er lida .a ata. 

O Sr. 2º SeCTetário procede à 
leitu1·a da aur da sessão anterior, 
que é sem. -debate izprDvatla. 

o sr. 1~· se.cre~ârio lê o .se­
guinte 

El!PEDIIDITE 
-R:O:~POS'r!I,S A PEDIIlOS 

DE Jr(!FOriMAÇõES: 

1 - Do 11-Im i::.tro da Educação e 
Cultura: 

Aviso n'>' D32-Br, de "'21 do mê3 frn 
cu:rso - com .referência ao Requeri­
mento n9 1'81-E\'1, do Sr. sentdor Vas-­
concelos Tõrn'!s; 
)J.- Do Mini3tro do Inte1:ior CAvl­

·sos de 20 do mes em curso): 
N9 BSB-94 - Com referência. ao 

nequerímento nq 23!Hl1, do Sr. Se­
nador Vasconee:os Tôrre.s; 

NQ BSB-!}6 -· Com referêncla ao 
.Requel'ln_·ento n"9 337-87. do Sr. &f­
nador Va.Scon1:elos Tônes. 
PEiliDOS DE PltORROGACAO DE 

PRAZO PA.Bil PUE3T-4(_4.0 iJE 
IXFORo'IAÇO:ES: 

(DE ·21 DO _ ~ffiS EM CURSO) 

1 - Do M-inistro da Ed.ucaçdo e 
Ctfltura: 

' A viso n" 934-Br - com referencia. 
no Requerltnento nl? 334-67, do Sr. Se­
nador Arthur Virgilio; 

11 - Do Ministro das M i·n as e 
Energia: 

A viso GM 463-67 - Com refe;ênr!a 
a. o Requerimento n? 205-67, do Sr. 
senador Leandr~ MacieL 

TRIBUNAL. IlEGIONAL ELEITORAL 
DO AMAZONAS 

1 O Presiden1.e do Tribunal Reglor:a! 
l!:leitora.l do Amazonas, usando elas 
atribuições que'lhe são conferidas pe­
lo art. 30; -alínea 7~. da Lei n9 4.737. 
de 15 de julh·J de 1985. expede o me­
-sente diploma de suplertte de Seua­
dor ao Sr. Dr. Flfivío da costa ar:tto 
eleit.o por esta circun·scrição e regts­
t.rado pela Aliança Renovadora Na.:. 
cional (AR.EnA) CQm 31.194 Votr>F 
nominais apurados na~ eleiçõe~ r?a­
lizadns . .a 15 de no-vembro de 1900 
confor~e con~ta da sessão. do mesmc 

PRO.JETO 
DE DECRETO. LEGISLATJVO 

1\19 33, de 1967 
(N' 8-B-67, NA CAl\iARAl 

Aprova o. Acôrdo entre o Brasil e o 
Funào das Naçôes Unidas p,! ru t; 

Infância (FIS!), assina-do em !\''Jiia 
York, etn 28 cte mar.ço de 196-(:i. 

o Congresso 1\'acional decreta; 
Art. 19 Fica aprovado, -nos H':.tn_o~ 

do a1't. 47, item. I, da Constlttnçãc 
Federal, f> AcÕl'tlo· entre o FUndo das 
Nações Unidas para a I n fã ;.1 c i a 
<FISI) e o Go'\"ê.l'110 -dG Brasil. fir~ 
mado em Nova Yorl~, em 28 de mar· 
ço de 19-G6. 

Art. 29 :t:st.e decreto legislativo en­
tra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as dlspo.:;Ições 
-em cont-rário. 

M:E."'SAGEM N9 '118-67, no- PODER 
EXEcUTIVO 

Se11hores MemUros do congresso 
Nacionàl:. 
De conformidade com o artigo 47, 

inciso I, da Const.itvJção Federal, te­
nho a honra tle submetl:'r a alta 
apreciação de Vossas Exceiêm:las, 
arompantlado de. Exposição de Mut.i­
\ os do Senhor U.Iinistro do E.3tac:!.o 
aas Relações ID!:teriores, c' !.E'x-t'.O do 
,to._cõrdo entre o ]3rasn e o Fm1do da<s 
Nações Unidas para a Infância. as­
sinado ém N-Ova Y,ork, a ~s de n~ar~ 
·~O de 18-€6·. ' 

BrasiEa. 28- de abril de · 1937. 
costa e sava. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
C'i'lAT-DAI-DOA-DNU-E8 .. 615.n 104) 

- EM 19 DE ABRlL DE 196'7 

A Sua Excelência o St!nPor Marecha: 
Arthur da COlSt.a e Silva, 

Pres-jdente da B,epúbJica. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de Passar às mães 
de vossa Exceléncia. para· submetú 
ao l'eferendo dú congresso Kac:onal 
nos ténnos do artigo 47. ineiso 1, da 
constitUição Federal. o incluso text.o 
:lo Acórdo entre O Brasil e o Fw1do 
das Nações Unidas para a Infâucía 
(FJSI). fir.mac!o aos 28 d-e -n~arç:> de 
!966, em Nova Yoik. 

2. O presente Acõrdo vem subs­
tituir o Acôr.do Bâsico de 9 de junho 

. de 1960, com o fim de austar o tex­
to legal aos novós tipos de projetDs 
exigidos pela realidade brasileira Em 
vista di:.s profum:as mudanças sociats 
e econômicas ocoTridas no Pafs no 
decurso, ,dos últimos anos, _ 

3. A colaboração prestada p e I o 
F'ISl ao Gm-·~1-no braSileiro e a oi·ga ~ 
nizaJ;ões nacfcmajs, com o intuit.o õe 
desenvolver os serviços em prol da 
maternidade e d.a infância. espe~tal­
mente nas znnas rurai<;, rev~ste··se 
da mais alta. iinportância, em face 
quer- dos recursos ,técnicos de auf 
dispõe aquela Organiza,.áo, quer dos 
trabalho& que já realizou com tnteir{· 
êxito. 

4. Assim ê que o 'Pt~n. dur::mt.e 
seus 16. anos de e.tíVidades no Bra­
sil. levou a cabo ou esta executando 
naquelas unidades da Federaçã-O- que 
contan. com r.ecursos médico-sanltá· 
rios insatisfatórios. grande número 
de projetor que abrang~m os mais 
fa.riados setores: aEment':a~ão. tr.t:m-

FEDERAL lizaàos para os finS previstos no pia• 
no de operações. . 

2. o Govêrno tomará tódas as me­
didas necessãrias para assegurar que 
os suprimentos, equipamentos e cu­
Lras· formas de assistência tornecicto:s · 
pelo FISI sejatn distribuldos ou Uti­
lizados de maneira eqmtativa e efi• 
ciente, sem distinção de 1·aça, reli­
gííi.o, nacionalidade ou opinião pe>li­
t.lca e· conformemente ao plano de 
:operações. Os beneüciários nâ~ de .. 
verão pagar o custo dos suprimentos 
fornecidos pelo FISI. 

til. ec.U!pamento ·de maternidade e 
eentros ae puencultm·a, treln<-!il;Cl~to 
para atculiares dC maternidade <:; de 
vutrricultura, saúde m1antil, progra­
.na lnteGtado de saude, saneameliW 
bãSíco em comunidades rurats, con­
trOle da tuberculose e outros. 

5. A ampliação de tais atiVidades 
e a cr1açao de novos projetos dqJ':.n­
df.m da entrad!l em vigor do Pl'C­
sen;e Acbrdo, 1·azão pela quai me 
penn1to ressaltar-o interesse do Go­
verna brasileiro em obter sua rá­
pida ap~'ovação pelo Congresso Na­
clonaJ, 

AproveitO a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
pro 1 u n d o respeito. - Jlfagathã~s 
PZnto.. 

ACORDO E."'TRE O F'UNDO DAS 
N.'\ÇOl'JS UNIDAS PAR A A IN­
FAN-ClA E O GOV~R!\0 DOS ES­
TADÓS UNIDOS DO BRASIL. 

O Funão das Nações Unidas para 
a I-nfánc.la <doravant~ denomwado 
"FISI" J, e o Govêrno dos Esta'i)s 
Unidos do Brasil (dol'avante d.en0rr.i-
1Íado •·Govérno"), · 

Co:usiderando que a Assembléia Ge­
ral das Nações Unidas criou o FISI 
ccrno õigão das Nações ~Unidas t~om 
o propósito de satisfazer, pelo forne­
cimento de suprimentos e dos servi­
ços de treinamento e assessoria, as 
necessidades urgentes e a longo p!'a­
zo da inf2ncia, assi!,n como suas ne­
cessidactés permanent.es, principal­
mente nos pe.is~s subdêsenvoh·:dru:. 
com 'o propósito de reforçar, onde 
oportunamente os programas pel'lf,a­
nentes de saUde e bem-estar infantil 
dos patses que recebem assistênt:m, 

consideranc~o que o Qovêrno di'seja 
a colaboração do PIS! para os p;cp-6-
sitos /acin;a mencionados, convieram 
O pres-ente Acôrdo. 

ARTIGO I 

Solicitações· a.o FISI e Planos 
ãe operações 

1. O P.!'esente Acôrdo define os 
prmcipios funda::nentais e as .Obn­

.gações mütua.s que regem os pr,:igt'R­
rnas nos quais particJ.pnm o FISl e 
o GovErno, .. 

2. Cada vez que o GovP.rno ·de.:.eje 
.::bter a cooperação do FISI, dtrigirã 
a ê~te ór.gE.o um pedido por es·c~lto 
contendo lZna dGscrição do progra­
ma que deseja e.xecutal' e d.elimita.~dü 
a participação do .FISI e do Govêr­
no na execução do referido pro­
grama . 

3. No exame dê.ss-es -pedidos, o ... 
FISl levará em consideração os re .. 
cursos disponíveiS e os principJos que 
o guiam na concessão de assist~l1cia. 
assim como a medida em que a a.s­
sistEncia pedida é necessária. 

4. os termos de cada proj~to e 
as condições d.e execução. inclusive 
as obrigações que deverão assurrür o 
Govêrno e o FISI no que se refere 
ao fornecimento de .suprlmentos, equi-· 
pament.os. serviços e outras rotmas 
de assistência, serão definidos em um 
plano de operações -a ·ser assi.na.do 
peio Govêrno e pelo FISI e, quando 
opoi·tuno. poÍ' outras orisanizações 
participar; t-es do programa. 

As dispOsições do presente Acôrilf! 
aplicam-se a· cada p1ano de opera-
ções. ( 

ARTIGO li 

UtiliWçdo aos Suprimentos, 
Equipa7nentos e da Assistência 

. em Gf..ra· Fornecidos_ pelo FISI 

1. A proprieCade. dos sup-runentos 
e equípamentos. fornecidos pelo .FISJ 
será transferido ao Goyêrno, Quando 
de sua ehega.da ao p_ats. salvo di.:.po­
sição em contrário .do plano de Qpe· 
rações nC que se refere a ve1cu1os 
e equipamentos tJesados. o FlSJ st: 
reserva o direito Zfe r1!clamar a res­
tituição ~dos supriment.os e equipa~ 
mentos fornecidos -que não sejam t;.ti-

3. O FISI poderá apor ao.s s.upl't .. 
mentos e equipam mtos fmneclctus o3 
sinais distintivos que julgue nece..-;sá ... 
rlos para inditar que os artigos em 
questão. são fornecidos pelo . prs:. 

4. o Govêrno tomará as ... mP.ótdas 
pertinentes e custeará os gastos reta .. 
tivos ao recebimento, descarga, aru~a .. 
zenagem, seguro, transporte e dlSt'!"i· 
buição do~ suprimentos e equipa-meu .. 
tos fornecidos pelo ,!"!SI. 

ARTIGO lii 

Docurnentos e Relatório.c; 
de Contabiliilnde e Estattsuca 

O Govêrno manterã a -e."icrituraç-ão 
àe contabilidade e. estatística rete- · 
rent~s à e:r.:ecuçáo dos P.lanos de Ope­
raçoes que, de con.um acõrclo. se 
considenm neces~ários e, a pedido do 
FISI, 'fornecer-Jhe-á quaisquer dos 
ditos documentos. 

ARTIGO IV 

-cwperac4o entre o Govêrno e o FISl 
e Forne.cime·nto ·-de Servtços Locais 

e Facilidades · 

1. O FISI }loderá manter um es-' 
cntório no Brasil e designar runcio­
uários credenciad-os para que· o viRi­
t:em ou ai perm.a:1eçam; com f~ de 
cmlsulta e caope1·ação com as run~:o.-. 
nárlos credenclados do Governo com" 
vistas à .r.evi.s-ão e preparação de pro­
.ietos e planos de opel'a.G.ôes propos­
tos e o embarque, l'ecePimenl;o, dis­
trHmiç.ão ou uso dos suprimentos e 
equipamentos fornecidos pelo FISJ; 
pam a.':'sessGrar- o FISI sõbre o a-n .. 
damento dos Planos tle Ope-rações & .. 
.quaisquer outros assuntas referentes 
ao cumprimento dêste Acôrdo. O Go­
t·êrno permitirá que funcionários cre .. 
denciados do PISI insoecionem qua1-
Du~r etapa da execução· dos Pln~os 
de Operacões no- Brasil. 

2. o G·cvêrno, de ·acôrdo com o 
F'ISI. tomará as medidas nece.ssár~as 
e pruverá fundoo. até scrna prôvja­
mEnte estabelecida, para cobrir os 
custos dos seguintes serviços e fa-eUi-
dades lõcais: · 

a) instalação. equipamento. m:mu ... 
tençâo e aluguel do escritório; , 

0) p e s s o a.l local requerido pelo 
FISI: I 

c) franquia postal e de te~econ:u­
nicações com objetivos oficiais: 

d) transporte de pessoal.dentro \!() 
Pais e_ auxílios :para manutenção. 

3. o G-o:uêmo faciUtal'ã tnm)Jém 
alojamento aç:iequado para o pe.:;soal 
tuternacl-Onal da FISI designado para 
servir no Brasl.l . 

ARTIGO V 

Publicidade 

o Govérno coOperará com o FI~I 
uara informar devidamente o público 
êom referência à assistência prestada. 

ARTIGO VI 

Tramitação de Reclamações 
o Govêrno terã a seu cargo a tra­

n.Haçâo df'' tôdas as reclamaçõeS ll'ue 
possam vir- a ser feitas por terceil'OS 
coniJra o FISI e seus p~ritos. agen .. 
!;es ou fUncionários. e isentará de 
prejuizo o FISI, seus peritos. agen~es 
ou funcionários. no caso de -quais­
quer reivindicaC()es ou obrigaçõe.:;. re .. 
s:uitantes de atividades efetuadn.s níl.'J 
têrmos. do preaente Acôrdo. excetr, 
quanto o Govêrno- e Qrg-anürn.-o in .. 
teressado concordarem em que tais 
reivin-dic-ações . ou obriga-Gões prove .. 
nham de ne~ligência grave ou fa.lt.a 
voluntária. dêsses peritos ~tg~n~es O'l 
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funcionãrios. ~s~e dispositivo_ não se 
aplicará a nenhuma reclamaçao con­
tra o FISI po-r aeidentes ou dano.,; so­
fridos por oualqu$'!r membro""'rlo pes--­
&O-a-1 da reiêrida . Organização lntti­
nacional. 

· 1 P~REcvu NQ 469 DE 1961 Jlidade da Mull:!.er Casada, ·adotado gentes em 2a de fevereiro de · .c..<" • 1 P solu âo l.OW (Xn àa. Ass~m-
1S65". Da Com.ssão de Relações Exteriores, ~féfn-cff'raiçdas Xa:;õ~s Ur..ldas, a 20 

AR'riGO VU 

Privilégios e Imunid(ldes 

Art. 29'. serâ facultado às emp:é~ 1 sôbre o Requerimento n? 511, tlt~ cb rc-.-e~ziro de ~L51. 2:-.E:i.!l.a~:; V~'-> 
sas que fizerem jus aos. ~ncentivcs ' 1967, df? ~enrLor S~nad~r Jr1ello B1 !1.~ B:asil em 26 ~e JU~lO -~z .. . ~:._..),. ··:: n 
fiscais pre\istos no disp::mtnro a qu~ I ga, soltcdant:o seJa <J/_lf~·m.do a:J S~,; r~·-va. a3 .a.rt~'-"0 ) ... t...a:I.n a J·l· 
se refere 0 arUgu a.ntericr requerer , n_ado dos Estados Un:tjas da ·A;n;: ri:sdiçã:> ecmp\11~-=>:=~a. -:~a Cu;:e In.<-'r­
às repartições lançJ.doras do i-mpõ";-, nca. ào Nc":_t.e:. no senltd<_~-d.e a9.te. · nacional de Ju~t·:~-..:. 
to de renda, dent:o do prazo de· 60 Casa c:nsuJ.e,ar c~m ... ,-tpa_tp. ~ Dando as razõ::-s -pJ: ~pe o ~;-:.;•] 
(sessentaJ dias da publicação des::a p1·etens?es do_ Bras:_l q~e s~- !l? -~.. aderiu a e·sa c::-·:. no;J.:>, :lSElm --""~ ú Govêrno aplicara ao FISI, C'J!nO 

ór;;ao;) das Naç.Des Unidas, a su:ls 
propríedades, bens. e a~i'~os e a seus 
funcionários, as diEposlÇoes da qon · 
vencião• sôbre Privilégios e ImuJ!!da­
des ·das Nações Unldas, da . qual o 
Brasil é sio-natárlo. Os 3\lprunento<> 
e equipamelltos fornecidoS pelo FISI 
estão isentos de quaisquer impr.t.''~c:s, 
direitO"- ou taxa.s, desde que seja.n 
utilizados conform::ménte aos Plar_os 
de operações. 

lei, a. retíflcação de suas declaraçõt~s Vfl:àas a cons~deraçao tia o_,ga:tl;-- manifesta o :~.·!·. -.. ~.:> da:;. R:la::<t"s 
de rendimento cabendo àquelas re- çao Internac.wnal do CC!/.:. E:leteriorcs, ett Zh.1JO$i~o- de ~.ro:1·•, ::. 
partiçõ-es co:mp~msar as presta~ões ):1 Relato:·; senador ).'Inn de Sã. de 6 de outUb!"O de 1935: 
pagas e distribuir o sa~do d? m;.po~-
to em parcelas mensars e Jgua-Js as O Senhor Senador ~Iello Bra-~.-t 
quJtas a recolher, apresentou requerimento na .S~!>Sft( 

•'rt. 39 , Esta Lei entra em vigo1· do dia 19 de_ junho últl:r.o . .snh~1tan 
n. do sela enviado ofício ao Senado d:J~ 

na data de sua publicação. Estad-os Unidos aa América, yed!ndc 
Art. 49. Re\'ogam-se as disposições sua simpatia para as pretensões do 

em contrário. . E-::-asil ·que serã:1 le~·adas à consl:l,{}-
As Comissões de Projetos ilO ração da. Organização Intern_aciona.l 

Executivo e de Finanças. do Café, por ocasião da reumao pt·:o­
paratória. prcg?aU}O..da pa:-a éste mé's 

Disposições Gerais com vistas à próxima reunião efetii'a 
1. Este Acôrdo entrará en.' viJOr' PARECERES a realizar-se de 25 de agõsto a 16 d~ 

na data em que 0 aovêrnC? notlEcar Pareceres ns. 468 e 469, setembro dêste ano, em Lcndres. 
o FISI que tôdas as med1daa cons- de 1967 De.::de logo é de sup3r que a pn) 
titucionais requeridas para sua apro- vidência alvítrada jã n:lo t'~rá p-c:s-
vação foram cumpridas. Na data dE DE 1!}87 sibilidade de chegar em tempo, pan 
sua entrada em vigor, o pres.:>nte PARECER Nº 4'6S, produzií- ;:;eus efeitos, tendo em visla 
Acôrdo substituirá o Acórdo .ass:l>Hdo Da comi$ são 'de Economia, sóbre o que a '·reunião Pl'€-parató::ia progtíl.-
entre o Govêrno ~ o PISI em S dE- Requertmento n° 511, de 1967, ao mada para êst_e mês" já se a:::ha e1n 
junho de 19:':0. senador Mello' Bragu,. solicitando plena efetivaçao e. portanto. cas.o a 

2. f:ste Acôrdo, assim como <>s Pla- seja oficiaà.o ao Senado dos E'3ia- sugestão_ do e:mine::lte Senadc~ M~l;J 
nos de Operações, podem s<:r 1n~:H- dos Unidos da América. no senti- Braga fosse acolhJda, chegmJU. ·.'€1'-
ficad.os por ACôrdo entre· o G~Y>e'"no do de aquela Cas_a. considerar corn j lamente, foi·a d_e_ pra~o, depois de t~a-
e o F'ISI. simpatia as preíensõe.'! do Bra~·il cerrada a r~umao O'J,-qua:ndo mult:J 

ARTIGO VIII 

•· A ConveucS.o em ap::-~ç:1 es' -t­
bflece que n~in a c:.:-!!lJ!·açào rtc .. \ 
a diss-:Jlução do ca::am:-nto, ..:lt' .. l 
a mudança de r.ac-:::n:.ú.da1~ .1 Jo 

rr:arido du~·an~e o casamen:o. :,J-.r-· 
derâo afetar, ipso ta.r:::o, a ·u.­
cionalidade. àn. mulhe~·. 

Por o:1tro lado, vi5'a:J.do à ud .. 
ficacão da fanulia nurna. só _1..1.·­

cionâlipa:le. 1> artig:>_ 3 p:e:sc~e­
ve que a estrangEira casada G:'- .1 

nadcnal de:; Estados Con'Ja:a·,,_ 
tes gozará de um p:rccesso ~3P ~­
cial de naturna.zaçã!), ressnl\aiJs 
as exigértclas da se3U;·anç-a ,l.l ~ 
cional e da crdem püblica. 

Cumpre-me a ~sü1.alar. Senhor 
Presid~nte. que a legislaç~o_ brot­
sileira tem ac:Jlhido t~adJctonai­
m<znte o p1 i.neiplo da livre es~;.)­
lha para a aquisição da na-:ioua­
lidade, facilitando a c~nc~s~ão clu. 
naturali.-acão quando o natura­
lizando tiver cônjuge IJ:·as!lc!ro". 3. Est"' Acôi"do poderá sei: d~:mn· que seráo lez;adas à consideraçif•) já ~m seu final.. 

ciado mejiante notificação escrita C:~ da c~·ganü;açâo Jnternaai:Jna.l do Afora. êste \'l.specb, p:rém, e ccn- A ccm:ssflo de Re'nções Ex~e:·i·J-
uma Parte Contratante :a -~utr~ Cajê. r1derand0 0 mé:·it:> da prcp:J.sição, :::-~- res. da Càma!"a dos 0:-puta.::bs, ct.:a-
Ne.:.se ca>o. no ~ntanto,_ o .1\~~ld~pe·: , , .., o. :., dimcs vên!a a seu ilustre autor, pf!ra tand:J par.::cer do D~putad:) LUJZ. 
manec:!rá em VIgar ate o t~tmt •. l d~ R~lator. S~nador L~andro :viac_.J. I dela disccrda.f por enten:!e~·mc.s c,..J:; Francisco. e1ubcrou o c~mp~teu·e 
tO,.,'l<:.. n;- Planos d~ Qpe,raçue,:;._ f'" .. No pre.:::ente -RSQUel'ime!lto, o S~- nã;) nJs parece conv~nienl~ que.? s~- p;·oj_eto de :C:::C're~o L~;1:S~a~h~o, no 

Em fc do que. o~ a'Ja .. xo a 5!~~.1 > r.adcr l'.1ello B:a-y;t d:::seJa o r-nvJ:J \nadJ l'ede~al d:J- B:·asil se ctlnJa ü.'l scntld'J de ap.ovar a Ctn-v~nça:. e:·~ 
r~p;:ese,nts.ntes_ dev1~an.!ente 1 ~1""' 1 ~~"'~= -:te ofício ao S'a.l:ldü d:s Estados U1ü- dcs Estnjos Unidos, c:Jm a,.fina.i- aprêçc, r:-m a rc.s~xra qu:::: lhe fn1 
doo; pe.n Govem-o e P~lo F. f;,;~.~· d:)s da Améri(:a. pedincb siJT.p~tia 1dade inàic:tda. feita. ~ 
naram em n?m~" à~s. ~;rte .A ... ~. n /par-a as pr:ten<.:ões que '? .Bra3il L~- Nã~. d!.::cutimos os tit1l1oo; que r_> Pela- ap!'.::vaç-ã:> do Proj~to d:! 02-
ta'lt~s ~ ~re.,.,;nhÕs ~~~ ~in Braw: 1 • t'ai'1:a à_1eunião Pl:eJ~a:·atona d?- )~-~ n:Jsso País legitimamente .p~j~· ap~·e- ereto Legi~latioJ nJa1íiestc~-s~.a CJ-

}1l(Jue ___ . ar ;os Estados urtldo..~ dCJ '~~nü.a:;.::w Int~:.rucKn~: do Cafe. _cem sEntar, :r.a maté:--ia., n::m a fõrça G.~- missão de c~n.,;:h~Ui';'.:.J c ,.'\.\ t1~a O'l. 
P~·0 .po.e~o .·Varas M€ndez ~"'l'' r \lStao; a reunw."J cfe.tna, .a reahzar- cü:óri.a qlte os F...::ta'ics Unidos te:8.J I outra Cam do crn~re'S;J, c.·om voro 
~rac_:• d- dasca~açõe~ UnlcÍa'õ lJrc'a n 

1 :~de 23 d;; agts:o a 1fJ _d~ ~et~-:nbro i' no cas::>. Também nã:> pr~ci.2amos re- restritivo dos D~·p.:l.•dcs :Qj~ 1!na :\~a·-
~:.n ,:.1 s ~ vmdcuros, na Cap.tal m.::_:-Ie a. . cordar que 0 Scns.do norte~a•1-~nc:'!.· rinh"J, Pedrcso E•;-:-\a e Jo~e Ca.n:; 

In };o~:a aYo1·k, 28 de março de 19::::·. D~ in_íci~. e~c:nü"_'? ~lf:cult.a_des a no .. ~en~? um-a c:as Casas_ ~2, Pede:: Gue:·ra. . 
_ • ·- ,-" f:-r·- 1.-prcvata::t ~? R:<q~:um~ntG, _c,UJG r.b- L_e; . .slatn_o da g'Iande Fi.~!-J:l~,l~ta o.. A restriçfio tevE" ccn:o n~o..-el o [ato 

A~ Cou•1sSo~s de _Rela-to~s" ',.-. j~tivo pat:·wtico e rec:nhecwo, mas Nart-e. nao pode ter atnbu.çoes 0\1 
teriores. de Educ.açao e Cu- u. ·1. qU~. infelizmente, nada de prá~It!~) ccmp::tência para canhec::-r e '•con.sl· de não concvi:darem os s~us Slgna­
tl~ Saúde e ele Fmanças. pro-duziria. o Senado norte-america- derar cem ~impatia"' as pretensões du târios com a inelu•ão. no texto Jo 

no, como órgã::> do Poder Legislan- B'.'asil nas reuniões da Organizaç'H Deeteto LeglslatiYO. da exp1:::.~sao-: 
v_o~ não interfAer~na _execuçã<? da;::..~' Intern~ciollal do Café. I "Com 1ese1va quanto ao nrttgo x·•, PROJETO 

DE LEI DA CÂMARA 
N9 75, do 1967 

btlca do Governo. Atnda mars quan- Scmcs de parecer que_ em p::mcm.~ esta assun ccnsubstJnc.ada: 
do a oriên:ação governamentaL sõrwe e sob quarque1 ponto de v1sta o Se- e 
determinado a.ssnnto, será Jeba1ida nad-o bra<;ileiro não deve tomar a im­

-em conferência. internacional. ciatiYa SU<;!;e~·lda. por motivos e ra · 
t;s\l 309-E>-67, :NA OR!GE~,Il Acredito que um pedldo ao Se:1a- zõ:s múltiplas, que nos disp~nsan1<,s 

"ltera 0 art. 15 do n 2creto-lei nú-1 do do3_ Esta~os Uni~(ls. p~~a q~e ?l~~e de referir. 
r. d 10 de fevereiro de com Slmpatw as PI~ten:w~s biaSJltt- EEla Ccnü;:;são manifesta~~e. pJr-

mero ~u7, ,, ~n<:ede estínwlok ti•·- ras, no que se relRcrona com JS nc- tanto. ccntJ a a aprovação d'> RewJe-
l967, Ctue c - d ·,. 1. 50~ O'óCios de café cairiR no vazio n::J;·.- 1·1·n1ento do digno represent•nt• dn cais à capitalização as emp ·' ; • . ,. • !' • :--- _ "':- _ " 

retarca os incentivos à compra d_e •l':e ao F..x:c~tiv~ notte-.amellcano,, e Par9~1fl, cuja~ 1_ntençoes e cuJO rern-
- ·. 1 ·wa 0 pagamento d~· de 1ao . a? ~ ... gJslatiVo, compete toma_r nhCCJdo patnot.>smo louva e enaltec~~. %i?::· li~cc~is'', ·e dá otltras Pf'J'" provide!lCI_BS como as que o R~quen-! send? de parecer seja a ini~:ati•·a 

d.fl·lcia" . . m~nto msmua. arqur.-ada. 
' · · . . Por outro lado o B:·asil dispõe de ea;a das comiS~ôcs. 15 de junho dP. 

O Congresso ~ac10nal decreta· órgãos capazes de defender~ nas o3an- 1SS7. _ Be1tcdifo ValladareS, P~·:~-

"A rescn·a no documento ê ::~!o 

do Governo, e nos _peJo CotnJ cs· 
so, aJ aprova::, o !'!.temos nos ; er­
mos em que foi celebrad::J. Quan· 
do, no Congres:o. subsisJe a re.. 

· sel·,·a ou a reccmendação a .!W.u-
suJa do tratado, i.11põe-se a SU(: 

renegcciaçào. pelo Govêrno. ;'Ort 
a outl·a alta Parte contrata'1te 
Mas, quanda o ato dn Govt-lrl{ 
distingue re~erra por êie ofer~·~i-

da a uma cluu::.ula do t:aw•ia 
\rt. F". o a~·t. 15 do DJcretc~le1 f~rf.ncias internacio?ais, s~us mte- sidente. _ ll-1C7n de Sá, Relator. --

157, de 10 de fevereiro de 1887, ~·ess~s e pont~s .de VlS!a._ P_a:a (l caso, Aloysio de carvalho.- Alraro Jl.ti.ct 
,~~u a te;· a seguinte r2dação: ::m exame, alem do Mm1steno da In-· Me11 e:es PimPntel. Anl0r!i.·1 não temes no Conp.resso que re· 

• < • dústria e Comércio e do IBC, o B:·a- Carlos. -José Leite. o fe,ri-la, como Je~ o Decreto-- Le-
;,Art. 15. No exercício fin~n ~u pode aciohar o seu corpo rlipl·J-

ceiro de 1967, os benefícios l'i~:- n;.ático, inclusive para a abertura de g-islativo aceito pelo Relator dr 
eais de que trata o art. 34, ::1- novos mercados..._ para o n_osso cafi<. 

2 
Corri.issão de Justiça. po!·que ~ 

tisfoita cumulativamente a .!')JI Preferível seria um apêl:J ao patrb- Parecer€•3 ns._ 470, 471 e 47 , nossa. aprovação ao tratado ::om-
dicão do s:ou item I. e a re_ducfio tismo dos nossos represeniaute-s à de 1967 
cte" a!Jquota prevista no art. 35 ::::nfi!rência de Londres, 110 sentiCO põe-re nos termos em que foi ee-
cla Lei n9 4.852, de 29 de nove"ll· :le que dese11 volvam todos os t-sfor· PARECER Nº 470, DE 1S6i lebrado pelo Poder Executivo". 
bt'O de 19:5 . .eâ'1 e:~tensivos às f'm · ços em f~vor das . teses .H·a;;Ileiras., Da Comis:;:ão· de Rela:;ões Ext::;riorf's. Diante do exp.N~to o!'e!'ecen~os o :H~-
prt::;a" industriais e come<"cials Porém, sena conven.tente, ,nes:na um I sõbre 0 PrOjeto de Decreto L~g- 3 . ~uinte substi~utivo: 
q ~e. pa·:endn mantid-o estáV"I. lJ to de tal ordeiu'' · 

..., · ;e · lativo nn- 27, de 1r57 cnn- ?~3- ;~ ·C": Ar ... l'. FI' r•, a"l'O\a:.ia "'• .'unv"ll-"S <;eqs p:·eços ou ef?-tuauo ::r-ct · f · " 1' " -

jU-;;tf'-> inferio1·es a 15 ,; 1 quim•:· c.on\'ém. a"":::in~la r .. qu: I~.em se_:·ia .- na_ Ccií~lara l, que aprova a Cu'~l.- ção sôbre a Nacionalidade da \l•l-
;:,Jl' (•cnt:>J 110 periojo de -~ 8 d" Yats pJs:::IV::-1 a mte.terencm do .::~~: 1·ençao sohre a Nac~onallda<lc a~· lhe1· casada a_dotuda pt>~a Resolur;:ic 
";en;le!ro a ~l de rter.etnbro d~ -.~ado ncrte-a:n~rlC(tll:l-, p.:llTJuanto J.1 .1.Iulher Casa:Ja. adctadc pela RB- 1 040 (XD da A~sembléia-G-~rnl Ca 
;r~s. 1,.nram efetuad:> reaj-·lst·~·; ,e te:-tlizon a ccnferê•lcia. p:·e1Jara·0~ solucão 1.0~0 1X/) da As<;·•:n'J!Pia- -...ia~õrs Jni.das.. de 20 de fevereiro d~ 
r;r1 '!'.:'l s:lp?l'~urrs. a 10.-; 'i"" ~la. A meu ver_. o objetivo da pn.Jp;J- Geral das Nacó"s Unidas, a ~o de 1957 nos térmos em que !oi a'i.si 
.1:-. ,.e:: 'l). ~r.u·Tiz-adcs pe'a t'J· ·ição j~ foi ultrapass_udo, motlvo ;J·:tr tcrcrt:iro de H57. nad; pelo PcdE'r Exe-cativo. 
:r ·~··â:" Xn~i:J:lal de Estím·.Jlo-:> .-t ""!l'e cpmo pelo arqm:·am~nto. Re'atcr: Josê: L~it~. 3aH1 das Ccmi·~ões. 13 de junhc 
:···;-";i'i ::"fi') do.:: Pc·ec::::s. de,,;\e. Ea1a das Ccm-;.s<:ó<::s. f"nl 22 de ju· de 1967. - Benedito Valladares. Pn~-
(,:·:- 0 a:n,~nt.:> ro;1:>:;a1. no pe:·ü;·:i'l :1l'o de 1967.- Can.'f1lllo Finto, Pr~ Cem a 1!Ensa~êm n? 749, de 2:3 d:! sidente. _ José Leite. Relr<tcr. 
· "" _,..., t·-ve··-·~ 0 d' !'-'-<':; .,•.; ·n ··.d'.11te. - Láwa-.. !.laciel. R·elator. nc:'E·mbro de 1923. o senh":Jt ?1:e.i-- , . 

· ~ • "- c •· 1 ~u' .... ~ '-' ~ Aloysio de C:1Tvalho. Auton1: 
'" ,, .. , .•. 1 ... -.-_.0 (o 1--.: 1. nft.., l-:!t''~1 _ Jtsé J .. eitc. - 'J/1. 1io L':íie. - Pe · denb da República submet:\u a c..:n- Carlos. _ Al1:mo Ma:a. _ Món~ 
·-~· _,. ·, d"' <J~.:'; r 1.;:1tc e .-,'F dro Ludor•co, - UnO c!e j!attos. "id.:;a"ii::t do C::::1g;·csso Nadon~l C ii F" t z 

d . . I r,'",'l"S L.'.•Id"-''"ei·g. . !tcxt" d• c~nven .. 3o sé.l)re a Na-::iO!!ê· lllfartins. - J'Ie·nezes l'!nen e. t .~1.::J 1) r c:~1·.oJ :-os p;·cç.s ~:.. ... .- v • " '"' - ...- T 
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í PARIOOER N9 471, DE -1967 las da natureza ·da5 ·que o Convênio 
( Da Camissão ele conshtaição e Jus~ 

tJ.ga sôbre o Projeto ae Decreto Le­
gislativo n9 27, de 1967_ (n9 306--A-67, 
na Câmara); que aprova a Conven~ 

'_ção sôbre ct Nacionalidade _ela Mu~ 
lher Casada,_ adotada pela Resolu~ 
ção n9 1.04{] (X-!) da Assembléia~ 
Geral das N~ões Unidas, a lo àe 
fevereiro de 1957. 

r~ Relator;. f!enador Aloy:Pio de car~ 
· valh-o 
\ O Projeto de Decreto Legislativo 

nY 27, de 1967 (n'>' 306~A..:67, na ·câ­
ma.ra. dos Deputad~s)_, aa)rova cem 
reserva. quanto ao artigo X, a Con­
venção sôbre a Nacionalidade da Mu~ 
}her CaSada, ndotada. _pela Resolução 
1.040 (Xl) de. Assembléia-Ger'al da.:: 
~ações l.lnídru:., de 20 de fevereiro de 
1967. . 

A décima. cláusula, a que se faz re~ 
ferência, é a. que; no texto da Con~ 
venção, subme~;e·à Côrte Internacional 
de Justiça, salvo se as partes interes~ 
sadas acertarem outra maneira. de~so-. 
lucloná-:-la, qU!~lquer questão que-sur~ 
ja. entre dois <m mais Estados contl·a­
tantes sôbre e. interpretação ou apli­
cação"da .mesma cOnvenç.fto ·e que nâtl 

· tenha sido dirimida por nieió de ne~ 
gociações. A e,ntrega da decisão àque~ 
la suprema.. cô:rte internacional se-fará 
a. J)edido de qualquer das- partes em 
conflito, o que revela que à outra 
parte não resta a faculdade de rejEi-
tar a proposta. ~ 

A- essa cláusula, opôs '1reserva" O 
Brasil sem ·que se possa ·saber com 
precisão;· o fundamento a ·que se ar­
rimou, visto que no processado enca­
minhado pelo Poder Executivo ao t,e­
gislativo figura uma cópia, autenti­
cada, do conrê.nlo, sem a enumeração 
entretanto, dos- países que o subscre­
veram, e é, exatamente, n-o ato de ·as.::. 
sinatura de tais acôrdos que -se-ae..; 
clara a "reserva" feita e, possivel­
ment·e, os motivos em que .se _apoia. 

Sabe-se-do fato por um· trecho, as­
sim concebid>.J, da Exposição de ·Mo­
tivós do Ministél.'ie Ja.s F.relações Er­
.teriores- ao Senhor Presidente da Re­
... pública: 'jPILra melhor informação 
dos. Senho-ref: Membros do Congresso 
Nacioruil, permito-me lembrar a Vos­
sa. Excelência, que a Convenção sôbte-

• ·a Nacionalidad-e da Mulher casada, 
· em vigência desde 11 de -agôsto de 

1958, foi assinada· pelo Brasil a 26 de 
julho do ·conente ano (a Exposiç_ão 
Ministerial é de outubro de 19C6) 
com reserva- ao artigo X relativo à 
jurisdição ccmpulsória da- Cõrte In­
ternàciona1 de Justiça, O artigo cl­
tado torna compulsória a juriSdição 
da Côrte, a- pedido d-e qualquer das 
Partes envolvidas na disputa, razão 
pela qui!·, fd ju1gada· conveniente a 
referida declaração de reserva". 

Vê-se da ·:;ranscrição que o Govêr­
no brasileiro compreendeu .o que na 
mencionada cláusula se insere, como 
wu ditame de jurisd.ição compulsória 
da Côrte In·~ernacíonal de Justiça.· A 
clâusula- est:i mal redigida, ou, pelo 
menos, mal trao.i.Izida para o verná­
culo. O que, afinal, se deduz do seu 
entrecho é que o recurso à Côrte é o 
den·adeiro caminho apontado às par­
tes divergentes, qesde que a ela pro~ 
Ced·am as "negociações··, em que se 
não .alcançou êxito, e, ainda, "outra 
maneira" que as mesmas partes com~ 
binem, em ·ousca da solução. Depols 
de perdidas, para um bom entendi­
mento, essas oportunidades, é ·que a 
Côrte Internacional assume o papel 
de meOOadoL·a, ist.O 11 pedido de uma 
das partes ~~m litígio. Que acontece~ 
ria, se a ou-~ra não anuisse? Uma de­
ci~ão, ouvidas, sõmente, as razões de 
um lado, ou, em última. análise, a de­
núncia do tratado evidentemente. 

Assim1 fo:: prudente, com a sua re­
serva, o ·noSso govêrno, ainda que, nu­
ma connnc;ão- tnte-rnaciqnal, o apêlo 
àquela Côrt-e não tenha positivamen­
-te, outra intenção. que a de prestigiá~ 
la na. sua missão de organismo su­
pranacionaJ, pronto a dirimir contro­
v-érsias entre nações, sobretudo aque"-

em causa suscitaa:ia, ou sej:>Jn, as de 
·nacionalidade, no caso, Nacionalidade 
da Mulher Casada. 

A Comissão de Relações Exteriores, 
ha Câmara dos Deputados, conhecen­
do da Mensagem. presidencial, enten­
deu de incluir no texto do Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova a Con­
venção a declabção de "reserva." ao 
seu artigo. X, o que aos àeputados 
Djalma Marinho, Pedroso Horta e Jo~ 
sé Carlos Guerra, opinando na Co­
missão da Co~tituição e Justiça., pa­
receu incongruente, visto que a "re­
serva", tal como, na e.spécie, foi ofe­
recida, é a to próprio do Poder· Ex e~ 
cutivo, não se confundindo com as 
restrições ou desac.órdo quant-a a uma 
ou mais cláusulas. que o Congre5so 
acaso levantasse ao aprovar o trata­
do e que, a rigor, reabririam as nego­
ciações entre .os governos ·contratan­
tes,· para nôv-a teXt-o, escoimad-a dos 
pontos,. jncriminados. ,Efetivamente, se 
o Congresso concorda ·com a 1'e.s~alva 
apreseptada pelo Pqdcr Executivo, Ca­
so, será, sin}plesmente, de aprovar o 
convênio, nos térmos em que o assi­
nou o meSmo Poder Executivo. 

Discorrendo sôbre a maté!·la com a 
sua reconhecjda llleJtria, proclama o 
Embaixador Rubens Ferreira de Melo, 
em seU· "DicionáriO de Direito Inter­
riãcibnal PúbliCo",- (1962) que as "re· 
servas a tratados'' são declarações es­
critas, pelas quais uma . das ·partes 
c-ontl·atante.s nUm tratado-- deixa de 
aceitar uma oU- v"ariàs -cláusulas do 
mesmo. A parte que aSsim proeede 
fica exonerada do cumprirhcnto da 
disposição ressalvada".c Ace!1tUa que 
"as reservas são operantes apenas 
com relação· aos tratados- cc.tetivo~. 
nos_ tratados bilaterais, com êteito, 
ba.~taria que uma das partes ~e mani­
festasse, para que o trata do dei::asse 
de ser concluído". E ésclar~~ce, por 
fim~ que algumas c-onvenções· \·edam 
o uso de qu3.Iauer •·reserva···. 110 rn­
tellto· de conservarem a sua "unidade'. 

Trata-se, na hipótese -vertente, de 
tratado nm1tnateraJ. em que a "re· 
serva" é possível. com 1·esu1tado de­
terminado. Acrer,ce que não a proiQe 
o texto da convencão, antes a permi­
te, quando, pela -cláUsula VIII, fa­
culta a qualquer EStado, no momen­
to da assinatura, da ratifiCação ou. 
da adesão, fazer as reservas que pre­
sumir cabíveis,' menos qu_a-nto aos ar­
tigos 1"' e 2'?, que são, pr~cisamente, 
aquê~es que constituem o cerne do 
entendimento celebrado. o Brasil 
ofereceu, por_tanto, reservaS em con­
sonância com o texto â que prestava 
a ·seu apoio. EJas, consegutntement.e, 
não dependem de confirmação, em 
têrmos explicites, pelo Poder Legisla­
tivo, ·tal como o promove o presen­
te., Projeto de Decreto Legislatim. O 
que. êste a-prova, se a-eeita todos os 
seus têrmos, é o convênio como redi­
gido e subscrito. "Reserva", insistin­
do numa reserva <iqe já foi feita, no 
tempo adequado, pdr quem de direi­
t.o, é comportamento destoante da 
Const-ituição. que ~pecifica, sem pre~ 
texto a dúviàa,- o _que cun1pre no Po­
der. Ec"ecutivo, e, por sua. vez, fio Po­
der Legislativo no part-icular. 

Dai, a oportuna Emenda Substitu­
tiva da Comissão cte Relações Exte­
rlor"cs do S.e-nado, excluindo a referên­
cia à reserva quanto· ao artigo X,· pa­
ra .supri-la, "in fine", cem a decla­
ração de aprovação, "nos têrmos em 
que foi assinada. pelo Poder Executi­
vo", a CànVen~iâO. Melhor seria di­
zer-se "Govênlo da República'' - e 
para. isso invocamos a atenção da 
Comissão de Redação - porque ·se, 
portas a&entrot:::é ao Poder Executivo, 
exercido pelo t-tresidente da Repúbl~­
ca, auxiliado pelo,s seus Ministro~. que 
comoete, na forma da Constituição, 
celebrar tratados, convenções e atos 
ínternaciónais (artigo 74 - artigo 84, 
ínciw VIII), no piano ínternactonal é 
o Estado, representado pelo seu Go­
vêi-no Quem assina o ato. 
_ N.~âa há a opor à const.itucionall· 

da<le da Emen'da, como, de resto, ne-· 
nhuma objeção se ergue, do ponto. de 

vista consutuciona.l ou jurídico, ao da ratiflcação ou denúncia pelos Es· 
convênio celebrado, de que o Brasil 1 tados Contratant€5. ' 
foi parte tanto ·mais autorizad·a quan~ A Convenção guarda, pelo que se 
to, subscrev?ndo um'-...docmnento in- ·pode vefificar da. íntegra de· seu tex-~ 
ternacümal onde se declara, su·bstan- to, perfelta consonância _com a tradi­
cialmente que a nacionalidade da ruu- ção de- nosso Direito. que é a de aco­
lher não se altera pelo cMameríto, lhe1· o princípio da. livre escôlha p:l.ra. 
correspondente a uma louvável ori· a aquisição de naci-onalidade, facili­
entação do seu direito interno. ta.ncto ainda a concessão de natura~ 

Sala das Comissões, em 21 de ju-· lização, quando o naturahzai1do tiver 
nho de 1967 "'- Antônio Carlos, Pre- cônjuge brasileiro. 8_ob o aspecw ~ue 
f,idcnte 'em exercício - Aloysio de diz respeito à competência privativa. 
C~valho, Relator - Eurico Rezende desta CcmisSão, parece-nos uma me­
~ Wilson .Goncalves _ Carlos Lin- di.da de grande alcance a adesão do 
denberg - Bez.Cri-a· Neto. - Jost}phat Brasil ao texto convencionado. A me­
Marinho dida assegura .id~ntica proteqt;jo à 

mulher brasileira casada .c--Orn o& n:.t-
PARECER Nº. 472, DE 1967 cionais dos E-stados conven~ntes, ra-. 

Da Cotriissão,'àe iegislação-:Soc_ial ao-/ zã~ po: que ma;~ifestamo.,-n.o~ pe~a 
Projeto de DCcreto Le§islativo nú- a;:pwv~çao do Prc-J~to_ c1.e D .. c~~-o L~­
mero 27, de 1967 (n9 396-A. dà.ltHi7, g;?latwo que nc.s fol r~me~w:o tela. 

· na Câmara: dOs Deputados> que· Canut.ra d?S Deputad-cs. . .· ~ 
apmva ·a convenção Sôbre a Nacio- ~_u_anto a reserv~ do ar~. X, a

1 
1~­

nalid.ild da Mulher casada ado- peito da qual mamfestaram-se a.~u:.s 
taàa pila Resolução 1.040 CXI) da ilu.::.tres J?~l_ll~ros da 1outa COIJ.US.S~ 
A - bl ... G l d · N • U · de const.Jtmçao e Just~ça_da Camata. 

ssem e!a- era"' a~ a-çoes m- melhor dirá ·a ilustre Comtssã.o de Re~ 
aa~~ .. em. 20 de j .. veretro de 1957,. lações. :):!:xteriores do se:::;ado que é 

Relator: Senador Júlio Leite competente para se pronunc:ai· sõbre 
. · · - '· : o assunto. . 

O_ Poder Executivo subn;eteu à a pro~ . Sala das sessões. ~em 22 de junhó 
vaçao, do C~ngr~o ~Nacwn~l o __ texto 1 de 1967. _ PetrOJtio Portela, Presi­
da Convençao Sobre a Nacwnahdade dente. _ Júlio Leite, Relator. - Be­
da Mulher Casada, adotada pela·Re-- 1 -erra, Neto _ A'varo Maia -- José 
solução 1.04~ (XI) _c;a Assemb1éia-_Ge- Guicmard · ". · _•. • _. 
ral das Naçoes Uma.ls, em 20 de f:;-,. · · __ _ 
~~eí~~ ~~ f;f~~ aJ~i~~~:_ p~:~ :C~~~i~ r- Parecer nl? 473; -da 1967 
com o que eÊcla1·ece a· Exposição de Da ,Comissão de ·con-siiluição ··e Jus­
MotivoS do Ministro das Relações Ex-i · ti.çu. sôõre 0 Oficio n? 621-P (gJ, 
teri·Ol'es, a -"Co!1venç?.o em aiJréç.o es- de 21-8-62, do Sr, Pre:Jtdente do 
ta))elece qu[! .nem a celebração nem a I Suprem-a· Tribunal Federal··encami­
di.s.solução ·do C?-:::nm_ento, n~m a n:u.,. t nhando cópia autenticqàa do Re­
dança _de naciCnahdade d9 marido curso em Mandado de· Seguranç11 
~urante o ca~a.me~to J??de:.··ao afetar, l . nv. s.soo, da _ouanctbara, julgado. a 
1pso facto a nacwnaho:ade da mu- 2l.ti.61 (Jnconstituciona]tdade rW 
lher'' ~ · Acentu~ ain_à~ o ti~ular dr:'-' Taxa SupLem€Jttar de 1% crlad.a.· 
Relaçoe.s Extenores que, ''visando a.1 Pela Lei·n9 2:755, de 16.4'.;}0). 
unifica!;ão ·da. família numa só na- I Relator: senador Bezerra Net.o. 
cionalid~~e. O· art. 3 prescre_ve que- a I 0 Sr. Presidente do Supre IDo Tri. 
e-strang ... eua ;a.sada com nac~onal _dos bunal Fed-eral remeteu ao eenado, 
Estadas Co tra:tantes gozara ~e ~m_ para os fins do art. 45 n<? IV da cons~ 
~recesso :SpecJa~o--de. ~aturallza7ao,: ütuiçá-o l''.sdeTal, cópia_. antenticada 
1 es.sa1:v~da.s a.s ex ta enc1a~ da~ s~u;,an- I de- -julgamento, ao qnnl f-oi. decre­
ça, nacwnal e da o:_-dem publl~a. · ·tada ·a inconstitucionalidade da Taxa 

:vranifes~n?o--se sobre. a .n:ate_na, a\. _suPleni.elltar. de .1 %, c.riada pela L.~i 
douta Cotmssao d__e ConS~lttuçao e ~us- n9 2. 755, ·.de 16 . 4. 5-6. · • 
tiç~ ?a. ~àm~ra aos De~ut~dos op~nou I Esta Ooúüssâo, chamada a ·,opinar 
f~Hnàte..me ~ à apro_v.açao da 1ele- sóbre a mat-éria, entendeu, no. en­
rlda Conve,nçao! p~s te1m9s do pare- _ _tanto, _que as cópia? ·aut-enticadas _dr, 
;er _d~ Re,a __ r.or, t~ndo tr~. de . seus acórdá-J e respect.ivas notas taqui­
l~UStt:~ c-omtxmefltes ccnstgP.ado suas gráficas pouco esclareciaffl, .no ~on:.. 
Iest.nçoes, ~traves de. ~otQ ~em s~pa- cernente ao prec-eito le""al a ser sus-· 
Tado. ·tncidlU a restnç9.o_ desses tlus- 1 d Fectn·· 1 Fa. " 
tres membros sôbre· o poder_ 'de apro- pen~o pe- o !3ena o . vl~ •. c~ 
vação da res"'-rva feita P""IO p cter aqu~l~ ~ntend1mento, fOI declcit?o que 

. _ .. ·n . ~ 0 
J se oflcmsse ao Exc~l:so Pretóno, .so-

Executlv~, que ~ti ~m. o_ a~"t.: X da licitando de idos· esclarecimentos 
Convençao, relat-Ivo a Jur;sdtçao com- 05 v · 
pulsória da. Córte Internacional ci·e Ac<?ntecf!"u, entretanto, que, li-pós 
J~tica exarpe .~als acura~do do a~unto, ch~-

- . · . _ , : _ . gamos a conclusao ,de qur:, . eu1 Re~ 
A Comtssao de Relaçoes Extenores solucão de n~' 25 de 195!! o 3en"ado 

acolheu_ igualmente. a; Con':'enção em e. já li.avia atendído aos objetivos, do· 
Sl._lbmetlda ao plenano, fot aprovada, oficio em pauta, .suspenden<Io a exe­
vmdo agora a esta Çasa para- que se cução do Decreto n° '39 .515 de J 7 
pronuncie sôbr~ a matéria, de 1956. ' 

O instrumento encaminhado à apre- Ante l exposto, a COmis:ão -::on-
ciacão- do Congresso Nacional repre- siderando prejudic~do o presente ufí­
senta mais umi conquista da ONU cio, opina pelo seu arqui;:--amento. 
em seus esforços pelo reconhecim::nto · Sala das Oomissões, em ·21 de ju­
universal dos direitos do homem, in- nho de 1967. - Antõnio Carlos, Prê­
dependentemente da condição de na~· .• stdente em exercício. - Bezerra Ne~ 
cimento, sexo, credo. "taça ou con- to. Relatol·. --Aloysio de Carvalho. 
vic(:ão política. Com efe!to, os Es- - AntôniO Balbin.o. - Carlos Lm~ 
tados cõllvenentes reconhecem pelo denberg. - Wilson Gonçalves. 
artigo I qlJe a celebração do cask-, o. · 

mento entJ;e nacionais e estrange1J:os; Parecere·s ns 474 e 475 
a diSSolução dêsse vinculo, -ou a mu- " d.e, 1967 · 'r 
dança de nacionalidf!.de do marido, 
durante, o casamento, poderão alte- "PARECER N9 474, DE 1967 
rar, :ipso Jacto, a nacionalidade da Da comissão de Finctnça_s, sôbre 0 mulher. Estipula ainda em seu artigo Projeto de Lei da, Câmara n9 35, 
!I que nem a aquisição voluntária de 1957 (n'>'· -2.506-A-65, na Càmaw) · 
por um de t.eus nacionais. de ~açio- que autorízà 0 Poder Executivo a 
nalidade de out-ro Estaào, nÉm à r e- abrir aó. Pocter JUàiciã1"io .....,... Justi-
núncia à" sua nacionalidade, p.'Jt' um ça Eleitoral _ J'ribunal Regional 
de seus 11!1-Cionais, impedirá a mulher· Eleitoral dq., Bahur:; o- cré1·uo espe­
do referi-do nacional poderá adquirir cial de NCr$ 225,44 (du.zentos·e vin­
a nacionalidade de seu mar: do. re:;- . te e cinco cruzeiros -no~os e q1w-
salvarla.s as l'eStrições que exigir o in- renta e quatfo centat·Os): para 03 terêase da segurança. nacional ou da fins que ·especifica. 
ordem pública. Tratam os demais ar~ Relator: senador ,Le:md:·-a M::1eiel. 
tiROS da as:::-;inaturà., adesão ·e apHca-
t;-iio désse instrument-o ·Jurfdioo aos Trata-se de projeto autorizando o 
t "tó · - tô · Poder Exe~utiTo "a abri' ao· Fc-j~c :ern rws nao-au nomos, as~Im com__?. 
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Judiciário -Justiça Eleitoral - Tri- diência. da Comíssão de constituição !tem m. da .Lei n9 5.227, de is de I Pàrágrafo único. As áreas d~scon­
bunal Regional Eleitoral da Bahia, o e Justiça, para que se pronuncie quan~ janeiro de 1967, respe~tivamente, será.o tinuas· serão totalizadas pa~.1 ef~ito 
crédito especial de NCr$ 225,44 (du- to à constitucionalidade. efetuados de conformJdade com o es- de cálculos de financiam<'ntt... 
zentos e vinte e cinco cruzeiros no- 2. Trata~se de projeto de autoria tabelecido na presente lei e seu re- Art. 1,0. As áreas d·-l.d:tS em pa-
vos e quarenta e quatro centavos), da Comissão de Constituição e Jus~ gulamento. gamento serão vendidas 0 ,1 aac-·1 J1.· 
para atender ao pagamento referen- tiça. ·cta Câmara dos Deputados, ao Art. 2º A silvicultura, em qual· das pela. SUDAM sob as ct.:ndicõ~s q 3 
te à gratificação adicional por tem- nxaminar e acolher a Mensagem nu~ quer das modalidades de que trata 0 regulamento estabêlecêr 1\o. ..9 n 
po de serviço e salário-família de fun- mero 311·63, da presidência do Tri- esta lei, terá por fim nà.o so tomar a de . arrendamento, a taxa não cl ~ .w,. 1 
cioruírios da Secretaria do Tribunal bunal R••1· o na I Elei·•·ral da Bahi·a · '""" - vv • atividade econêmicnmente estável, exceder de 10% do valor da prcd·v~'1 I 
e à gratificação de serviço eleitoral na qual oolic~-tara a abertura do cré- como tam_hl:m prc;-s::rvar e'>p.~ci:;s e s~."' não for estab:Jlecido equlval· ,, . ~ 
pre::~tado pelo Dr. Antonio Vieira, Juiz dito especial de Cr$ 225.448,10 (à.'U~ h f1 d r 
da 81~;~, Itapicuru, Bahia" - art. 1~. zen tos e vinte e cinco mil, quatro~ om~geneizar a ora nas areas e- 1?"0 • e observado o d;sposto · ncs :~~-

2. A matéria é originária de Men- centos e quarenta e oito cruzeiros e termmadas. ra[U'afos seguintes. 
Sagem do Presidente do Tribunal Re- dez centavos velhos) para atender a Art. 3º Caberá à Sup?:rint:::mdência § 19 O financiado terá rlir:-':J 
gional Eleitoral da Bahia wlicitando despesas com pessoal é gratificàção. do Desenvolvimento- da Amazônia a eontinuar na exploracã0 da nr-u:',-
ao CongressO- Nacional a abertura de A iniciativa da ComisSão de consti~ <SUDAM}, a aprova:;..,..o, 0 ftP.ancia- élade, em tfl'da a sua exhns!'-o 'rl ..... ~,,-o 
um crédito especial destinâdo a aten- tuição e- Justiça, elaborada e aprova~ menta, a orientaçêo e a fisca'ização o pra'lo de 5 (cinco) antlS, ''"' ....... ...,,, • ., 
der ao pagamento das menc:onadas da nos demais órgãos técnicos daquew dos planos de heveicultura, esp~ci- !\ EITJDP.M. u. ua"Üt do ~iYn..:I'l<ln t''1') 
gratificações,. devió:as nos exercicios de la casa, Em 1964, logrou aprovação à fiços. ou de silvicultura, em g~ral, na da irnulanta('ã-o do nlan~. l'fr'::>. t-.·~<>. 
1958, 1959, 1960, 1961 e 1962. Anexo à redação final, em plenário, a 29 d·e Região Amazônica. 1e arr"ndarn-:>nto o'l:J nã"l fleV.,"í. :>l:-
Mensagem êo Tribunal encontram~se mar~o do ~orrente ano, a-pós o adven- Art. 4q Para os fins previstos c:-1er de 6% sê'br·e o m".,..,f!'ri" rh 
cópias autênticas das w Re.s{)luções e to da ccnstituição do Bra.sil. nesta lei, a SUD .. .'.l\11, além dE recursos ~rcdP,.,ão da ár::>a dada em f3'"':'l-
despachos que reconheceram o direito 3. suscitou à dúvida de constitu~ orçamentários pi-óprios e de outros monto. 
dos servidores ao recebimento das re- ·cionalidade, a Comissão de Finanças que forem d~stina~os,. d1spora, ;nual- . ~ 2°. vencido o prazo conc~"~id~\ o 
:feridas vantagens legais: e é respeitável. face às rígidas nor:nas mente, da Im~ortancia oue resultar f>na"CIP1o, t.onro e"' v<<ta a , _ _, .• _ ~ 

3. A Comis.são de con~titu:ção e dos ·arts. 60, n, in fine, 64, §19, le- SUDAM, es-critu~an~o~se em c:mta tf>.nc'a c1a c::ntinuida1e dac;. ati··i·'"1~s 
Justiç~ da Câmara dos Depu:ados, tra "b", e 67, da nova Carta. Trata- do percentual obngatonam~nte dedu- ·TI~ PX(eru::lo territ"'l';al. d"vid"'·rn,t~ 
exJ.minando a matéria, opinou pela se de proposição para abertura cte I zido dos créditos meniconados .1o ar-~rr.m'"'rova..'la ne·a sun 1\M. n~e-á C1"'1-
.sua constitucionalldade e apresentou, CJédito, com aumento de de::;pesa pú- tigo 45, da Lei nl? 5.173, de ~.7 d~ ou- fin,·a.r a e·,.,..,lnra-•ã') d<t 2ntio-a. Pr·•1 i~· 
nos têrmos regimentais, o competente blica, 0 que..- é da exclu~iva iniciativa tubr( de 1966, e de ~utros q1 t~ os com- rl~de, total o'J l"!arc~-alm"'lte. ·p~ ... ..,,~a'J 
projeto de lei, que foi aprovado na- do Presidente da Repúbllca ou d:l p 3, '9leterrt o~ os s~~>tltc.am. t"""'-"'- n_,., r-.,.,'='_,_,.,......,~ .... t') não StH"'~' lnr a 
quela CRM-, após a audiência ô:aS de- der Executivo, não se comportando .a § 11?. Nao s:=ra mfenor a 20 cç (vm- a~~ Ú'it() por c~nto). 
mais Comisões Técnic::ts incumb:das ~s.pécie na exceção a-berta ao Poder te por_ cr::nto) .a derit,ção a que se r~- .t\rt.Q 11. So1·á a.-Jr,1iHd'l fi. u. ... ,.,...,,f.,. 
do seu estudo. Judiciário pelos arts. 110 e 59 do es- fere este artigo, cabendo ao Przsi- i!e áreas O"ando a J1c.1lita('ã., õa r.~r-

4. Acontece, entretanto, que o ar- tatuto maior. dente da Reoúbl~C'l. M,-,jiant~ nrO"!)Os- te"t"lcrntr no nrPt.Pndr'lte no f' ... <:J'"'r~\1~ 
tigo 60 da Constituição de 1967 diz 4. Era admitida a tramitação dll ta ·da SUDAM atra·~és do Ministé"::i~ m~nto ,..,~..., il'r fP~Jotável 0'1 n"'·"' r fp~ 
sêr da. competência exclusiva do Pre- presente projeto, tanto no regime .da do Interior, alterar o o~rcent11al eJ- ""C"'r er""':~li"õ 2s de êxito à ox--~·1 7~3 
sidente da R.epública. a iniciativa das carta de 46 , como na modifiCaçã.o que tabelecido sempre que f:::r conven'en- de rta:r..o. 
leia que disponham sôbre matéria fi- 111e dera 0 Ato Institucional n"" 2, te e oportuno. Art~ 12. F.m todr~ os cm1tr<:Jt)s 
nanceira. Estabelece, ainda, a atual art. 49 . Não resta dúvida .que 0 seu § 21? Dur;:Jnte .o nrazo r--~nimo d~ 1_2 lJa~~arf0s n"<;ta l~i. será inc'ltí:l•• cl.'l'1-
Carta, em seu art. 67, competir ao B d A · "Poder Executívo a iniciativa. das teis curso estanca· e fenece com o. advento (doze) anos, o anca a maz~ma o;u1a f""". f'b"'?:ue o financia1o n .,ro-

da carta de 67. S. A. reservará, à d'sposh;ãn da l"l10"f'r o na-"'nvrlvhú.ento ela .,...~.,.;.,.;'1. 
orçamentárias e das que abram cré- . 
ditos, fixem vencimentos e vantagens 5 .... Restaria, olhando a anteriorida- SUD--"M. esc"iturando-a:s e:m_ cmta e ela f''·"iC'.l!~1'"a co>n ns tJ.,-S p ,, ''j 
dos servià:O!'e::. público-s, concedem sU-b"' de da proJ)OSí.çáo, no nosso emp~nho esuecia1. as imnortã.ncias o\:.rtid.o.s e-n "'t'O'~OtC'ões r"'~'P'"TTie"ltes. d~ a~·i •fi"J 
venção ou auxílio, ou de qualquer de manter o projeto na rota para a virtude da dedw:i~ autoriznda ·neste ,_,..,., ?<J n"C"<>'l;n.-,~·~<; Inc:lis. a~ n·r;·i­
modo autorizem, criem ou·aumentem sanção, o apêlo às normas do OireitJ artigo. 11Uidaies C":'"'"l"''t;?;"- e a si.tua~à'J d'l 
a despesa pública". InterteJUporal. Elas se al}tepõem à Art. 5(1 Ncs t:'l:lnos d~. hev.:o:n:t'·ra, i!·Pa a ser e.,v.-.Jor'lda, 

5. ora, a Mensagem do TRE da marcha da- ~roposiçáo. bastando se só scã r.ermitido o C'llhvo Uas espé- Art. 13. Rf'"á!l tidos cüm., C'11 
Bahia é de 19-4-€'3, sendo 0 parec~r citar um dcs mais acatados l1erm~- cies botânic~s ind1cadas no- it<>m I nleno a11ro-re-it~M"nto. ;em limit~ cl~ 
da Comissão de constituição e Jus- neutas, Carlos Ma;ümiliano, para 'o artigo 49, rla ;,ei no 5.227, de 18 d~ irea. duranfo o nrn.zo ç!e I) (cillC'l) 
tiça da Câmara de 27-S-63, anterto- quem as leis constitucionais· "regem o janeiro de 1967. . · an0~. C>o;. !';""\...,nooi;"" nativos da A"''a· 
res, portanto, aos Atos Im;tituclonais presente e o futuro, se não ressa:vam, Art. 69 O pronnetárlo de t~rras. zQr,i8 C'jue- e<:.teiam s<>nrio ex!)'orn1:Js 
que estabelecemm .os preceitos inccr- de modo expresso ou implícito, as si- que pretender onerar ~om ~ase 11;:1 'l'l rlqb da nr!?o;;<>nte !ei. ., -. 
porados à nova Constituição. tuações jurídicas definh;_vamcntê es- uresente lei. an-rt>c:;"ntará f\l';dl~3 de f1- A1·t. 14. A s-.m~l\lf. nas 11'1'-ia-Ps' Y-

6. O projeto, realmente, à época tabelecidas, não estancam. nern re- naTiciamento à SUD_A..M. indicando a "Om'1reen-li(l::~" na sur- .iu,..;c:.d:rã•. D''""­
em que foi submetido ao Cong1·esso, cuam diante das mesmas. A sua anli- esn~cie ou e.R1'Jéc:Ps b1tânica~ C:Iio 'il'tor~q de h"1''.'fl_<:hà./nati"a, u~i~"á 
era constitucional. Cabe, no en:anto, cação é imediata: tudo o que se ih~s cultivo !11aneia. a superfície e _a Inca- crm">írler~r rl~~el'tl'1Ina<igo:; {p·r-as r~;.,_ 
a seguinte indagaç.ão: pode-se dar an- contraponha, fica eliminado. O pod'1r llz·a('ão da ãrea o ser c•J.lt:vada e .. n..;,..;ac:: 011 Cl" ex'1"''·.im"nt.ar5.n P''r:t 
damento a :projetos cuja iniciativa, constituinte é "bsoluto". (Direit"J In- ainda o mPmrT1al desc!itivn d'.> s~u r+-·~0 de i'11.,..,,"~., 1 '~"~0 do sist~.,. a i'1S· 
pela atual Constituição, não mais tertemnoral. parágTafo 280>. patrimArJio territorial. q;-o.~pn ror est-a Jel. 
compete aos seus inici::tdores e que 6. No caso. adnitindo o podêr de Art. 7fl o piano de "'inancia!ll2nto A"*'· l'i. ·o r"!"'"'r'm"nt:J d·. p::~~nt~ 
importarão em aum.ento de despesa, iniciativa Cio Poc1er .Jndiciârlo, a pro- cr~.st_it~Jirá t~an::acâo e.Pl .... "' o Pr:l- !~:i cr",.rtá &~brc: 
muito embora .. essa despe."a seja ín- nosição é inconstitucional, bastand·o pr1etáno r:..~ral t.ansfern·á à SUDAM a\ 1'1""fTI~~s de contrato; 
dispensável ao pagamento de divid':l~ se ver que não se originou de men- ãrea eoaivalentf" ao va'or do finan~ b\ :-":n!\r"><; cl.e c;>2racão pnra ro:; fi· 
leg~ls? ~ ,. . . . <:a?;em d-e tribunal com jurisdição em i ciam-fnto nJ<>itP~do. : ,~ l".,.,..,c:a"'l'"'D~os e· im:,Jlantnçã'J rt:n 

E uma questao ae drre1to const1tu- todo 0 território nacional <art. S9) $ 19 A SUDA '1.1, COJ.? ~ assis,ert- !'1~!Jcs; 
cionat que, a n~s5:0 yer, deve ser. r~-, e não indica, para efetivacão da· des- cia. do uriJponente. avalmrá as ;,erras rl nv31ia~::o de terras ofe.;·-j-~:1'3 
~hrida pel.a Com1ssao de constJtm- pesa, a rsceita correspondent-e (ar- c;>ferecidas, tendo em consid:=:raçá'l _a ~n1 pa::r::!tn"nto: 
9ao e ~ustiç~ do Sen.ado, com o o~.- tigo 64. ~ 1º. letra b). Iocalizaf'ão. a produção na~iva, a fl~ d) ti.,..rs e int~n<>ida.de d" n"'c'lfl·ia. 
}ettvo!. mclu::,we de firmar uma on- A Com~ssá'l de Constituição e J;:s- siografia. ~as benfe-i.t_?rias e nutres fa, e aorinlturri. n.os pla:·.os dP fin:n::: a~ 
entaçao.. + ., • • ti0a. manifesta-se pela inconstitucio- tôres que. na R.eglao, infl·~am no menta; . . 

7. J?Iante do expos•?· .,~!r citamos, '\a.Hdade do .presente projeto de lei · precos das terras, el r,:.,.,Jcracão das t~rras p::!l'l :i-
preliminarmente a aud~ên~Ia d.a Co· . _ · ~ 2<? A area ofer"'cida de\erá eqm- nancia<io' · 
missão de constituicão e Justiça. Sala das Com15.soes, em 21 de junho 1 t t d f' · ento ~ '• 

Sala das comis.sõe:'i, em 12 de abril de 1967. - Antônio Carlos, Pre.siden- ;a ert S: ~on an ~ 01eJ~~nCI~:. ~u~ /) arr~hdamento e venja d:-s tPr~ 
de 1967. - Argemiro de Figueiredo, te.- Be::~erra Neto, Relator.- Wil- e. 0 avia, a_p o~r .... e, _ ra~ rec.'!'bldas em. pag3:mento; 
Presidente - Leandro Maciel, Rela- son Gonçarvcs. - Josaphat Marinno. pequ~na ext~nsao. n~~l c .... mpo~~ar d.!~- g) JUros de !'mnncwmento farti~o 
tor __:. petrônío Portela - pernancto - Carlos Linàcnberg. - Eurico Re- n:r~ J?-ml!-nt?· ou~ '. ~ res~ ~!ia do 7, § 2", 2=1- partel e taxa de a..,~nda-
Corrl!a - Teotonio Vilela - João zende. - Aloysio de Carvalho. n

1
1 un 10 an l-teco~r:'1m;c ,do . 5 .,_ de~ menta a financ!ado; 

Cleó!as- JoBé Le~te- Aurélio Via-. · n.ano, ou par e e e, p.orera S~trnen- h) conrli"Õ:"s.de nermub. de <Í.f~-;; 
na - Clodomir Millet - Paulo Sa- 0 Si'· !'T>Y.:~.,..ns_'!TF: brtado ao co~tratante pa a_ paga e"t'1f il cr.nvên!os da SUD/.M coP cut· a<; 
r~~at~, venci O·.:>,, pois disp~nso .a au- (Nogueira da Gam'f.) -.O expe- ~o Sa":~o~~~.:Jl~:G. ~o~~ ~~~ ~u~egu- enttrl_ades. pa_ra realizacãn, Ni:1\~a-:â1 
d1encm. - Pessoa. de Que1rcz- Ma- ji~nte vai à publicacão. lamento estab-elecf'r e a:enrJidos 0 tipo ou f1scahza~ao dos planos; '•I 
noel Vtllaça O S~nhor 19 secretitrio vaf proceder e 0 ciclo das culturas pret:mdldas. jl dimensão de rreas para ""SPlJ-

PARECER Nl? 475, DE 1967 à leitura d:: projeto que se acha sôhre § 3Q Ultimada a fmry!ant::lcâo do ra.r-ão nll:me.iada, ten~o em vis•a . a 
Da Comissão de constituicão e Jus- :1 mesa, plano, as terra c; oassarão no dominio área total da ... ~rC1Dl'IPda.dP e- ,.. tJ ' 0 

tu;a, sóbre c Pmjeto de Lei da Cd- E' lido o _s.:!guinte: da SUDAM e lib.sTada a di-vida resul- de ~n~t~;a d:>-S-.}ada e as m?''f:-:-:'.'!s 
maia nÇ! 35, de 1967 (7H' ~.506-A~65. tante do financiamento. totaJm"nte possibllwades: 
na Câmara). que autoriza o Pod'!r PROJETO se ocorrer a hipótese previst;:L n'1 pri- ll conv.:.nios entre a SUD.".~! r ·<; 

E:recutivo a abrir ao POder Judiciá- DE LEI DO SEN/",00 meira parte ou pnrcialmente se se ve- finanr:in.r!os Para .execu~ão dos f':1'Ys. 
rio - Justka Eleitoral - Tribunal NQ 41, de 1967 rificar a, contida. r.a s"gunda parte do Art. 16. Revogam-se as d:sp~si'.Õ:'3 
Regional Elêitot al da Bahia, o cré- p:rrá~rafo ante!'ior. em contrários. 
dito especial de NCr$ 225,44 (du- n's·'õe sôbre a lleveicultura. o cultivo . A!t. go . Nã.o. ha11~rá.. em qualquer J 1l s t i f i c a ç li o 
zentos e vinte e cinco cruzeiros no- ,., a presen•arão de espéciP.s botá- hiOotese,' fmanc1amento que abranja 
vcs e quarenta e quatro centa1:0Sl, ?1icas. na R~r,ião Amazônica, e cUt áreR sunerior a. 3.;100 hectares. Se a Amazônia constituí e maior 
para os fins que especifica. outtC's· f.rC-1Jidencias. Art. gç Devera ser contíntla a ú.rea área florestária tropical. nem m~n-:s 
T>"l t ... s" \ 1 B" er "N .. ~0 obieto do nlano de c"ltura. F.xc3pei.'J- certo é que também se caracterh.a nw 
.1.-....:: " o.· vi a or ._z ra ~ ~l • Art. 1° O ordenamento da expio- na.lmente, -porém. tendo em vista a ló- ser uma das mais heterogénias f 1'l-

l. Ac:Jlh:ndo preliminar do seu rar.ão das esnécies ve~etais nativas e ca1izacão, as conc.Ucões tcpCigrâf"cas e restas do mundo. C.· fato de ser tfn 
f>minente re:e.tor, o Sen?dm· Leandro\:1 e?.tlmnlo :\ h•.we"icultura. ·previstos las esnf>cles a serl'!m culti"adas, p._;~de-~exten~a e de contef espéci'm<>s dJs 
Maciel. a Comissão ~e Fi~anz1_1s. ~.ub- r'\o a"ti<ro 4°. alín:J:::I g. da. ~ ... ei n9 5.173, rá ser finnPf';~rl., plan3 que alCance ma!s diferentes e variados portts cam­
mete o pr:::~::>nte prOJeto a·e lei a au- de 27 de outubro de 1966,_ e artigo zc:~,, áreas descontínuas. - })rova que é uma reg:ão cap~z d2; s"t 

o 
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·dirigida_. or&mada, -~ansforma.da e 
domesticada. As madeiras de lei que 
a. p-Ovoam, como outros tipos de am­
plo aproveítamento nas mais diversas 
finalidades, são da melhor qualifica­
ção, mas esparsas, distribuídas irregu­
lar, dispersa e heterogêneamente .. Os 
próprios se~.tngais nativos, de explo­
·l'ação secUI!.\!, não dominam áreas 
compactas, não formam bosques ou 
tratos uniformes. A seringueira, nas 
regiões onde tem seu lwbitat; ·não 
oferece exemplo diferente: ·medra na 
n1ais completa promiscuidade· ·c~m 

. outros tipos botânicos, numa grande 
- dispersão, dcsencorajadora e impedi­

tiva de· uma. exploração àrGenada e 
econômicamente compensadora. Nas 
regiões onde ·se assinala relativa den­
sidade, a média de exemplares de á:·­
vores lactíferas não ultrapassa de dez 
(10) por hectare. Peor ocorre a'índa 
com us essências nobres, com os tipos 

lt de maior valia e procura: o cedro, o 
·· nguano, a ma.ssaranduba, a itaúba, o 

aca.pu, a carapanal,i.ba, "'• saboarana, a 
madil::cba, o angelirn e inúmeres 
outros tipos encontram-se, nas para­
gens onde são .nativos, esparsamente, 
descontlnuamente, refazendo-se· de 

'- nno para ano. E :> sua ex~raçiio não 
só se torna cada. ,·ez mais difícil e 
menos rendosa, como acabará- por 
a.canetar completa extinção. Apenas, 
talvez, fazem exceçüo, na maneira 
como vegetam, dois tipos: o pau:rcsa_, 
cuja essência (álcool) é de laxga uti­
lização na indústria de perfumaríal 
e o pau-mulato ou mulateiro' que 
crt:sce em bosques consideràvelmente 
extcnsós e homogêneos nas vésperas 
dos altos rios, mOrmente nos mâna­
deiros da margem .sul. da principal 
caiila do' vale amazônico. O ·pau­
·rvsu, porém, pela l.ntensidade da sua 
exploração sem a mem~r prudência, 
serr· o menor cuidado de plantio ou 
replantio, .vai esta1;senndo, tonlandO­
·se difícil ·e. conseqüentemente, de 
mePor possibilidade como elemento 
d<:!. trabalho e fator de influênc'a eco-. 

,...,_ n"'·mica na região. 
:.,, 2. Um esquadrinluulor d.t Amazõ~ 
~ · nia. que a pervag{lu f"m tôdas as di~ 

reções, ·com olhar de lince, e 'que a. 
d~ereveu com argúc'a adnürávei, 
dá-ncs ~ste depoír.,1ento: 

fÍ .As florestas ámazônicas dife .. 
rem das !lofestas das regiões tem .. 
peradas, não só pela densidade· 
da sua vegeta~:ão mas, ll'l:ais par-­
ticularmente, pela. diversidade C'J-­
lossal das· esp{cies que a com­
põem. Ao contrário das 1\orestaz 

. ~ do nort.e, a tendência para desen-.. 
/ volver extensõt,s abundantes e ex ... 

clusivas de uma l:íÓ ~es!J.!ci~ vege-­
tal, da savn.na, ou da'" floresta,- é 
re1ativarnente pe<tuena. Isso tem 
üma relação imPQrtante com a 
capacidade de exploração com~r ... 
cial das matas, pois, num grup<:J 
complexo, que inclue muitas qua .. 
lidades de madeira, ar operaçõe!5 
de derrubada raramente produze.r1 
bens lucros": 

Adiante: 
"Multas dessas árvores, :perteu .. 

cendo as mats variadas· familias, 
são produtoras valiosas de madei .. 
ras comuns e de mad~~as de lei, 
que pediam constitu:r a base de 

· indústrias importantes, se cres­
cess.cm em grupos menos espalha .. 
dos oU se as felícidad'es de tra.ns .. 
porte fôsE.em maiores". 

E retorna: 
".Vimos ·em outro ca.oitulo que 

-...as· florestas da Amazônia são de 
caráter muito ·diferente das que 
:são situadas nas partes mais 
temperadas do gl-cbo. Quase in-­
concebivelmente ricas, contend() 
.espécies úteis tlas quai.s os exem .. 
plos mencionados acima ·consti .. 
tuem uma simr,1es &..lOstra, M 
vastidões amazônicas apresentam 
uma diversidade de tipas lnima ... 
gináveis para o flOl·esteio das re ... 
giões temperadas. Essa à.'lversi-­
dg_de, entret:tnto,. diminui a utili--
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· da.de prática dos produtos flOres­
tais, poiS, quas-e sem exceção, a.s 
várías eSpécies valio.sas, como são 
indiVidUalmente, crescem espalha­
das, e, só com muita dificuldade, 
podem ser Utilizadas". (Caryl B. 
Haskil;ls - •·o Amazonas Que ~ 
Vi" - Trad'ução de A. Canabra­
va págs. 45, 47 e 131) . 

3. A floresta amazônica, embora de 
uma variedade de espécies sem par, 
não oferece condiçõ-es favoráveis· a 
uma explora.ção ·econômi~a. A disper­
são dessas' espécies va-licsissimas anu­
la qualquer esfórço e impede provei~ 
to econômico. SOmente trabalhando 
milhares de hectares. com esfôrço e 
tempo dez~nas de vezes superiores 
aos necessários a um tiabalho em 
condições normais; isolado, sem com­
panhia e sem assistência, é que -o ho­
mem ínteriorano poáe trabalhar e1ob­
ter um magro, deficitário rendimen~ 
to do ·seu labor insano no fundo da 
floresta. E; em C!)nsequêncla do sis~ 
tema de taividude, qualquer que se­
ja aquela a que se dedica o flore~.tá ... 
rjo, o homem é esmagado pela "tira .. 
nia das distâncias" na segura opser-
vação de Araújo Lima. \) · 

4. o seringal, oonceitua~mente, é 
um latifúndio. Mas Iat-ifundiárto ex­
tra~tivista não é um usuruador de ter~ 
ras, um avarento que acUmula hecta~ 
1·es de chão eo-mo se g·uardasse rnoe-
à:as ou outros bens materiais. · 

quando a prodÜÇâ{), no pasado, era\ vio trabalho adaptativo".. "As gran-
de 350 quilos". Em 1~49, Augusto des propriedades, os. latiflmdios ex .. 
Chevalier e Jean Le Bra mformavam: · cesslvvs já não entravarã~ ?. sa.r:e~,­

l'La rêgle gênérale actuetle es.t mento, o :Progr~so . e a :_lv!~Izaç?-o • 
d . 1 nt:n· d'e 360 à 400 arbres a como bem poàelJa drzer A.auJo L1ma, 
l'~a~ ~t. por élimü1at:on 5 saccess,i~ a~a~ts.t:do dnas ,Pa~.sa~er;ts do seu ma-
'ves on arrive à 214 arbres à l'ila, glo:.tlal e~~,1.1do 'Amazoma, a terra e 
núLis dans les plantations im'Uge~ 0 hom , _ . 
11"": on vaH: WUl'en/: de MO a 1.000 8. A ar~a de 3.000 ha nao podera 
a~bres à l'ha" (A r;;o-ra geral ser con5ieí:eradv. latifúnçiio, para cs 
'amal é plantar de 300 ~ 400 ár- fins previstqs, .mas excelente proprie .. 
·Vol'e spor hrctare; e, r,m· elim:- dade que, aRncultadrr, transformada. 
nações sucessivas, chega-~e à 214 ordenada pela domesticação das di­
ârvores por hectare; mas nas versas espécies que enformam a ruata­
J)là.nt"ações índias, encontram-se ria, constitu:á ba.~e sól:da p!U'a qual­
frequentemente de 8CO a LOGO âr- quer emp:•es11dimcntn, .jndividml ou 
vo::-es por hectare - Le Caout- coletivo. Flçresteio h?mogêl_le.o, bos­
C:houc, págs. 33-34). ques ccmpa.ctos de co:aa especte s~le­

cionada Para. o cultivo; redução do 
Em. outro trecho, esclarecem os dois custo de proc~ução, valorização do tra .. ·- .· 

especialistas que se considera ótima balho, as~istência geral ao homem, 
a densidade de 250 a 280 árvo~:es por vida assoctati•;a normal·do hiuterlan­
hectare no déc:mo segundo 1)DO ("on dino, previdência e preverição de aci~ 
estime qu'avec dos plants s~letionnés ·dentes,.~ multiplicação do :va!or das 
Ia. densiÍE'! optimun est de 2EO à 280 fn·eas de exploração, produção abun...:: 
l'ha vers le douziême année" - pá- dante, pecuária e agricultura de sub:.. 
gina 27) . sistência e de comercializr.ção,- sanea-

Se nos contentarmos caln a' média mento, moradia com.p-a.tivel, instruçãO; 
de 250 árvores adulta-s por hectare,_ possibilidades para FJ .':'urgimento de 
teremos u~a ,situ~ção ótima, c~nsi-· pequenas e médias indústria.& no-3 
derando que no sistema de se;:mgal centros ri'E! trabalho, total aproveita .. 
nati\'o um hectare, na melhor da. hi- mento do esfôrço huniano, de.sapare~ 
pót~es, abriga .apenas 10 árvores. cimento do perigoso· vazio humano. e 
uma. cultura de 36.000 ~eringueiras dos velhos e nocivos métodos de tra­
ocupará apenas 144 hectare.s, enquan- balho, extinçãO dos· "mono];:-ólioo d9 
to que um seringal' n~ivo, para con- comércio sôbre extensas áreas", eli-

, ••• , •••••• , H, ••••••.••.•••••••••• , •• ter igual número de madeiras, terá. minaçáo cta "tirania das distâncias", 
....... , ... · ............. , ........... .,, de te1: uma extensão de 3.60() hecta- mei(l.s de transporte râPido e efetivo, 

r-es. Um seringal, da amplitude exem- implantação de relações normais de 
A grande propr~edade. pelo _!llenos plificada, ocupará no máximo 100 emprêgo, modernização de métcdoo, · 

no presente estãgw de pioduçao ex- seringueiros com a produção entre 50 pr~ervaçâó e multiplicação das divér­
tratlvlSta! ~ um u~pe_r~ttvo dê.s:se .ti- e 60 ionetadas por ano. Ao passo que sa.s espécies botânicas -em perigo de 
po de atividade pnmana e s~ desu~~ um a"'ringal de cultivo da 144 hecta- desaparecimento, certeza de uma in­
t~g.rará, naturalment~, pela lhlpOSSl::_ res, Proàuzirá anuaimênte, pelos mé- dúE.tria madeireira ímpar no mundo, 
b_!hdade de manter-s~ com OS r_edu- todos comuns, pelo menos 144 tonela- tudo isso resultará,· .inevitàvelreente, 
zu;ios recur~os proy~mente~ da pllha- das de borracha com uma população das imola.ntação do Sistema traçado 
gem ~e sua dtverstficada.: co~ertura vegetal df! 3.600 seringueiras. no projeto; Além dessas. vantagens 
floristlca". (Cosme Penetra Ftlho - .. -c • d á 
"A Amazônia Em Novas Dimensões" 6 Seria ocwso Iemurar ~ t{ldas as conseqüentes, outra ever · ser men-
- pàg. _.69) • · ~ v_ahtagens ct: u:na, _?rientaç~o no sen- cionada com destaque: reversão ·ao 

E hão se pode ,conceber .. outro mo- tt?o da d~mestt.caçao da hevea. Mas domínio_ público de Imensos tratos 
do de exploração de um seringal na- nao ,qe~a.l.S, aflr,?lar,, tratando-se ~a que, delinütados racionalmente, pla­
tivo em que a di.spersão é a caracte-· Amazonla, que n~ ~o a heveie:ultura, nejaà'ameute, permitlràFJ uma justa e 
rística pre_dominante: só o"Iatifúndio mas também a &IlVIC';Iltura em geral altamente produtiva distribuição de 

i á d fôrça catahzad .. ra para as terras, .sem o predomínio e as desvan-
possibHita. trabalha. serv r e .... · · •,ngens do m1·n1·ru·nct1·o anti-econômico, : -~ populaçõe-S espalhadas, desUSSlStidas, -
C~~ ~feito, nas m~Ihores regioes mal orientadas, econõmicomente mi- mas também sem a perigosa preva­

~maz.om~.as, onde a"heyea t:_em o seu seráveis qtte hoje, como outras tro- lência do latifúndio .anti.ssocial, tido 
'· habttat , a _oc.orrencJ~ ~a~ l;1ltra- gloci'istas, se escondem na imen~,a ca- como sist~ma- de poder. Outra can-se .. ' 
pa.sa?-, em méd1a,. de dez md1yldUO.: veM verna. vegf!tal. o projeto prevê poosi;.. quência de alta significação: a .... ' 
getais por. hectare. l!m ~ermgal, pa- bilidades amplas: cultivo da hévea, SUDAM passará a q.ispor de imensas 
ra produz~r algum tendi~eiit?, deve de esSência.s nobres, de oleaginosas, áreas de <:uja ·Venda ou arrendam~nto 
P.oder ote;,ecer a cada se~m~ueiro tres resinosas e não exclui outras espécies, obterá r~cursos bastantes para o 

estradas de pelo menos ae 120 ma- co)uo a. jarína (marfim vegetal), em- custeio, quase total, do sistema qUé 
d~1ras cada uma. De sorte que um baúba, ·a rnalva, 0 tmém e outras ma;; constitui objeto da propDSição. 
so homem ocupa n~nca menos de tre- deiras ricas em celulose. E cúida da {·o sistema será pràticamente au­
zentas e sesset;tt~ arvores espalhadas pecuária e da agricultura não sô co- to-suficiente. ·O proprietário apreseh­
numa área mm.:ma ~e 36 hecta~~· mo meio de subsistência, mas ainda, tar!\ à SUDAM a sua proposta. A 
Pr~duz, ~ ~oa média: nas regwe.s como finalidades industriais e êomer- despesa C{Jm o planO "pl'Oposto deve1;á, 
ma.Js favorave1s, 500 qmlos d~ borra- Ciais. · · sempre que- possív-el, manter propo~­
ch~, por hOJl?em, em um fa.!Jr1c~. Um 7. o sistema proposto irilporta ade· cionalídade com o restante da pro­
~ermgal médzo, com a Produçao de 50 quacta e inaàiável reforma agrária _pa- pi-leàaOe, isto.é, com a área a ser da;.. 
toneladas por safra, ,terá de ocupar rã a Amazônia. os··ímensos e onero- da em pagamento. Exemplificando: o 
cem (100) h_ome~s. ~>Palhados numa slssimos latifúndios de extrativismo .proprietário de 30.000 ha, comum na 
.área nun9a. mfenor ? 3.6~0 he~~re.s. desaparecerão naturalmente, s..?m vio- Amazônia, pode pre!ender domesticar 
Extensa a:e!l, de_ PIOduçao . mlmma, lêncía, sE-m expropriaçã-o, lhas até co- o limite máximo ou· 3.000 ha (a.rti­
c_uj~ adn:Ir;tJ~t.raçao pesadissnna, ca- mo uma evidente demonstração de go 8º) • O custeio desa domesticação 
n_sstma, dtflClllma ... anu}a to~o 0 ren- pro~resso e da conscientizaçfo de um deverá corresponder ao valor dos .. 
di~~_nto que poderia s~r. obtido n~ma povo qUe quer romper um sistema 27.000 ha restantes. Se não equ-lvaler'. 
at!V:tdaqe ordenada, racwnal e dtsci- que teve a sua época', que represen- a extensão da ã.rea ·a ser d'omesticada 
phpa.da~. _ tou, oportunamente, o seu papel, mas terá de ser reduzida. E só. excepci~ 
. ~sa SJ:ffiples. demonstr~çao da rea- que hoje se apresenta como super-1- nalmente, para evitar o minifúndio . 

hdade dcs sermga-is nat1vos, do lati- do anti-econômico retrógrado anti- ou o surgimento de uma- propriedade 
fundiarLsmo preàatÔ!'iO, d?, si~te~a hU:mano e insusteúÍ.ável. Surgi;á uma anti-econômica., é que será COnceaido 
absurdo da_ e:._xpl_oraça<z s~rmg~listwa, nova paisagem social e económica. financiamento .excedente (art. 7, 
prova, à ev1denc1a, quao 1mper10sa .se Ao invés de escravo da.s dlstâncias e § 29). E, a fim de que não haja so!u­
faz a sua tranm"ormação, quão ínevi- do isolamento, trabalhando sob _as ção de cohtinuidade nos traballios, 
tãvel é o ~ru desapareci~ento.--E. é mais absurdas condições, hi'v?-ndo uma não haja o des~mprê~o, não se dê a· 
preciso f~ze-lo ~ quant.? antes; a fun vida selvagem, sub-humana, ·a serin- estagnaçãQ, não ocorra hiat-O na pro­
de que ~o contu:u.em eles, dentro da gueiro será um tra-balhador de ~vida dução, as áreas recebidas em paga-· 
concepçao centenana do modo de tra- gregária, assistido e de rendifi!,,ento su- mento s'erão arrenda-das aos próprios 
balho, · ~~t~av~do o progresso soc~al ficiente para manter-se_,<.dignamente. fiuanciad()S,· 'obrigatôriamente durarile · 
~ ecp~1om1co, Impond-o a. dlspe;s?-o, Poderã. usufruir tôdt~.s-~ as vantagens os primeiros 5 (cinco) an,os e, de 
tmpedmdo o saneame~t-o, .Imposs1b1~i- do }:lrogresso e 4_a,civilizaçã.a,_ passa.rá acôrdo com as conveniências a cir­
~nd.o qualquer modall~aQ'e de ass1s- a vtver em povo.ados, em mlCrópolls, ·cunstância.s, daí por diante. A valo .. 
tenc1a, re~ay~ando enfim, o prog~e~- Pm rurópolis, que surgirão em substi- rização dos terrenos será a_celerada e 
so e ~a. CIVIl~a.ção lla· vasta plarucle tuição ao "barracão" onde o. "pa- iftevitável, com. grand_es vantagens 
amazomc{i. tráo", 0 se.ringalista., é também c tal- também p.ara o órgã.o finaciador. A 
· 5. Segundo informa o Senador Jo..: vez o mais escravizado õ:e _ todcs os imposição contida no § 19 do art. 10 

::e Ermírio de. Moraes. em discurso que que ali se estiolam. sem o1:>.J:;tiY03 e em nada prejudipará, pois a valorl­
pronunciou no Senado (29.10.64), ;,em esperanças Então, "já não have- zaçã.o da~· árCas cohr!rá o prazo da 
"graças aos est.udos genéticos efetiva- rá ••o homem 136, escoteiro, .:-.~m guia; carência determinado nesse disPDSlti .. 
doS· se conseguiu a. produção de quase sem saúde, nem cultura: sem Uef{'sa· vo inó:i.Spênsã.vel à continuidade da-3 
3.ono quilos, por J;leclare, anualment-e,_ nem proteç-ão: .se.m preparo nem pré- I ativid:J.deS -rotineira~· durante a faso, . . . .. 
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. Bon·acha. abrange: r de junho ~ 1967, que p~·o·;e a m:-
I . 
de implantação do plano e de ada-pta­
,;ão do nôvo siste_ma: . 

10. o projeto mst1tw _uma: reforma 
agrária., em mol_<;ies nacwna1s e P~:·­
feltatnente exequivel, para a Hegmo 
Amazônica, sob a respoisabilida~e cta 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amà.zõnia. (SUD~.<\M) . E um 
projeto de lei agrária, perf~itamente 
enquadrável no art. 8Q, item XVII, 
alínea "b". da Const~tui_çã~ :Vigente, 
cuja iniciativa cabe mdLStmo·ame~te 
ao Legislativo como ao ExecutivO 
.<Con.stituiçto, art. 59). Pret~ndo. re­
gular operação civil, maténa c1veL 
A transação será acertada entre; a ;, 
SUDAM e o proprietário rural inte­
ressado. E é chamada de financia­
mento porque terá por finalidade 
custear utn plano mb completa super­
visão e contrõle da SUDAM -que, ·e~.e 
,preferência, de:_ver:i ~xec~tá-lo. _O.> pa­
gamentos Serao feltos a med1da que 
se fôr efetivanao o plano, sob a res­
ponsabilidade do órg-ão ou d'l ilteres­
sado. Mas do contrato constara -
porque essa é norl!1a cogente_ ~ que 
o ressarcimento nao será feito com 
dinheiro mas com as terra.:; e:;;.;:ceden­
tes. SeÍ-á uma oper~ão que só ~e 
reputará perfeita e acabada, na equi­
valência ent.re o preço das te:Ta.s e~ o 
\"alor do cmteio, quando êste houver 
sido dado como ultimado pelo órgã:o 
responsável. Não haverá, assi!,ll, obri­
gação altern13:tiva par_a qu~lquer daS 
partes, financJante e fmarci::tdo. ~a~, 
firme-se benl, não envolve materm 
financeira que lhe empreste eiva de 
inconstitucionalidade. N.§.o cria nem­
aumenta desp:os:.a., até a anula pelo 
sistema que esta~elec~: em_ pagamen­
t-o das impo!'"tânCias fmanctadas, a .. 

LEGISLAÇAO CITADA l Art. 49 A Política Econômica da-! 15, publií:a O Decreto ri.9 e{} .• P-41, c:!t. 

Lei _nQ 5.173, de_ ~1 de o:utubro ~e a) látices provenientes das seguin-! ra-.,:âo mmi.•·n~ do tra.,_;a~110. c~c0.cr 
1966 cita-da no P~"l?JelD de le1 que. D1s~ te- espécies botânicas existentes no ncs estabelec1111entcs d-'! c.1sm 1 S'..lp~­
põe sôbre a_ hc-veicult~r~-, o. c!J.!tiyo e t-e~ritório nacic!:tal e os produtos com rior e dá outras provldênclas. 
a. preServaçao de e.speC1~3 ootâ.mcas, êles preparados: '2.e êsse Dec-.:eto pu_'ieo.se ser an~li ~ 
na Região .Amazônica, e da outras pro- I _ Hevea: bra.silien.Sis, Bentha-, sa-dn isola-damr.mte, e po_ssívt•J qt:e 
vidéncias, da autoria. do Sena_dor_ Ed- m:ana, cam{lorum, guianensis, h~mi- contivesse normas. de inte:ês~e dq .en­
mundo Fernandes Le"Vl, e Lel. nume- li-or Iut.:a, minar palud-osa pD-t:Clflo- sl.no e da ed~caçao supZl'!Ol' 
ro 5._227, de 18 de janeiro de 1967. ra, 'ngidifolh, Spuceana, viriài;:; · I cco-n-2, pcre,::l, c.1:1-J '-- D-~l·~to ~ du· 

Lei n9 5.173, de 27 de outubro de ., , \p1amente incc.nv.:l1.cn,::-. ~::::-::ue d::s· 
1966- Dis-põ~ sôbre o Plano ã:e Va- O SR. PRESIDENTE: lneNsrá1·;0 e ucrc;r"3 i!e""~!. 
loti_zação-. Econôtr:-ica d_a .Amazõt1i~-; (Noguei1·a da aa'ma) _ o "p:·o~et?J -!>--.titulo de pmver eôb::.-e a au.-a~-:.o 
extmgue a Su~er~t~nde~cm_ d? Pla.- de lei que acaba de ser lido va~ a 1 mmlma do trabalho ~sco ... lr nr_ > ~:•-· 
no de . Valo-nza.çao E_ .. onomiC~ __ da ublicação e, em seg-uida, àS c-om:s- I tabe~ecim-entcs dz ~ns~no s.lpe.nJr. H 
Amazôn_Ia <SPEVEA). ~r1a_ a Supdlll- ~ões de const:tuiçã-o e Justiça, Agri- \Presidente da _Repubh:-a ~e;;e.ftC: ,,s .. 
tendência' do De.semo~vimento da ult a Valorizacão di Amazônia e T~t>s::oõe3 ela Lei a e Dm;tnz=s ~ BA.·· 
A!fl?-Z~::l.ia (SUDAM) e da outras pro- ~e ~~n'anças. • &~s da Eiuca~:~=to Na'3lonal. ;nr-.:~lHCar .• 
VIdencms. _ 1 • do-lhe pa:1::ialmente o oon~c~J.!o, e, 

Art. 4Q O Plano sera _desen:olvl~o o SR. PRESlDE~':'E: em \'-erCe.de, àest;:ói o princJpb c;(l 

com apoio na seguinte onentaçao ba- aJJto-r:.omia universitária. 
sica: (N&guetra à a Gama) - No expc- O D3:rJto é de e-:-~menta.r f:rfC~~!· 

a) • , •.•.••..••••• ~ ••• -............ dtente lido fi~u_rarn !olicitaçó!:!S dos dade pois não se pc::i~ baü:ar at-1 le· 
b) , .•..•..••..•. __ • _ ..••. _.---..... Mm·.st~·os da Ejuc~r3.o e cul~ura : ['i.'·k·~ivo pafa alterar matêrh Dis-

........... , ... _ ............. -........ das Mmas e En~rgw. no sent;do tl.., nn.nadr.i em reg:ra de hie1·aqun su-
l ~ d lhes . ser concedida prorrog3:ça-o dO I -;..2riar e. também, não h i porque 

g) ordenamento da exp oraçao !'l.S pra""o para :1 presta c. ao das mforma·, pct,··po~,.; so·b-e 0 que esta· -1Ific!er1te-
diversas espéciss e eoscnciais nobres • " ,d·d R · ntos , ' - ' " •· , 1(. 
natl·vas da ,.,,_.;0· 0. l~1CitEive a.tra•.·é.:> çoes Py 1 :1.s nos • equen r.e · ·.· · 1 m"nte regu1ado. 

-· 3-4 do s·· c::::ma--lor Arthur Vtr-1 - . 
da silvicu!tum e zernm~o da prcüu- n~: ,) '.-,c d~· s-~ S:na.d.or i..eandroi Vriam os nobres Sêl~a:i:~rcs o que 
t"1vidade da economia extrativiE, g1..o e ~ Q,l • 

1
'. ~ ccnt" d" absurdo o decreto a que 

sempre que esta u~.o pv~sa szr subs- Macie-l, resp2ctJvament-e. r~"' ~~cu~ reférindo Em '>"U Artig<l 

, SUOAM recebrá terras que lhe ci'arão, 
pela· venda ou pelo arrenda~t;nt?, 
grailde rendimento. Apenas. dlS~IPl·· 
na de medo diferente, a aphcaç:J.o cte 
pa~te das verbas jfl. prevista-S e auto­
rizadas (Lei n9 5.173-66, art. 45). 
Determina a aplicação, por certo pra~ 
zo, de percentual dêsse;5 v_asto~ recm·· 
so.s em atividades rurais, mterrorana.c;, 
como base de umfl. ve:·dadeira, sólida 
e perm:mm:e _ln6:ú.s-~'.ri~. c·~act';:.a. g 
as conseqüencms soc1a1~ ?~1:ao _ ?~ 
maior "ignificar-ao e d1. JUSvlflc~ça ..... 
ampla "Oport~midade de emprégo com 
renda. 'suficiente para um nivel de vl­
da ccmpatível, condições de .trabalho 
normai~. possibilidade de invªstimen­
tos rentáveis. e seguro.s, pov<Jamen~o 
ordenado abundante produção de· a11~ 
mentos alP-ícolas e pecu~r_ios, vida ~e­
gária, saneamento, sauo.'e, educ!l~ao, 
desaparecimento natural ~o latlf:un­
dio e surgimento da propnedade JUS­
ta produtiva, comÇI base ?-e agr~pa­
mentos sociais estaveis e econômica­
mente sU~tentados. 

Por último a_ resultante de tu~o: 
pleno aproveitamento do pot~nCial 
amazônico e completa integraçao da 
Amazônia no complex-o brasileiro, 
cultural, social, político e econ6mica­
mente. 

11. o projeto evita o casuismo, dei­
xando ao regulamento as m;núci.as 
que constantes de uma lei, geralmen­
te éntravam, dificultam, obtaculizam 
a sua execução. O autor orientou-se, 
como pôde· pela técnica recomenda.· 
G"'a. pela Coflstítuição Francesa: prefe­
riu deixar ao regulamento tudo o q~e, 

-afronta foi possível deixar. Mas nao 
estabeléceu delegação de atribuições. 
"Não há delegação Iegü:.lativa., o-nde a 
lei pré-estabeleceu e.tividade do Po­
der Executivo; há-a, onde se deixou 
arbitrio ao Poder Executivo" (Pon­
tes de Miranda, "Comentári'Js à Cons­
tituição de 1946', vol. II, art. 36, pá­
gina 2C6) . A lei. que resultar da P!O­
posição. atenderá, como ci'.iploma es~ 
pecial, 'às condições r_egionai~ amazê­
nica..s n atra-r..sformaçao do SIStema de 
propri<;ldade rural. de <!o~ínio das ter­
ras. Focaliza a Amazoma com reali~ 
dade, objetivamente, enqua.drando os 
probh:mr.s de maneira própria, ~em 
o tecnlci::mo de uma lei de reform8 
an-rária uniforme para um Pals de 
r:"'::iões e condições tão ditersas-. 

B:·n.sília. 26 ci·e junho de 1967. 
; Eamundo Let:i 

Se não houver man-i.festa~ões em', ~ ~ ,
0 

~ , , • • • ~ 
tituida. por atividade mais rentável; cvntr:lrio, a Mzsa terá como te:ldO 

1

1. a ... cla.a. 
Art 45. Fica criado o Fundo para ~ 1 t· 1 

Investimentos Privado-s no De;;;envol~ o PJ:in::lrio concordado com a prer o- "O ano e IVO corrs3p:m. e a 
vimento da. Amaz.ónia _ FlDAM _ gad.,:) solicitada. e nesse sentido oU- um p~rí-::;:J-o irredutível f!olÍllimo 

· t c·.·aYa· àqueles titulare.s. tPanta). de 13:) dias de traba:ho tsro!ar que será constituído dos s~gum 2s re- - t ·~t.;o, 112 0 c:nm: 1 . .;_~·~ 0 t:mpo 
cursos: o SR. PRESIDE!\"'TE: reservado a prova e ~xamf's. '' a) quantia nã-~ infericr a 1 ';?, (um 
por cento) da Renda ·rributária ci'a. 
União dos recursos .a que se refe1·e o 
art. 199 da. constitu~çá-::> Federal; 

b) o prodUto da colocação das 
"Obrigações da Amazônia" emitidas 
pelo Banco da Amazônia S. A.; 

c) da receita liquida resultante de 
opern.ções efe!;uadas com seus recur­
oos· 

d) de dotaçõ;;s cspedt:cas, doações, 
subvenções, repa.;.:es e outros; 

e) &os depú&ito:s.· deduzido-s do Im­
pô.sto de Rend::t-1 não aplicado.:; em 
projetos específic-os, no pra_zo -: pela 
forma est.abeltcidcs na. leg1~1açao de 
Incentivos Fiscais em favor da. .Ama­
zônia.; 

f) dos recms:::.::. aturtis do Fundo 
de Fomento à Produção, criad-o pele 
arti..,o 7º da Lei nú.m~ro 1.184, de 30 
de ~gôsto de 195'\}, modificado pelo 
artigo número 37, da Lei número .. 
4.829 ·ti·e 5 de novembro de 1965. 

§ 1:;. ·As emissões de Obrigações da 
Amazônia não poderão exceder, em 
cada exercício, cte"""5°/o- (cinco I:Or cen­
to)· da. importância do Impwto de 
Renda e adicionais não restituiveis 
arrecadada no exe-rcicio anterior. 

§ 29 As obrigações a que s-e refere 
o parágrafo anterior serão nominati­
vas, intransferíveis e resgatáveis no 
prazo de até. 10 (dez) anos, cem as 
conci'lções e vantagens estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 39 O de:pós.ito da percentagem es­
tabelecida na alinea "a'' .dês te, artigo 
será efetuado pelo Tesouro Nacional 
no Banco da Amazõni:a S. A., que se 
incumbirá de sua aplicação exclusiva­
mente na área amazônica observadas 
as normas estabelecidas pelo Conse­
lho Monetário Nacional, destinando,.se 
"pelo menos 60"% <sessenta por cento) 
desta parcela para aplicação e~ crê­
dito rural, na fOrma da Lei numero 
4.829, de 5 de novembro ci'e 1965, e 
do artigo seguinte da presente leí. 

§ 49 A dotação prevista neste arti­
go, para ser distribuída in~ependerá 
de registro prévio no Tnbunal de 
Contas da União. 

Lei n9 5. 227 de 18 de janeiro de 
1967 - Dispõe' sõbre a política eco-­
nômica da borracha, regula ~ua exe­
cucão e dá outras providências. 

Art. 29 Constituem objeth·os da Po­
lítica Econômica da Borracha : 

I - ······························ 
·····················-··-······--····· 

III - estímulo e amparo à hevei­
cultura e à diversificação da econo­
mia nas zonas produt~ras de borra­
t:has de seringais nativos. 
·························-········-··· 

(Nci;ue:ra da Gama) - Acha·se 
presente o Sr. F:iúvio da cos:a _B:_~­
t-o suplent~ convoc::tdo-p::·"J ~.uD~cl­

tu'ir o Sr. senador Alv:ua 1L::~J., C:'J­
rr . .nte a licença concedida a (ste n-J­
bre representante do Estado do 
Amaz:mas. 

Designo, para a Comissão q_ue de­
'\o"frá introduzir sua. Excelência ;no 
Plenário. a fim d~ prestar o com­
promisso regimental, · na t-onna do 
disposto no art. 69 do Regiment--o 
Intemo. os srs. senadores Edmundo 
Levi-, Des:ré Guarany e cattete •Pi· 
nheiro. 

Acompanhado da Cvmissão. é 
introduzido no recinto, presta 
comprmr.isso regimental e toma 
assento na bancada o Sr. Flávio 
da CoSta Brtto. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Em vir­
tude do ·compromisso regjmen:al, 
está investido; no lugar de suplente 
do Sr. senador Alvaro Maia, o Sr. 
Fiãvio da oosta Brito. 

O S3. P.,..,E--:':DENTF: 

(Nogueira da Ga~a) - ~0bre a 
Mesa, comunicação que sera lida 
pelo Sr. ·19 Secretário. 

E' lida a seguinte: 

Em 26 de junho de 19<67 

senhor Presidente. 

"f::;~ dispositivo repete, d0s:tf'.;P;: .. 
:'"-~.r~::...<T'.-.:nt.!, mas p::.l':l .~lt~:..·.l-:::>, o Pl'­
ti...,.o 72 d.a Lei n'? 4. C-24., de :w de de­
ze""mbro de 1961, qu~ f;xa as Cir~~nzt-s 
e bases da. edUcaçã-o na~io-na-1. 

Diz o art. 72 dessa. lei: 
"Z·~rá observado, em c"'~dn es· 

tab~lecimento de ensin-o Mip.=r:or, 
na forma dos cst5tUL( s c r !<;::"U­
lam~ntos respectivos, o caleJ.C"à­
l'io esco-lar a.pro-vado pela C'Jrt1te­
gaçã.a de medo que. o peri~~~lo l~· 
tivo tenha a duraçao ml"·uma ne 
ISO dias de trabalho t>s::o;a;.· efe~ 
tivo não incluindo o tempo rc­
serJado a provas e exame::;". 

Lego, para fixar o_ perio·1~ IttiVO y;, 
miuim<J de cento e mtenta tli.aS ndo 
era liecessário ser baixado decr.:LO 
porque há, lei .especifica jisc.plinan ... 
c.)J o assunto. Mas sobretud-o o r1ue 
o Decreto não podia e não p:Jde é 
dispor subtraindo do texto da lc~ as 
expressões: 

.~. na frr>na· d~s f'<>tatutc~ e 
regulamentos ·respectivos·•. 

o Dzcreto, porém, suprim;u r~:--a 
cláusula. suprimindo es2a cláustiia, 
que é a qu.~ a-ssegura às ·lfll\"Brsijfl.­
des o poder de dispor em .P:Js 'f ',ta ... 
tutos e regulamentos s.jbre o ca'en­
dário escolar, o G-cvêrno prete'1de 
eliminar a autoridade dessa institui .. 
ç&o para submetê-la ao ar.oitrio do 
decr.::tc:-executi-vo. 

Continua o De:!reto no art: 2Q: 
]ãn- caso de .suspens~o ou para­

lizaçã-o d.e aulas nor tempo Ifl­
ferior ao das férias esc,J!are'{, o 
período letivo será obriga.tcma­
mente prorroga-do at.é J;e sati&fR­
zer a e;dgéncia prevista r.o Z.J't!go 
anterior. 

Tenho a honra de comunicar a 
vossa Excelência, à v:sta dO disposto 
nos ·arts. 99 e 72, parágrafo único, 
do Regiinento Interno, que, assu-
1nindo o exercicio da. representação 
cr-o Estado do Amazonas, em substi­
tuição ao sr _ senador Alvaro M~ia 
·adotarei o nome parlamentar ba1xo 
consignadO e integrarei a bancada 
ARENA, Para prorrogar o período letivÕ. _a -'

1 

fim de compensar aulas 1ue se nao 
Flávio realizaram; as universidades ·não pre ... 

clsa.m desta disposição -de decr:;ta 
exeeutivo, pois que a elas cabe, nos 

Brito)· "têrmos do artigo 60 da Lei -de "Dire .. 
triz -e Bases, autonomia t1idátira-, ed ... 
ministrativa, e financeira. Quan~,o 

Atenciosas saudacões. 
da Costa Brito. 

Assinatura por extenso, 
Non-:e parlamentar (Flávf.o 

O SR-. PRESIDENTE: 

( Nogueira da Gama) - Há orado- ocorre, por qualquer motivo ou ctr-

re~ i~;f~!fr5~ é o nobr-e Senador ,lc- ~~;!:t1ifJàd:usJ'~n;:~liz~~la~~J~~eJ~~ 
--aphat Marinho a quem dou a pala- ótCando o curso regular, as antr>!'Jd3. .. na . des universitárias são \-itula!"es do 

' . 'pod-er autonomo f'!lle a lei lhe dá para 
o SR. JOSAPHAT MARINHO. corrigir a anomalia apura.da. E sao 
c sem revisão do orador) -:- S~- poucas as. uni.Y_;rs!dades do B:!'a.sil ~~m 

nhor Presidente, o Diár«J 0/tcl.al aelque já nao o; ... orreram tais ctrcur..s .. 



(e=·~1~4~5~a~T~ê~rç~a~·~f•~ir=a~2='~~~~~0~l~Ã~Ri~o~-~õ~o=-~c~o~·~~~ê~R,E_~s~s~o~N~Ác='~õ~N·~A~ê~·~~1~·s~é~Ç~ão~~~'=n~~=·~~~~~~·~··~/='~Ju~~âe 196?~ 
'táncias, determinando por pa•te das/nbor Pffsidente e Srs. s~nadores,)mentos, o poder de determlnar os1res que conduziram o Presidente óa' 
. autot1dades umvers1tám'lls ~~ 'tdO~b.o quer faz~r cre1· que tais mejv.l.a:5 r.-.::- quant1t~t.vos de faltas. Uma vel'da- RepúbllCa a lavrar um decreto mteira-

das DlOVldências que a l-ei lhe~ pe-r- sultam de sua au~:::nt..ade de -p:i..!~' ~de1ra .~1egaç§.o, num paral~1o l~gi~- mente errôneo, condUZiram-no, por 
mtV~, mas que agota o Poder Exe- ilumtado de govêrno e não do que latlVO. •gual, a equivo.:::o ma1or, ao invoc~~.r o 
cut1v~ quer _como emanando de sua est~ .prescnto _.e_ determin-:jo em Jei 0 SR. JOSAPHAT MliRlNHO _ ~rt. 1~ do .I?ecreto-lel n~P 228._ É qu~ 
autoridade dueta. •. organ1::a. do. ens111o no pa1s. I s: lll." 11.- os Teguiaroentos e ES- ;.;sse dispas1tzvo do Decre~lel 228 e 

Persistindo nesse ~ro~ó_si!~1 de ~l~lU- Pross~guinÇI.o, o_ Art. 5-9 do Dccr·~to t~~'t:.-:s ~c; :.i<> ~niversidades. "ii:sses re- ";T!ta~terr;cnte inconstit~!cional e _in-
I~ ·a 

0
autono;;nla Uni~~lsita; .:3.-, o ar-,de:clara. . gul~.1 Clüo:;. e -estatutos são elabm~\- eonsütuCio~al .em face da C~r~a ~m-

ttgo 3- do D-creto _es.1pula. . "Não se admitirá a rr..a~rít•ulo. dos peJas Unive·rsida.des, no exerc•- posta pelo governo revolucionauo. . 
"Na hipótese da int.-:rrupç:io do ao aluno reprD\-·ado mais de Uma c:o Ge s:la r:.utonomia didáti~a e a~- Vejamos o que _diz o decret?, p~ra, 

1Jeríodo cte aulas ser suPerior ao de vez. , minis-;.ra,l\·a. Quando ItiUlt.;>, tao apu~ar o qu,~ cons~g~a a C{)nst.ttU..Içao. 
f~:ias, considerar-se-á perdido o « • • .- . o_ aprc-:aGcs pelo Executivo. . DlZ o dec~·eto-lel mvocado pelG de~ 
aaü c-om relaqão aos alunos fal- }ias r·s~ ~?~~ e _a qu!,.:·'t·~glltd Não são regulamentos _natxr..qos ~o ereto execut-Ivo: 
tesos pelo não cumprimento da ra men e _nt ~ maa nn -~,., a ar-bítlio do Poder E."'{ecutlvo; nao ~ao 
exigé~cía do art. 72 _ da Lei de Lei àe Dn·etnzes e Bases: r.egularncntos. que se possa'l1 na<lu- "Art. 11 Ê vedada aos órgão:; de 
Diretrizes e Bases da F.;ducaçãa ';Nos estnbele~in~"}ntos ofíci::;ds zir em decretos ex-ecutivos ü:olados. r~presentação estudantil qualquer 

· t 1 f' ·+"d ,. 1 · ~ção, manif·tsta,..ã.o ou propagan .. !'\acionai." de ensino mM.io e '>upedor, ~+::-á Se a asse permhl o, en,ao a _,~1 -y 

. . . .,. - recusad?- a matrícula ao r.ltaw de Direti'izes e Bases da Educaç~o da . de c-aráter polítíco-oartid.àrio~ 
Or-s, como }â ~Jmru::, ~o art ... d fJ- reprovado mais de uma vez ern Kacicnül não pod•~ria con:signar a racial ou religioso, bem ~orno in.~i--

tabelec.e _o calendario e.,col~L, J.lsan_ o qualquer série ou conj'lr•to c.'t: s.uto;-.omia das Univen;idad.es. · tar, promover ou apoia:r ausências 
um rn1_mmo de cento ~ oite~;~t~ d1~s disciplinas". Além di_,;so, Sf. Presidente, quar:do co1êtivRs aos trabalhos" escolares. 
de per~q-do. e~colaT_ efetivo.-: 1m~ q;l,e a Lei de Diretrmes e :aases-aa Edu- . Párágrafo único - A inob!;er·-
essa . diSposiçao seJa cumpr1d~. md.s- Uem se diga: que o decreto pr~!f'n- tacão ~acionai não reserva às autorí- vância. dêste artigo acarretará a. . 
pensavel se t?rn:'l _a mterv~nça~, per c1eu regular a lei. Primeiro, _i;orq',lc daiie.."' universitárias o poder -cte disp-or suspensão ou a dissolução do Dire-
lSS~ mesmo mdebita, ~o Pode1 E.xc- não câ.bet11: ao Executivo di.:etam~n- sôbre a vida escolar e ediH~a';;iC.nal, tório Acadêmico ou do níretórlo 
cutlVo, O que. o Governo pr.etend~~l te as med1da..s l'efl"Ulamelltarcs <leccr- .conf-ere essas atribuiç.ões não ao Po- Central "ct·~ Estudantes". 
estipular no art. ~q do_ Dec;:el_o ~a tentes dessa- l-ei. Pod~ apron~r re-r der Executivo, genêrir..:amente conside­
est~ consig~ado n_os _Rits. 7 ... e. 13, decreto. os atos preparudDs pela.s rado, m.as ao conselho J;i'edc*ral à.e 
§ 1-, da Lei de Diretnzes e Ea~e-L'·. universidades. , , _. . Educação, que ela instituiu como. o 

Com efeito, o art: 73 dessa lei ba- Para ajustar a let a reaHc1ar1.·~. 11a org~·li&mo superior para estab2~eC.'3r a 

Ora, êsse dispositivo, quer no text.o 
principal, quer no patágrafo, ... entra em 
c-~?:nflito. manifesto com a. c .. m.stit-ui­
çao. _ sicá -estabelece: " sua aplicação, há. de um -~·tdo, o perfeit!i. er.:OJ·denação do ensino e ·Qo 

"Sel'i Obrigatória, em Cftê.~ e-s- ConsP;Ih~ Fed~rai de Educacao, a. qt~e pode.c que deve superintend'2r a r.du-· 
a propna lei confere an:1)1:1-S 'p.:J-ae- cação :P.o País. E é por i::l.-5o que o 

tabelecjmcnto, a frequênc!.t 08 res ~ de bu!-ra, R~ autoruiadt.-s, <w~ .art. 9'~ da Lei de Diretrizes· e BsHs 
];lrofes.sôres e. almíos.- l:lem como a d'f t ! '" d · 

'Em 'primeiro lugar veja~se qu~ .a 
Ccnstituição de 1957, em :..eu Art. 15!) 
§ 89, so!<~nemente proclama: 

1 eren es un vers1~a _es, prect8:m·en- da Edllcação prescrev.e as a :nbuicfi,~s-
(·xecução d_os progp.u1ms d;: "Cmi- te porqu~ estas dtsno-em de autor•r:- do conselho Federal de Educacão in-· "E livre a manifestação de pén .. 
:t<o". mia didáti::a. administrativa~ fínan- cluin.do na letra um":· · ' s,amento, de-convicção o·>iítica ou· 

E no § 19: celra. . . . . ''adotar ou propor modifles.ç!Jes filosófica e a prestação d1! infor-
Mas.~amda C!U,o; se pudes~e anm.tu· e m~diàa<; Oua visem à exnansão e ao mação sem sujeição a cenSura.~ .. .'• 

''Será priva-do do dinlto do::! que cabe a Poder 8xec•t"- v:> ''n ~ · t d · ,. -]:.Ir estar exames o aluno :-JUf! df i- <: . ol cr l . od~, l' ~- ap•.meJçcamen o o ensmo , Tal dispositivo m-ostra que, se o Qo .. 
_...ent.Id~ arpp/o, re><>u ar .~-01 . ~c.cto .4,. ~"' ... ór..,."'o p:Jis é ót:.e cabe a ad.o- vêrno pode não admitir a o0orrP.ncia ::.:ar de c:Jmpa1·ecer ao m.í:1im!J de e"" 1e1 a norma do a~tj,.,.a '-' 0 do a10 ~~ ,- · ' ' 

au!n.s e exercíci-o.3~ previstos !:o b -~-~ do' d e 1:)'!' ... ~- lei ,. 0 ção de medídas adequadas, quando própriam-:mte, de greve, no me1o €S• 
l'egulamento." .a1x~. _em na a se ece 1'. -...: ,~: não se:am e!as da competê:tcja- das tudantil, não pOde privar or~~\nizaçõe.s 

conüariu. é uma no~ma, n;,p,e;;._Ja, 1réprüt- 'lUtori:iades uníver~ítárias. do corpo d-ocente de manifestação po-
cc O r·e · e to • ~ "O porque .nela se supr1mem -~xn;·es~f'~s · · .:. ' . ' 1.,. ...;dá. . ~ -

. mo gwam n e, nv~ wa "'- io eorpo da lei e expreso;;;6.,_s Que O Sr. Aurélio Vianna - Pennite-rne uco.-pal .. "- na, -(:os ctgam_z:aco~$- estu~ 
1urtza, uma conseq·Jéncia ou um tornam m!l.is nítido o Objeth'o. do le- V. Ex\1. um apart.<:!? (Assentimento dO d~t~s nao J?O-de:ao ex-erc~r ~t1\"Ldades 
desd:)bramento dessa lei, de·g, nã \~is1ador. Veja-se que (} dectct.o se oradon - :Nobre Senador ,Josap!1at ?ollüc<?-:Partidá,nas. n~ hmit;>.s das 
P.Odde divergir. Em deco~rt•ndê1, o que Hmita a declarar que nã_{) ~~ adlni- Marinho, o regulamento t~th eff)ito e ·nstitmçoes. umv-~11Htár.tas, P?:~uc _af 
o ecreto pretende obr<garórí•J, c~xi- ti.rá a matrícula ao aluno r2pro>atlo comequêr.cfa no caso da Lei (~e Dire- lhe~ _cumple atender _aos ~bJ~~lVOs. ~s .. 
gatório já é; porém {} é ~n for mil. tia mar·.., dt uma vez em "ua\!<1:".:!r Ef?tié tri:?CS· e Ba~·=s. ueCiflcos l?Rra, que sao Ctladas. UmQ. 
lei e s~gundo-.. o fl1l ~ rF<t,...''P:r o reo;rn- ._, "" 'lorm le ISl t v ob et Q 
Jam::mt-o das Un1versir:3.de!;. 'Não hã ou'c.onjullto de disciplinas. A lei fi1- Não pode estar ·ern choque. G~m a· . s.. -~ a 1 a. s r u_o ~ma. nor .. 

d 'l' i t tretanto, não dia- isso apenas.. lJDff)Ue leL A impressão gue se te.n é que m~. a_bmava d~ deé.ret.o-1~.:. ::ao. pod>9 
p-nr que a ml Ir-se a n crferênciil. cto "'·~ retere a recusa de :nat 1"Í""..Ila nos visou o Fxecutivo, através d€55ess à.':!- ~IOibJr que tals or~aniza:.:of!~_,tenh~_m, 
Pod:;r ExectY:ivo, por ato de seu n~~ estabelecimentos oficizis ..-:re em;no, cre',os, alter·ar' a Ler' d·e Dir,',trr·,.,, e 01 qm;lquer ~-omento._ f!Ia.m.estaçor.--s bítri(}, ·esta'Jdo à co111bcração do Po-· '-\ · de car ter nol t o t d. D d t" médío e sup~rior, e Q'lando 3 rep:·o- f BP.<>-::S. E, lâ, estã, no "revogam-"-S~ ss . ,. a. 1 lC ~par '1 ano. . O CO!l-

:>r Le:risla :\'O. vação ocon·a em ouo.-Jo.uer sé-rie úU dü:::posi .... ô:s em c-ontrárlo". E:ntão u1na tra1 ~0: ~arfam~s ;-egr~dir O melo u~t .. 
Porém. o d-ecreto. como remesenta ~onjunto de disciplinas, /lei. votàda :pelo Co.ngresso rue dá au~ :ersrtano bra~ilen'O a tem~ 'de '?da 

uma série de disp-c.sJ:;ões 2/:o.malo:s, O tm~to do decret,o tn'..r'Ha o con- .tonomla às universidades, oomo Vo!Stl ~~co1ar~bscura, Q_ua;niio ?S ~.~t~!~lentea 
prDEsz-;ue e cs~tu\ ll'J ar.t. 4~ :_ ~ 1 ex to da lei. com 0 aue per~nte ao-- EXcelf.ttc!a 0 p!'ovou, à SacieJB.de, ~1ai tmbam Que ~e . I;m1tar o::. as" ll.t.Jv._slades 

''0 pror~~or {Lue, c;em motivo 
proced-~nte, faltat· a l.na!s de 25% 
das aulas e exp1·cicios: óa !!fio 
:ministrar,. pelo menos ~r5s quar­
tos doQ prcgral"l'la da 1't\ioectt •ra 
cli.sciplina, Eerá suspenE.o 't~po­
.tàriamPnt.e de- $;UP9 fU!H'I""~S '?: f"r)­
Varto dOs resDectivos 7"'Pcimen-

.. tos, por ato da Congreg:tçii.::>-". 

P·hr que assUn interfere o Pcder 
Ex~cutivu? Será omissa a L-gisiP . .-;ãv 
a f3!Se respeJta? Nfio, Srs. s~.1adore:::-1 
A matéria do art. 4~ do. decrer3 está 
re~1 1lada no art. 73 §- 2'1 e ~ '3'1 da Lei 
de Bases e Diretrizes:. 

Diz o § 211 dêsse artigo dà. Lêi: 
"0 estabe1echnento de v e r á 

promover ou qualquer int2:ce~sudo 
poderá r-equerer o a.fastam~nto 
temporário do professryr que deJ~­
xar de comparecer, sem iustifica­
<;ão, a 25% das aulas e exerci~ 
cios ou não ministrar, pH"l me-

- 110s, três quartos do prO<FHll"Hl- da 
resp.-:etiva cadeira''. 

. . ' 
Mas não se limita a essa recomen­

dação a norma legal. Gou:-:.J; que para 
tornar-se mais imperativa,. há Pm 
desdobramento no § 39 do :-ue~mo ar­
tigo: 

1
' A reincidência do nrnfessor 

tia. faHa pre~·is(a na aHnPJ. an­
terior importará, para r,~ hns 
legais, em abandono d~ cargc•" 

Conseguinteménte-, todo o contex­
to do art. 49 do Decreto encerra 
na{ér1a claramenf<':! prevista l· regu­
'a~a na .Lei d~ Dil·etrizcs,-~ Bases. 

- or que, entao, o Poder Executívo 
:l.ispõe a êsse respeito? :?OJ·que, se~ 

Poder Executivo oroceder cem dest:n~ '5e.r altP.ra1a por um decreto "Co Exe- '11eramente didahcas, e~Qu.~,-~Hlos de 
mitura, o que não lhe ,enúítíu o le- cuti,•o!. creio qu.~ residem, aí. as i)b- =ã~s altos e e o-rsv~.:; rleveres cr-m a Na~ 
'l,:b;lactor · , . . _ senncões e o justo pr-otesto de V0~sa ' e 0 5.., u d_estmo. 

Mas o pa.ragrafo umco Ç,e,:;s.e ur~ Fx"f'!ência com 0 qual não poclémos O decr ... to e cont,,ndcut"lTl~nte "in-
tigo 511 declara: ·- de:~ar de estar de acôrdo. constitucional, quandn prevê que, p<>la 

"Serà considerada. reDrtwaçf{O, 
para todos os efeitos, o não cum­
primerto dn. •·xi<"J"ência. de 180 
dias mínimos de traba1~~ fs:co­
lar". 

tgualmente desnece~.sária essa nor­
ma, pois o que com ela se pretende 
prescrever, prescrito está no ~ 11) do 
Art. 73 da Lei dé Direl.rizes c Bases: 

"Será privado do dir~Ito de 
prest~r ·exames o aluno que dEi­
xar de comnarecP.r a um mínimo 
de aulas e ex-erdcios previstos no 
Regularç.ento". · 

O último artigo é apenas o que 
declara. Revogadas as dispnsiçoes 
em contrário, entrando o decreto em 
vignr na ctatst da snn. n\.l.lllicfl.dio. '· 

Vê-se, assim, que ·o n~cnto, tC~do 
€ile, Oll é rl"$!fF!Ce:0<:9.rio. nO!"OUC tudo 
quanto pretende disciplinar. H~gul11do 
está na· lei-üe Diretriz-es e Ba~Ps da 
Educação- Nacional ou é Ue~al, }:'nr­
que se afasta do conteúdo dP..s;sa Lt'i. 
sobretudo para fulminar, por ato qe 
:ll"bitrio, a autoncmia das Universi~ 
dades. 

O Sr. Bezerra Neto - Pe!"mite 
V. Ex~ u·m aparte? 

O SR. JO.S·APHAT 1'-L>\.RlNHO -
Com prazer. 

O Sr. Bezena Neto - Pela leitura 
dos textos da Lei de DiJ•etrizi'S e 
Bases da Educacâo Nacional, verífí­
ca-se que ela framfere aos regu1a-

violação daquela proibição, fU orga.ni-
0 S~. JOSAPHAT MARI~HO . '1ACÕ~ estUdantis .se.lam dissolvidN;, E 

ComC! observa o nobre senad.or Aure- úote-se que. para ser p-erfeito nu vlo­
lio VIanna, conf~ontado_s Qs. textos do !ência. o Govérno não d~ixa QUalquer 
decreto e da ~I ~e pn·etrt .. 3~ e Ba- dúvida de que nãQ :se trata de disso­
ses, . a_. ~onsequen.-::m ltrefutâvel é oue luçâo judicial. :t que. logo no § l(J do 
o pJ"JJl)eJro, pretendendo gJt':!rar a se~ art. 12 do necreto~Lei nº !l?S, e.scla:.:;: 
gunda, _subverte, assim a ordem h{e~ rece: 
rárquica das normas jurídicas e le­
~islativas. Apesar de quantas anoma­
lias se têm verificado neste Pais, fi 
Revollilção ainda não decretou. como 
florma .geral que os decretos possam 
modificar leis ou qu~ as lels r,ejam 
nf.:rmas secundárias em relação ans dc-
cletos e>:ecutívos. \ 

Mas, Srs. Senadores, p!~;-cebe-se 
qual tenha. sido o d~vido .:uc?,nce c!O 
~;e~~ -~xecutivo ao baixar êSte de~ 

Des~obre-se o alcance visado quando 
se lê. no pr-eâmbulo do de~reto, entr-~ 
os considerando ouc ·o sustentam, êste. 
que a.:;sim decla!a: 

"Considerando que mvvim~ntos 
. coletivos ~xpressamente vedatio!l 

peJo art. 11 do Decreto~ 1ei número 
228. de 28 de fevt?reiro de 1967, vi­
Sando à ;'>USP~nsão ou paralisacão 
dos trabalhos esooláres vêm fn•o;­
trando a. observância io calend:i­
ri<J escolar, c<>m o mínimo de aulõ. 

. }e~almente exígid.o ... " 
:E:ste considerando demonsL~9., ela~ 

rament•3, que todo o -decreto foi feito 
como ameaca ao c-orpo estU1lantil do 
País. !\Ias, sr. PreSidente, os as:1P.sso~ 

"o Diretor- do estabeleci.incnto de 
enSino ou Reitor· da Univ.el.'sidade 
incorrerá em falta grave se, por 
aÇão, tolerância ou omi:;sãQ, não 
tornar efetivo o cumprime~to dfs­
te decreto~ lei. 

Esta não é, porém, a nor~a mais 
incisiva para tornar explicito que o 
Gúv~rno pretende a dissoluçA-o das as.. 
s"o::iaçõ:,; estudantis. nos casos previs .. 
tos 1,10 decreto-lei, mediante A. ação 
ias p~6or.as autorid~.d~s esr.oJar~s. 
T<~.nto assim que o att. 15 do ·Õ·t>creto:. 
lei acrescenta: 

tos. 

"Serão suspensos ou dissolvidos 
"J)elas Com:rega,côes ou oelos Con­
selhos Universitários, confOtme se 
trate d.<J Diretório .Acn.jêmi'!O ou 
de D 1tetól'lo Central de. Estudan .. 
tes, os órgãos de representecão es .. 
tudantil ·que :ilão se or<ganjzarem 
ou n§.o funcionarem .em obediência 
ao nrescrit.o n~"!t.!'! ci<>creto-1P1 e nos 
-~espe.ctivf>s Regjm~nto.s ou E.statu ... 

Pois bem, 81'S:'" Senadores. Er:..qt,an .. 
to o d-ecreto-lei assim dispõe, a cons .. 
tituiçã~ - a Constituição ReYolucio--
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nária de 1~67 - estatuti no § 28 do 
art. 150: 

":É: garanti-da a liberrla 1e de as~ 
sociaç.\iO. Ne'1hunla poderá ser 
dissolvida, se não em v~~tude- dE 
decisão judiciàl. '' 

A constituição, portanto, é -cln.ra e 
(\-z aynplitude insusceptivel de dúvida. 
Nenbuma associação, vale dJz.~r. q11aL 
quer que seja a associação, nenhuJna 
JlOderá. ser dissolvida, senão c.m virtu­
de de decifão judicbl. Em que pese a 
essa norma e:r.pUcih.mente limitativa 
dQ pOder de dissolução das a.s.s:.Ciações, 
o Presidente da. República foJ rondu­
zido a invocar, Jnf~lizmente. o a-1 t. 11 
do decreto~lei. nar.a ameacar de C:ü=.­
sblueão as orgâniza~õcs · r5t;UJantis, 
mediante atas mcrnrncn:e l'lmiristn:·,­
tfvos. 

Se os auxiliares ou e.sse"sc.c::-s do 
Presid:mte ds República .• 1-0 Sf.:,or da 
educação•, nt.o mudarem de rumo, es­
tr.não çonriU:7indo os· es~ud'111t~s e o 
PaL<; a grave processo de je<;~.lt:c:v~ão 
Jlo:Wca. POI·que. Sr. Presi:len.e. não 
se Pduca- subveYten::lo o ::>isten·a .~e~i~­
Ja!:v-o, n~o F-~ diS~iplin::t d:::!'3!'C.:>l)ejbn­
do ns Iei'3 vigentes. Se há ifl'rr;ulE"~·i­
dades UO pt'C-cedimento dOs '! :~l1dantfs. 
atlrvP.s (1;11 rnanifcst9f"ÓC::> Tie f''ltfh ~e 
V'::'rificat"Jdo no Po.is. proceda o Gov&r­
nn covn n. n'.1: o:.:-idade (lUQ (j,~~c-rrr! O a 
sua situação moral e cte -;efls pc ·JCres 
cnnstitvc'::-nsi~ r. 1"-r'f:. 'Jr~~ 11 -Gv .. , 
vêl'p.O não d('ve amo::acar J11J1ando a 
leL Quando o Govêrno pr~ci->a utW­
zar a. anv:!aça., para ser acaüvJo, prc­
ctamf\ P fr\1(1V~'7a d''. L;t.m. \1\\~ç.yidade. 
AJ!!ui/6 bem! Muito· bem.) 

O SR. EURICO R€ZENDI~: 

Sr. PresJdf•nte, peço a 
mo Lídel· do Govêrno. 

O SR. PRESIDENTE: 

palavra, co 

( Noyuezra da Gama) - Tem a pa­
lavra o nobre Senad.Ol' Eurico Rf>-­
zcnde. 

O SR. ErRICO REZF.NÜE:' 

(Como Lider - SCm Tet;i.~ão do 
oradOr) - S:-. Presidente, ouvi. co.;n 
a a.tent:;âo costum.~il·a, o discursá Ut'ü­
nunciado pelo eminent-e Senador .Jo­
saphat Marinho. Trata-se, como _-vin 
o Plenário, de nmtério. importante f 
de rara sensibilidadz, de vez que cn­
nectáda. intimamente, com a po-lítica 
educacional da Govêrno. 

Este Govêrno vem tendo. ccmo "T1'18 
das suas pLincjpais características, o 
respeito à lei e, sobretudo, o acata­
mento à Constituição. 

OIÃRfO DO CONGRESSO NACIOf~AL (Seç1ío. 11) Junllo de 1967 H59 -·---- --- .. . ·-
des, porque sab~m que esta é a única quisa da Realidade Bl·asi:eira, sOmen-~ na epnúltima perl{unta, em que, res­
válvula. de defesa. nmitos, no entan- te pretendemos servir o povo bra.sileL pendendo, êle declara: "a atuaC'C.o 
to frequ-enten::~,-ente, alimentam· aque- ro, e Sel'vLlo justamente procmando militar preencheu um vácuo. Não 
la açfw. destnidora, atra\·és da divul- dar-lhe consciência de seus direitos e basta expnlsi.Ia; o que se tt.m e L.e 
gação de tuao aquilo de m~~ .. ri;mifl- das soluções possíveis, nesta época em ccL',.J.r êsse yicuo, para qu~ nova­
caçã.o, para com isto condU7ir o Pa.u; que a Ci€ncia. e a Técnica nos G.io r.,~<>1 :! r1'> 2.:sp'i:n o q'Je nao c v a." 
à ditn . .dtlra, tf..o sonhada por muitos todos os elementos que poderão tiray Orr .. ~a j:~ ocupou 1un vácuo. não U. 
daqueles que ajnda não se c:::mve'1cc- o País do subdesenvolvimento e, so~ c::.~io oc:Jpá.~lo de n5vo. J..t t·_,. i 
ram que o povo btasUeiro não ad~JÜ- bretudo, pata dar-lhe a liberdade que ccup"J.do, E recon""ec::! fole que h ~ ,. • -· 

te mais a esc:avidão. jamais óe!xar1 1!1~ seja negada. çã(} m:Ltar ü•ve ur•1a a"'prarao q·Je 
Par isto mesxo, Sr. Presidente, jul· O Sr . .Jo.~aplwt Marm:to-- Permite .1:::. devi-a t"r. En r.: .cn.l·, f' c~ •- .~ 

gm:i int~re~r.nte vir a esta tribuna. V. Exa um apar!e? dero c"'Dixc..:iLó:i!'., lJ01QU;, ~~o ·•·>.:.10 
pal'a tec-er comentáJ.·ios e·::n tõrr.J d<: 0 S?.. CATTETE PINHEIRO _ já está ccnf>ado .. não há como a.rn-
E:..-itrew'ista cm:cedida pela coronel Il..m Com prazer. .der à p:·er~'l.J;Ja C.J (!.1~ o .tJ'k ~e .~'.n 
castro à revista Visão e publicada no . .lU~ fazer e oc·1p~r e:::;~ v;:u:>. 
dia 9 do mês coi\·ente, n" 21. . O Sr. JoRaphat Uan,tho ~.Além O S.R. CA'fTET.E P.iN.LJ : ')-

Traço ést~s comentârics, princ~pal- d1s.so, note V_. E};." a. contradiçau e:n R~a!menlk, enctmt:-e.tí~m.J3 1:11 co.l­
mmte, porque- ta-d-os nós, 00!1gr2S3!~•· que_1nc.ae.n e::::oe6 c.·.uco.;: de um bw.J tradir5o e n~· ... ~.end..uípmns co:-, ~J.. .•.·• 
tas, que partí:ipamos da leg!!::]:::.:vra -a:guem q_ue o con:;~·es~o nao está de- la. E foi m:.:~"J bor.l qu~ v. E'·: !(~ 
passaôa cOnhecemos muito b~m o CJ· naameme . P1·eparado. uu orga_mz.adc nos antecipasse, porcr.1:, n.s"·m. pl'v­
.. 'Onel Rui Castro, nas st .. a"'i qualidade.::; par~ agcec1ar, em t~nnoJ tecmc_a.;; curaremos focalizar ,_quJ]O que de..,faz 
excepcicna.is cte patriota, de ci:tad~o. Pl"Dnmt..os, as :::.oluçocJ .. n:tcwnals. e;;;~a afirmativa. 
de ofJ.cial do Exétcilo. co-m eles can- ~uanuo o Congresso cogna de mobi- ~Lt·ndo) 
vivemos ·durante cérca de um anr> l·Z~r··se .. crlanao u~ In~li~u!o de Pes~ ··c::Jnc:Jrda .... tm a tese de q:le 
nesta casa, ap2·endendo a admin.\-1o. ' qu:.sas ua Re-and .. a.e Brasllel1·a e can_ a lui.a ideoló00lca seja co~sa do 
e por :Ls-to me.:.,mo julguei ma:s va·io- v:dando,figuras altamente _expressivas pa~ado? '='" 

.::-:J ainda o seu depoimento. ao l~und'J cultural do P~u~ para o Não gosto do têrmo iC:.•Jl1_;ia, 
O título dado à entrevista pnblLa- d.e~a.te e-~· exame ~e questo~s _esse.n- de'p::;iS de seu comp . ...:n:::t.mPn·.,) 

do foi o seguinte - certamente a cw.:;s, argm,se que esse nroce~Imento p:llítiC5, A dificuldc.de d: c::;;'.\-
maioria dos nobres colegas teve uca- tem tendências subversivas. v,e V. Ex(-' nic:tção com as mr.s~·; ~: ..... i'oJ'1l 
sião de ler: •·A Linha Dura segundo que o_que há, em verdB;de. e 0 obs· q:.1~ a técnicn de prc;~:l.~r:.n.;a l'7"1l 
o s:u Teórico". . cunmusmo contra o P~lls. brUlhasse as idéias t:.n1 cn;:.t,a~ 

Ptimeir3. pe~w .. mta 
nel R:.ü Ca. !ro: 

feita- ao S-otG-

"P:de-se dizer que o Gové.r'1o 
d3. Re\'clução-, incluindo Castch 
Branco e Costa c Silva, tem 'ii,lo 
condici:l:-:;:a:lo por uma teoria o,·, 
ltma filosofia militar, ccmo. ].l01" 
exf,n1plo, a doutrina da ~cola 
Sup::.rici; de Guerra?''; 

Re:sp$>.de o Coronel Ruí Castro: 

'·O Gov·êmo ·da Rev-olução pvcie 
ter em su::.~. dtná:nica um comp::- 1 

neme mm .. a_... ClussiLc:t-lo P';; • 

i6so c.m:::~_ c~.n::li_c~Jna~o a um:1 .i· I 
lcsoLa nulnar c fulsv. · 

O ~:,:cmp:o eit<tdo da Escola ::lu­
perior de Guerra como órgão di-
1usc!· de uma teor;a ou de uma 
íllosofia militar mreece também 
um reparo. 

O qtl8 lá se trata é da D!.l.~·~a 
de uma metodização para o cn. 
fo-que e o e::tuac_:::namsnto da p:c•. 
blemáti:a ba"!si!rLa e d .. 1 fo~-ma · 
ção de um clima 1avoJan•i n in­
.trg:·ação do p:!n:::am:n.o ci'1..il ..:·:n! 
o pcnsnmenw mili~n:i'. E' u~.t 
tentativa de conjugação dos ia­
tôrf'S de segurança rmcional com 
os do desenvolvimento no exer-­
cicio dê um raciocínio pe!litico. A 
chamada Sorbonne pode ter seus 1 
p~cados, ma'i nestes não se indl:; 
o da idéio. de militarizar o Pais". 

O SR.. CATTETE PINHEIRO . gcn3 co!m-idas e ~:-sse a ~::- o 
Muito ·grato ao aparte de v. Exr.. nc;r,e de ldeo-lci;ia">: "en<J:·..~.~hus 

Continuando, Sr. Presidente, llã ou- par~, p;-esen:.rs", O que 1m~lo:ta 
tra perg-untr..: na !!tualido.de é ra.!:;;ar•:r.os ('1S>as 

(lendo) 

E' p(}.S.~~vej a convi'\> f.nch harrnô~ 
nica r-n~re o poder mi1itar e o po­
der c~vil, ou entre CtVis e mil1ttt· 
l'€S? 

h.'\o há p::der lnúllar nem poaer 
ci\ll isotaaos. O que ha é Poder 
:r-:::.c:vn:-.1. Bss<: poder tem SPL1S 
cd,J.1:o-~~. ~:.:-~3 que mu~ws cl\ammn 
J;<..-,;~;r r;::•.~<Wll!-CJ, poder militar. 
p'"'u:.:r puu,.,cJ, pca?r p::.ico--soc;a, 
t~c., C<J::tlü ~o:: ivssem pac·cetas. du· 

·q u,;tc !JL-:., 1 LOtaf. Preterimos cha 
lbl-·JOS cte campo econômico. r.::am 
po militar, cJmpo politico, campu 
p.;.eo social el-e., p:n·que, realmen 
u:~, ~a:.~ "r:<1.s de aphcaçao ou cJ:­
man.!..::::La::ão do Poder Nucwn~: 
!ELt:iJ ,~ n1óivisn'el, e que. ao :õt 

apresenlGr em cad.1 uma delas, o 
f?.<; em toda ~ua pWilltude. 

O Poiet Nac;on.1I {• indls.mlú.vel 
Pori.unto, a convi-ç;::ncia llarmonir:: 
entre o que se lfiS!<ite Pm ch:::.nH\1 
pctit'l' ci\'il e poder militar é a iln~ 
posiçáo de um cqtulibrio rígido 
como o do c..;raç:ío com o fígaJt 
no orgunismo animal. A con\nven­
cin. é c01nonlsória; c a hnrmonb 
com que ~e faça tem de encontra:· 
uma fól'mula pol' uma questão ch: 

embalagens v-ist:~as, cO":a~·, .. ~ .. \­
n:.ente ti>·nndo de dentro d";.l.:> a~ 
idéias hcas e jogan-do no lixo as 
q1..1e n:::) pres.tam, jtmtame!·tt.;'! 
cem o~ cn·.cltótics. Talv.::z a:sim, 
tambem J;Ds~a.mos ffl~zer a nessa 
"~decl:::ogi:J, .. , se insistetu HS"i têr· 
lnc.:; e na. farsa. 
~ue julgamento f:'IZE'JU os •n;i:­

ia:·cs da c.assc pt!ítica?'' 

A S::gair n~:m o que julgo d:.: 
ir.-.porta_nte na entrevista de Rui 
i.rü: 

(Lrndo) -: 

ll:''S 
Ca3 .. 

··Cc:1s:deram-na falida ott r;im·­
p:t.~a:.r:nte ctc~Yütda de sc·a ,n -5-
são e de suas !'e ·ponsl'l.b~lHi.:-:..tcs? 

Deixo claro c valido para 'cudn. 
esta t.ntln·ista qu2 os jmzos r:qut 
emlt:dos. "'ã::> c,s de um mih::'l;,· 
bratileirD 1:: n-ão os do n:iLH\l' 
b:csilejro. Kào po..;oso nem dc·:o 
·rc.::p:::ncter p:lr (·ste e, títlV€7, tJ'•l­
guer;'l -l'ii:C-,1 "J o de••a em qu~ ~' :.'o!. 

sui)jt...i',a", r.:<m::> 3S tratadas :tq·ii. 
Obsc.rc.•., 1~0 en.anto, que o JL~­

zo cp~ ~azem cs militar:.:s "- Lll'! 

E. no caso particular, a nssessoria 
do Sr. Ministro da Educação tem m~::. 
rccido o respeito de todos nós, em 
virtude de set· integrada por fnncio 
nários da mt!lhor catC3oria, técnica. 
cqltural e e:pírito público.· 

Procuro comentar esta primeira res. sobrevivência. O conhecJmento rC· 
posta. Ainda ontem o "Jornal do ciprcco entre civis e militt~.l'es é o 

a c!aSS:! políticJ. s~ u~scme!t; 1L .10 
juízo desta s5hre tlcc a:nb::s ••. -,­
ju~to, frutos de an:ilhe st'.:J-'.-:t- ... 
cial, julgam-se sem se c:::n.1 ·;,>­
rem. E o que é p~or. os rni••· .. -~:; 
vêem LS politlcos. ct.'nild~-o.,; .'e­
gumio \'Piores militar:s e c· ~")-
1ítico~. pr:l' sua vrz, 1 L>pon: Pl 1, 
rne.mtando-o:o: de!ltru d~ pwi o 'S 
politico<~-, 

Sr. President,e não me julgo, no 
momento, ca[Jacitado para r-espond::>r 
ao ilm:tre representant~ da Ball'·H 
mas o farei tão logo tenha em mftv.:-. 
côpia do 1'\"SPectivo ananhamento t.n· 
qui:;;'.ttico e bgo emPós mrmtcr ~-Jn 
tato com o 1büstéiio da· Educaçõo. 
r.Uuilo b?n.ll 

O SR. PRfiSIDES'l'E: 

íNGqt.eira d"t Gama) - Tem a p;:t· 
·av:a, o nobre .s;:na.d:::n· Calt::-t:: i'inn<'J 
:o, c.m permuta com o nob:·e S.'na:-1~'· 
:<Tá.rio vrurtin:;. 

0 SR. CATTETE PI~HEin:O: 

Hrasu·· noticiava afirma.tíva atribui- primeiro IJa5sO nesse· sentic'lo. O 
da a um militar de que o Jnstüuto soldado moderno llâo pode ser ma!..o 
úe Pesquisa da Realidade Brasílelra.. aqnêle encla1~;;urado mh;tico ct·: 
o:::ganizado no Congre3so, na mais altn. discip!ma !{Ue o E!:t~do lhe impll-
das intenções de servir o País, é apon_ nha en: termos de alíenação so 
tado ·já como um simples óJ.·g5.o d:> cial; não rerr;.:,;en~;.~ mai~ mino. 
~ub"'titnição do chamatlo ISEt1, em r~.-\S nm.1 quer n'<'- ~nsti~\li~ão é~' 
penodo nnterior à Reroluç:~.o de mar· mo "uma naç~lO dentro da nação". 
ço.' Não se qu~r. assim, admitir qu( senão como a pl'óprla e tôda P 
·os congrf'ssistí\<> se reúmnn e convo na.Gfl'J em m ma:::.. !'o!.' sua ve'l .. L 

:}Uem os cidadãc;o de todos cs pensa- civi! não pode mr.is dc~X3J'-se i;~: 
.nlRto~ para C.)no<:eo debatea'nl o."- dir por e~.timu:o.s passionais, hoj. 
problemas liS.ci.onais, para que conoscu · Hlen;..if:cados, e que lhe movet<1 
I.)Stur:em e, do drbate, ~;urjam linha~ um espu·ito cte grupo s::mpre qu. 
de ação que realmente nos lf'vem ~ di::tllíe dos homens uni:iormizadn.• 
melhor servir o Brasil. .Ent:lo, per como &e o uniforme, em si m::-sm·> 

I 
,;untaria· eu, 81. Pr:>3idcnt2, porqu- ptldc~.:,e cons~itnir.sc numa frcn 
há um d:re1to CiHe se prcduma e nó, teiJa. ~:-pnrnnclo eo;.1ciü.nd:los. 

Sr .. PresideTJt-e, Sr~. Srnador('S, ? h 1 ma· ]' . te 
:~itu:a dos .1·ornais, n. audir.ão l'!O." r~con e_cemos ~o 1E~ va1

10
8:'o 111 · · O Sr. D~':.iré Gt<Urfl.JP; - PermH<'· 

"IFf.e, a~ reunn na ·~co a upNJor me v. Exa um aparte·.i 
iorna,s fa1u.Jos rno·tram, c1aramen'" Jc Gm,rra militares e clvü para r; 
4LH' llé um m!e1·ês:.e s1rpeito no P<"li.~ j.~batP de proLlcma5 e para o ençon O SR. CAT1ElE pJ;:rHEIRO -
- ') d:t. u~r:nna1iznção rlo Cnn;r"'T:> ti·o de ~oluçõ.:>'l, e se con~tilulri.l a DL .::om p:·az.:rl 0 

,,) :fac: onal . .Ar(:~os, rdito"laio;, f{} •anlntr·ão de um instituto. no Con- o Sr. Dr•,<,tré Guaranl/- Da Ieitur<·. 
:-,J;n.:l!:_os pwcurn:n, cada dLl_. cr:,da Jre<::.:>o ~Narlonal, como órgão para o da tnlre\'!sta a que v. Ex<J. Fe e.s!fl 
h-úT~~ :o:n~nb t.ah"Cll\rtr aumlo que ·qual r.Omrnte s.: quer n~rilJnil·. no in l'efi::!lndo - e como o nobre cole~:: 
dq n?:.attvo p;J;:;:itl11- enc:mLar WJ de t.~iro d::st·.onh?cimcntos do-:; fat-es. o 1::-cla:ou. no c::~m(ço. que não "\.'a pro 
cJnc;,· d.::·ta s~_,,;:;:ão l"gis!a:ha. F,' f'.i·- sPr instrum('nto de atão com,m:~tn? C;?der a tôda leitura- tive a atcnçfl'" 
r u·-~1~3. t{':\1} n~ru(: 1B trabülho ex1 \.J Rn\ Castro, iía bua tlign1dad'), na sua ch?mada para, entre outros ponl·n·• 
cnJm:nt~ felt.o n~s~a casa em ct:f·.~1 ~·ecollherida adlo de patriota, Plf" me'>. ·1m lJUC considero purad6xar e, nr. 
da:> l\be:·dode_:; cl~mc~rállcas, em >i" mo afirma que na Kco!a Suneríor dr minha opinião, ao mesmo tempa dPS> 
; ... ro de mu:tos ciUtiU~le!! tiUC acn-1.(!11'. Gu~rm não se prr.tenüe militari·t.:u- o me•·r~e e valoriz.t a opini50- d::o r:ntrr-. 
-:·. Ctn~::·cs.'lo, :mo; horas de difi..:uUa Paí.s, como nós, no Instituto de P:?.'í 1 vbtr.do. E' - se não me rngano - 1 

P.lr:. .nfio f1._~, à v~rguni :, pO­
de, .u dizer qu • .:.s nUHJ.res ~e·o .1 
'!:? ::J:;ll,:co ... (·J:-llJ inccns2:~-~: -s 
d~ ~uas re,,)Jil!>':;Jilidadcs f! •<;"f.-> 
àq_u~~::-.; "- U1;1_ • dL-..viado:. d:- :-.•rs 
Wl"Eo2<;. can:r.~·u:·am-;>e, m·l!•il'­
mentt>. o:; p.:'lítir-;'5 c:lmo so::. •nte 
a.'";úrm. t:6 z~,Ji·ar::'::::, c.c:mo :;.~­
m~nte t'ôrç:>. 

."·!:.o hit, 110 "ntanto, frli~:m :tt ', 
a o:;trümlr lo r:--c:prrcn. de ;':-\l'~n-
c;a," · 

Re-sponde. então. nquL â indz,·::l·;'n 
go Srnador De-s1re Guuranr: 

'· N:io l~:í. no t'l:llanto, fe/;71•1 ~n· 
t~. a a.tribUl(l~o rrcip.rc:r n.• 'r•­
len-:;a. 0:fto ~.::H:p,u~~n1 (\. tui !~ n­
t.o e_ todo . .;; áevem<Js flii'ar 4•~~ 
Ch2if!l:·m. ''--E cnmplcla: ....... l':'i­
taremos." 

Ac:1n .Qt:e o; d~·is t0m 5!(o os 
únicos cuJp':l t p ... l::J; su~:>o.;·l\'.1; 
crisf's da vid<-~ mJtituci::>Prtl :r.t· 
sileira ?'' 

Resp~'iide: 
'·~ão. o~ fenõm"nos w.~;r~s 

não .rlepentiem únicam~n!:-o. u· .JJ 

t' 



prinCipalmente, de indivíduos OLl 1•ra;ileiros não são piores do que os acim~ das diferenças que os homens \ O que define um _IJ?der militarista? 
grupos isolados; Pela. interação c e outros p~ises. Entreta.:uto. em_ qualw cliaram e qunndo êle declara o robus- f: a presença de militares em post..os 
sccíal, é temerário guardar st;~ quer comunidade, em qualquer coleti_ tecimento das suas convicções demo- .da adminis_tração civil? 
quer a incidência dêss2- ou da- v~dade, sabemos que exiSte o bom e crátiCffS pelo convívio com parlamen- O que define- um poder mmtaristas 
quele no acontecimento. Tantê> o mau. ó joio e o trigo, os que negam reres, dentro do próprio Parlamento, ê a quebr.::~, do equilíbria entre os 
civis como militares , têm dallo seu mandato e-os que o clevarp.. Mas observando o -seu funcionamento nós componentes do bem-eGtar e da se-. 

. nuu·gem ao aparecim~nto de c-r~- cabe - e é aqui que tive juStament não pod€mcs deixar de nos collg~atu• guran~a. em benefíc1o d~ta, na for-
ses.· E' verdade que os· militaxes a maior motivação p1da vír a tribuna hir com êsse Coronel do nosso Exér~ mul_açao e na conduta da política. 
mais comumente se apresenta."ll - êste conVite que Ruy Castro faz cito, porque êle provou que, se tem nacwnal. Pz~s-a a ser uma ap;omal~a 
cnmo desfecho delas, mas a.mbi)S como militar e que temos ouvido nes- espírilo tnilitar hão tem espirito mi:- quando se da fo~·a de uma-_.sttuaçao 
têm fa1sri. idéia de que, com .cri- ta e na outra Casa do Congresso: litaris~a c coloCa cs interêsses comuns Ide guen~ ~~.de mo~ento grave p~ua 
ses .se resolvem crises.'' "Precisamos lutar pela revita1izaçào da Brasil acima de gl'upos, reconhe-. a sobrevivencia nacion~l. · 

. dêste poder". . cendõ o llosso Fals como ponto· de No en~anto, têm-se am~. c,omo <a-

cional? Este conceito que Ruy cas-: o. Poder poderia sei· devolvido aos ci- d .d d. . -1 ·ct ; · .. pollt1ca militarista mdepentedente--
Que conceito faz do Oong·resso Na- Outra pergunta: Em qne condições convergência dos cidadãos farjados e lrac!e:·tstic?s. ~e l(Oder _milltansta eu 

tro de-fine espero eu que, ao men~)s, 05 cl a aos sem m, a. mente da consideração ac:ma, às .três 
·seja 0 conceito daqueles que, hoje, se vis? o SR. OA'TT.E:"T'E PI:NiHE-IR.O - seguintes situ-ações: 
dedicam ao trabalho, que não come-- Responde: Agrad-eço, nobre ·senador Aurélio 1) Predominância de. militares em 
guirão' concluir de demolição, de d8s- Não aceito que se tehha tirad Vianna, 0 · apaTte de v. Exa. oo~n o pc-stos civis (não simplesmente de na.: 
truição do Congresso •. ~ 0 poder' dos civis. Admito que 05 qual poderia encerrar -minha oração ~;;urez(i. numépca,. . 

d R C t militares venham tendo. uma par-. e, en-cenando-tt, dizer .desta t1·ibuna- 2) ~strutura_ e funclon-3.-mento do 
!Respon e . uy as~'?!. . ao Coronel Rul Castro, que nós 8::1- org. an_ls_mo n~~lOThll em um mo~des o ticipaçã'o mais ativa na política, llt 

''E pod&emos ver .que as per- motivando maiores cuidados. Isto miramcs a co~ agem da afinnaÇã.:) de pnnc1pw_s !TI1
, -ares. . ~ 

gunt.as têm a. mesma tendênda, não deve desaparecer: 0 pensa- suas com icções democráticas, _que~ s1o 3) Exlstenc,a de .traços ~mlltar(·S 
a serVIÇo dos iiiimfgos da demo- mento mmtar na posição de as me:smas Qe t-::~dos nós-do Congl'!~sso marcat~te~ _na culti_nª' nacicn~L. 
ct·acia brasileira. Tive oportunl- grande muCio é coisa·do passado. Nacional e c~pffl'amos poder, asslm A H~st-ona mostu1. a ocorr~ncza ae 
dade de frequentar assiduan_le:I- No meu entender está certo. o-mi- unidos, civis e militares. oolocar, ad- ~Q~OS: esses oosos e a ntm~.ll-dade oa 
tB durante um ano o COngresBV. litar deve participar da vida nácional, ma de tõdns as negaç.ões a grande.za I~~ aliZa no?s ~rtro ca!1tos do munçlo __ 
•"acl·onal, nas funções de Assessor t · de um govê1no que' conduza o Pais ao 'r c_c_ns-gu -.e, a 5.!Ulples prese11ç_a. 
u.v como o civil. A é_ ai, p.:u-ece-me. es· de rrnhtares em posto da a<l · 
Parlamentar Miriisterial. Co"nvi- }amos de acôrdo. · . destn-;.-olvimE:ntü e o poTo brasíieíro , ~ • · ·, · s l!lnus-
vo com parlamentares brasi.lei.ros, · à felicidade que mere"2 · 1 tra,..ao CI "~· me~::mo que em numew A preponderância da influêncla . .... ·. . 1 eleva<:..o, nao caracter1za um poJ.er 
há mais de três anos, e acompa"- militar, esta sim ac:J.rretana umu Er~ o que tmh3. a dL.,.er. (Mu-ta : :n~.ltari·:.ta. -Pode, incluSive, ,ter-se um 
nJ:co, 1nteressado, os trabalhos do anomalia... bem. MUlto bem! Palmas.) poder mEitarista sem militarisfes. 
Legislativo, embora, hã dois ?-uvs, E é contra isto que devemos natu- OOCUl\!E~ro A -QUE ·sE REFERE o B~asil já vive sob o miiitari.smo 
·tenlfa deixado aquela função: O SR. SENADOR CATTETE PI- ~u ~sta ameaçado de viver sob ê:;.sa. 

Tenho, hoje, robustecidas as ralmente nos modificar també_n.: ... _, NHEIRO _ _ . t'-"l?';nJ.a•J 
minhas convicçõea derooctática~, · · · e· tal fato, admitindo-se QUt! - ' EM SEU DISC{lRSO: ~Ô B1:asil não vive sob 0 milltar.!s--
graças a es.sa convivência e 3 és- exista, deve ser tratado A "LINHA DURA··. SEGUNDO !!10. Embora: tenha no seu. Govêl'DO e 

,. 

se conhecimento. Aqui'êle_·aponfa a terapêutica: · SEU TEóRICO Em postos civis a presença de mlli~>a--
As falhas e ns de-ficiênc:as c.u -o Coo·onel Ru· y. Castro,· ccnhe~ :·es err: húmero, relativamente ele?a.-

( 'ono'"+C""O Nac,·ona' que n"o ""s ... pelo fortalecimento ·do éle- .tl•J, não há o predomlnl·o deA·~'"""'s e·e-· 
' • o' = ., " ·.t-v·- t · ·1 - 1 nf cldo como um éos pl·,·n'ct·pais t..,.-o· ~ -"'"' · 

conheço e .. certamente nós par!a- men o ClVI e nao pe o e raqut!, r.cos a·a ·"lm· ha- ~,·,,·a" e um -~"es- mentes para. as decisões do Govêrno. cimento· militar. o nivelamento u N t t - -'~ · -mtontares não as ctesconDfõ\.:c.I:u,~, d . .1 ,, . tud!o.s,'. d- pro'·le!nas poll·t.,·c·>s,· l o en an o, essa ·pre ..... ommancía po-
t b' 1 são falhas e deficiênc'as não po e~ ser fel o por ualxo, mas v"' u - , 0€'1'& vir a ocorrer. J!:Sse iisco é an-

- am en .- - t. d ·ct'' por cima. t:'conomlcc~. e sociais do Pais nP.. tenor 0 Movim 1 d 31 d M 
·ccmun.~ acs parlamen os e to a.s g.a que exista no' Brasil uni. pG- a en ° e· e ~ arço 
as d-emoéra.cias atuais, inclusive .u Pergunta:- oer mUita1·lS· ta. Conver"~ndo enl e ccnstitui mesmo urna das- catisas 
" · 'd 1 ·ct ~ ...._. po1· ~que êle só eclodiu-· nessa dat" e .... os pa!ses suo esenvo Vl os. h d f' . - sua .reside·n.ci .... com 0 rep0·1·te1• de • Qual a mel m·- e 1mçao tJara a .... n~u- antes. o grupo militar .nats· 

o problema da autenl{ieida:d.e "linh·a dura"? Até que pont(J -D ''Visão·• durante mais de duas h-v- atuante na.. Revolução, em que es--
da 1·epre~entação, por exemplo, e ~'linha dura" -sig-nificu, endureci- ras. o Coronel Ruy Casii·o, atu-.· tava nem ·está. no. Govêrno, como 
c1tw par~ce mais grave, desafia os· menta da ação militm·, cas3ações, almente dirig-indo a Biblicteca do ·grupo, mas que nem pOr isso deixa 
teóricos consci·ente3 da existência· suspensões de direitos p-olitlcos Exérclt-o, analisou o compor!a- de apniá-lo, temia um equivoco_ já 
do povo, mas inseguros no au- etc? menta dos militares face à- l'Bali·• acorrido- ~m outras nacões: 0- enten-
tenticar-lhe as manifestaçõea". dade brasileira, embora visto de dimento de que sàmenle uma· infra .... ' 

" ... Acho que no m.omeJ:!to o Re.sp~mde:·. um ângulo · eminentemente pes .. estrutura militar ou de fôiça garan-
Congresso Nacional .-precisa cte Em primeiro lugar "linha du- soal. conforme têz: questão de as- te e cont-rola- o processamento de 
um movimento interno de revita- .,· - · ·l·ta1• exclus1·valnente sina!ax · · um. a sociedade em transição, .ja· quo 

d 1 ra nao e m1 1 • • • Suas · , declaraço·es, · recolht'das lizaçáo do pnder. Ca a par a- L 0· d ·p01· de março de 1964 a faltam para essa- evoluça·o prin"l·p,~. 
og e s durante a longa ·conversa serv<•m ' w mentar é. em ni mesmo, uma., uni.- · ct· ul ar atos , ~ e normas estabelecidos ou mes.mo mn Imprensa con;1eçou a tv g ermo subs·.·o'io aos que no mo-<i.aae politica; mus há, tatnbém; d t d de 1· a· o d minimo de Begtu·ança de qu. e eSsa. Cvo- · . e uma oma a pos ç 0 menta. se pl'<'ocupam em melhor uma unidade maior que e a. ao · 0 1 h de luç. ão pessa fluir, sem se degenero.r, que se convencwn l c amt..l' - interpretar a intervenção ·ctos ml· poder que os integra. A concilia- ·at· mente de ''ll. ha dura" ent.reg"4e às suas prôprias fôrças e . prec1 wa - , n ·mares tiOS nego·c,·os,do Es(ado .-:ão da casa com a liberdade de ·-p "!' h d " r estimules. , . ..,. · ara uns a m a ura e a bresileiro~ o coronel Ruy Castro, 

~eus membrcs. que t_alvez pude-..>- e a ma pequena ·ala reaclo ltsse grupo-·· de niilitares .. incompre.-ap n s u - ctue pMe "er consider.ado -como' d t ~e in&Jlirar u-m moVimento im.er-' · · d. e·t· t ·n lo m da 'f"' endí Os e hos ilízados pela dureza com· naria e Ir l 1s a I con r a um ·'revolucion"'rio aute·n•.ico", • 110 de revitalizaçã.o, independente • d · t' 0 u 0 "" que _se en~regn. m aos ob]·etiv<>s rev() ... com os rumos emocra -IC s q e defende a necessidade-urg·ente de · · t ~~ aciíns. dos hiterêsses J.mrtidá.- M · 1 d M t lucwnariCG·~ es .a sempre prevenido ovunen o e urço aparen .ava um·a. convivência mais m· t 1'ma, e t · · 
l'iD.s: fortaJedmento da institui- tomar. Para outros. t:l'ntava~se de sem reservas, ·entre os civis e 00 ec-n ra e.3RR- anomalia que não condiz 
fà.o, náo dêste ou daquele .[i-a.r- um reduzido grupo de l;ultras", de militares e reJ·eita o dilema ·po .. com os seus propósitos 
tido." radica-is e de extremados, ou de der civil-poder ml'litar, afl'rm". n- . Acentua-se o risco -ilo. inílitarismo 

I· · t' o " em todo o mundo pelo atraso das 
A meu. l'Cr est" aqui 0 concz1·t.., de visionários e roman 1cos. que do que o que existe é o Poder · · 1· · • • " ~~- pesqmsas socm ogtcas que nan fornt .. 

um ve1'da.deíro demccrâta. i ninguém percebeu, cu ao .. e que Nacional, no qual civis e milita- cem ainda à politica instrumento.s e 
o Sr. Desiré Guarail.y - Permite agora parecêm acordar para a refi.- res ~e integram. orientação científicas plra que as 

V. I;;xa. Uih apa:.~e? !idade, é que a "linha dura" era, Eis na íntegra a entrevista do cO .. democracias se. atualizem. Particu-
e é, a própria revolu_ção em mar. ronel Ruy Castro: 1armente para os subdesenvolvidos, o 

O SR. )CATT'ETE PINJ1Em0 ~_-- cha, encarnando a consciência da Pede-se dizer que o Govêrno da enfoque da problemática n'acional· 
C-om praze:· · Nação, tantas' vêze.s frustrada nss Revolução (incluindo CasteUo .Bran- asSume perspectivas de drama. Na 

O Sr. D~siré Guarany - segunda sua~- esperanças"· co e Coota e Silva) tem sid-o condi-· Brasil, a colocação de todo êsse com-
se depTecnde da· resp-osta. do Coronel são cOnceitos pessoais que nós na- cionado por uma tooria ou uma filp- plexo num plano e em· dimensões -po-
Ruy Castro n. simn,les vivência, du- turalmente respeitaino:;. sofia militar, como, por exemplo, a lítico-imediatistas vem desgastando 
rante wn ano, com parlamentar-2s Não irei, sr. Presid1mte, ter o ~·ez· doutrína da Escola Superior de Glier- a classe pl)lítica e exacerbando &s 
das Ca.sa-S do C-ongre..."-50· Nacional' tant-e da entrevist-a, porque, como dis- ra1 militJJ.tes, conduzindo a- uma visão. 
constituiu para~ S. ·sa. um curso de se antes, 0 que .me tmuxe à tribuna O Govêrno da Revolução pode ter deformante que pode l~var a tentati-. 
aperfeiçoamento ·de convicção demo- foi, primeiro, realçar a dignidade das em sua dinâmica um componente 'mi .. vas deformadas. . ~ 

~· crãtica. Por aí podemos verificar a afirmações de Rui castra; e. segWldo, ntar. Classificá-lo por isso cmno oon-_ :e poss1ve1 a convivência harmônica 
utiliçl::i.de. que terá o Instituto de Pes · salientar, também, a. :posição que tie dicionado a uma filosofia militar é entre. o poder mílítar .e o poder Civil, 
qnU;a da Realidade Brasileira, que t d f 'd b · d •falso. / Ot1 entre civis e militares? 

:-- ornou em e esa a 50 erama 0 o exemplo c·!tado da.,·Es·cola ."c1pe- N- h' "" lt Vai permitir a larga ái'ea da popula-- c 0 N. ·on 1 e defesa do Po ·:> - _ao a p~er mil ar nem poder ongress · aci a' m - r.'o- de. Guerra como-o"t'ga'o dl'fusor de · 1 · 1 d O h' · P d N ção nacional aquilo que constitui de d c· il A sua aJnvra. de militar ~ c1v1 1so a os. que a e o er a ... 
mais expressivo na sua elite; pelo eer 1v •· P ~~d • te Bra 1·1' uma teoria ou -de-Uma filosofia ·mm-' cional. fEsse poder tern seus compo- _ 

spero va. ecoar em "'' 0 es -3 • tar n1erece, t.am .. bém, um' reparo. o· te ·to h d debate dos problemas nacionais - fao pr·nc!'palmente ju!!lo àqueles """ _ nen - s que mm _s c amam po er 
zer o curso de aperfeiçoamento de P 'ete de. m sómente neg"r a re'a,1· • que Iá;se"''trata é da busca de uma· econômico,· poder militar, poder 1»--

r n "' -· - metoWzação para ci enfoque e · o lítico, poder psico-soCial, etc., como 
convicções dero.;()cráticas. d_a~e, a grandeza -e.o Congresso bra-" eqimcionamento da· problemática. .bra.: se fôssem parcelas ,daqUele poder to-

O SR. CATTETE PINHEIRO slieiro. , . , . . sileira e da formação de um clima taL Preferimos chamá-los de .::am-
Diria a v. Exf!., para .ser maiS justo. O Sr. Aurelw Vwna - Ac leitura favorável à integração do pensamen- po econômico, campo militar, ~ampo 
que essas convicções de.mocráticas q~e v_. Exa., nobre .::;enador Cattc_te' to civil com o pensamento militar: lt político, c:ftnpo psico-social, etc. por­
Ruy Castro jA trouxe para esta rasa. Pmhe1ro, acaba de fa~;er, trouxe pa~·á um::u tentativa de conjugação dos fa- que, realmente, sãoJ!,reas·de aplicação 

o Sr. Desiré Guarany.:.... Mas aper. 0 Senado . uma esp-erança, A s:mão. ~ tôres de segurança nacional coni os ou de manifest,ação do Pade1· Nacional 
feiçoou. certeza mmto justa de que esse nuh- do desenvolvimento no exercício de .único e indivisível, e que, ao se apre--­

tar prestou um grande serviço à de- um rn.ciocinio politico. A ...._chamada. sentar em .ca-da uma delas, -o faz em 
O SR. CATTETE PWHEIRO rnocracia, esclarecendo, quer aos c'l.- Sobonne pode ter seus pecados, ma:;;: tôda sua plenitude. 

O que aconteceu foi que êle pôde! sen. vis, quer aos- próprios militare.'j. llf'..Stes não se inclui o da idéia de O Pc-der Nacional é indissolúvel. 
tlr e conhecer que os parlamentsres Quando ele coloca o pOOer naciütml 1 ~ilitarizar o País. Portanto, ~ conviv~ncia harmôn~ca 
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entre c que se insiste em chamar pn~ questõe.s subjetivas, como as tratadas 1 Em primeiro lug5:r~ .. llliha dura." desenvolvimento eConômico do B:-a­
der ",civil e poder militar é a impo- aqui. Obs-ervo, no entanto, que o- 1 não é miiJtar, exclusi vame; Jte. Logo sil. 
sição de um equilíbiiO rígido, conl'J o julzo que fazem os militares sôbre a 1 depo1s de março de 1.364 a impren:.a Examinado do ângulo do desenvol ... 
do coração com fígado no organis- ~.:Jasse politlca. se ass~melha e.o juízo· começou a divulgar atos e uma to- vimento regional, a açã.o financia'lo­
D'lO animal. A convivência é comp~J!- desta. sôbre êles: ambos injustos, fN ... ma da de posição do que se convenc!o~ 1'a do BNDE, em 1966, niostrou-se, de 
sória e a, harmonia com que se fuç•l- tos de an.âlise superficial, julgam-:-.!'! nou cham~ar, depreciativamente, de igual modü, ba.stante proveitosa, re­
tem de encontrar sua fórmula por Be-m se conhecerem. E, o que é pior, "linha dum,.. Para uns a "linha du- velan.cto um incremerito de ordem de 
uma questão de sobrevivência. O co,- os militares vêem ps políticos a!-erin .. ra" era apen~s u~na pcq1;1ena ala rea- lSB% i 1os financiamentos em cruzei­
nhecimento reciproco entre civis e' de-?~ segundo valores militares, e C'S cionária e dtreltista, .. mconfonnarta ros concedidos a empreendimentos lo· 
militares é o primeiro passo ne.sse pohtiCOS, por sua vez, res~ondem i CÇJm os rumos demccrahcos que o Mo- ca.Uzados nas áreas menos desenvolvi .. 
f!;entido. O soldado mcderno não po- J!l~nsurando-se dentro de padroes po-

1 
VImento de Março ap.:irentava to- das do País. Assinales-e, de~'Tiais 

de ser niais aquêle enclausurada, lltiCos. . mar. Para outros, tratava-se de mn disso a ativação de outras provi"' 
:nistico da disciplina que o Estado _Para não fugi!. à pergl!!;ta, podet?ld. redu_zido grupo. de "ultras", de. ~a·- dêncÍas destinadas a ampliar a atua• 
lhe impunha em .têrmos de alienação drzer que ~ mlllt~res ve~m os por- dic~1s e de e_xtl~mados, ou d~ VJs-:o-

1 

ção do Banco em 1a 1or oa a.ce1era­
social; não representa mais minorias tico•3 CÇJ!?O mconscrentes de suas re:;- náno3 e romant1eos. O Q.Ue mnguarll ção do desenvolvimento das áreas d~ 
nem quer sua instituição como "uma p~ns~btllda.des e êst~s _àqueles .. cmnG percebe,u. então, e que a~ora parecem menor progresso econàUlico. 
ilação dentro da nação", senão ~omo ~esvmdOg de suas miSsoes ... caucatJt- ~c.crdar ~a.;a ? realidaue,. é que a Não obstante 0 expressivo cresci­ª" Pl'ópria e tôda a na.ção em arma.s. 1:.:-rn-.se mUtu~mente, os ~o~ttiCos como, lmh~ dma ela. e é, a própria Re- menta registrado nas solicitações da 
Po1· sua vez, o civil não pode mais somente astucla, ~s 'tp.lhtare-3 co~o \ voluç!:!-O ~m marcha.: encarnando a a"-sistência financelra orJginruias d· s 
deixar-se iludir por estímulo3 p.-assií>- sOmente fôrça. Nao ha, no entan(o, consciência. da Naçao, tantas vê2:es ," ·- . _ ~ 
nais, hoje identificados, e que lhe felizmente, a atribuição,recíproca· de frustr.;J.da nas suas esperança::.. tegiOes. !l_len~s desenvolVIda::. .. do Pais 
movem um espirito de grupo sempre ralência. Não chegaram a tal no-:n:o 'A "linha dura" repele qualquer :::i- - pa.Itlculau~cnte do No4 de,ste -
que diante dos homens uniformiz&- e todos devemos evitar que chegnC'm, tuação que venhr. a servil' para. e::.ta- ainda, em 1966, prepon~eraram, ~a 
óoo, como se o uniforme, em si mes- E evitaremos. bilizar no pcder os que não saibam o fonn~ acentuad~, os p~dtdos ~e 11-
mo. pudesse constituir-se numa fron~ Acha qu-e os civis têm sido os únl- que fazer com êle ou para facilitar o na.nc:nmento.s de prest~ao de aval ?e 
telra, separando concidadãos. cos culpados pelas sucessivas ~ri."ões retôrno ao poder detqueles que sem- interess·e de empree~d1mentos l~a~I-
Co~l~ r:."sp.onder àJ3 criticas de que da vida institucional brasileir2.? · I pre o degradl!!ram. zadoo nas área.s ~a1s des-envolvidas, 

os miht·3.1'es no Brasil ainda racicci- Não. Os fenômenos 5oc:ais não de· f Crm êsses propó-3Hos bate-se pc!a, em e~pec1al ~ Região.Sudest~, _o,q~n 
nam nos velhcs têrmos da guerra frio1 , pendem Unicllmente, nem principal· formulação de idéias e de objetivos\ tambe~ explica ·a,_mm_?r participa,;a.o 
acreditando ser inevitável um confli- raente, de indivíduos O'l grupos iso- políticos num corpo de doutrina e d~ssa~~ areas. na obt..ençao da colabora­
to entre a União Soviética e os Es- lados. Pe1a interação .social, é teme- através de um instrumento de aCá:)/ çao fmancell'a do Banco. 

• ta-cios Unido~? · rário graduar ~equer a inci·dência política, de modo a garant.Ir que o , .P~tualmente, ;a política ~co~ômicn. 

I 
Pelo. ~onhecimen.to do pensamtmto disso ou daquilo no acontecimento. Brasil e seu povo se realizem sob um regwnal, atraves de seus orgaos du 

dos m1lltares brasileiros; Tanto civis como militares têm :latia regime demccrático e em caráter p~r-1 desenvolvimento, tem por objeth·o Ye­
Em 1957 ou 1958, quando cursava- margem ao a}'larecimento de cris~s. m.;~nente; b21te-se peln formulação e'11 1·duzir ou eliminar os desniveis eco-

i 
mos a E~cola de Comando e Estado- ~ verdade que c> militares. m-9i3 co- têrmcs vá1Jdos e em sinronia c_om as hômicos entre as diversas degiões bra­
Maior, em carta a um comp•:mheiro mum-ente. se apresentam como dP~ · aspirações nacionais de um progra- sileiras para ampliar geográficamen-­
milítar, to.atamos do assunto. LeV3.!l- fecho de:a.s, mas ·'embns têm falsa.· ma -de govêrno capaz de "inspirar a te a área das oportunidades de ini-

j tamo.s, então, a €ventualidade de uma Idéia de que com crises se n•:ot•em I confiança do povo e em tôrno do qual ciativa privada. 
(aliança dos EVA com a URSS, faee crises. sej&m polarizt'<l<as as _ fôrças que se Eala das sessões, em 2-6 de junho 
a uma nova ccloc.ação dos antagc;m·s- Que conceito faZ do congresso Na,.,inte~essa.m ·~l.u atendim~nto das ne~ de 1967.- Sanedor Desiré GU!t1'U.-.tí. 
mos mundiais, deconente do pl'D"'!'PS- cional? · cesstdades basicas do Pais. · 
.so t~cnológico e da explosão ctf:mJ- · . .. .. "Linha dura" não significa endu- O SR. PR-ESIDENTE: 
gráfica do mundo subdesenvolvido. Tive oportuntda~e de fiequenti!L recimento da ação militar, significa, (Noguetra da Gama) _ o reque-

Nas convetsas entre ml·I,·tares, d'."~· assiduame.nte . dUiante um ar;o 0 .sim, consciência de luta e convk"áO · t b lid · • 
J c ·esso Nqe1cnal nas funçoes óe 1 "" nmen o que aca a de ser · o va1 a 

' cute-se hoje, e muito, a relatividBde , ongt "" ' . , t .; dos. seus _propósitos. A dUl'€7-.]. lJtjo publicação e, em seguida, serã des- · 
da divisão .g·eográfico-Jdeológica ·do asses::;o- parlamentar mm.s ei. a!. esta nos método&, rot>s rta fide:tc'lude 
gl~bo; considera-se. e muito, o con- Conviyo c~m parl.amentnres br:sil~l- aos objetivos. Dureza exi'!em, >.~.nt(l;s, pa9hado pela Presidência. 
fhto sõc:o-econômico entre desenvol- ms h.a maiS df ttês anos e ac .... m:n~- de sua p·rópria ccuduta. o •'linha da- O SR. PRESIDEI'JT~: 
l'idos e subdesenvolvidos; atende-se n?o ~n~eressado os. tra~alhos do L-- ra" que se nega nunca foi "li::J.ha 
cuidadosamente à condição de uma gu;lativo, embora. ha dms anos tenh'.'\ dura''. 
aberto à perspectiva, perceoe-se mais deixado aquela~ funções. T~nl_!.o h:_:je A "linha dura" não reivindic.a, pa-

I presente, com <lS primeiros sinais de robus~-e~ldas mmhas convrcçoes. ~~e·· ra si o mono!Jólio da Revolução. Há 
organi~mos polític"o-econômicos I'U- n:tocratiC~s, graçM .a es.sa convrven~ f muito bons revolucionúrios fora dela 

f

pernacionais:. há um pensamento cJa e a e?s~. c~nhecrmento. As talhas e até contra ela. O que exige _é que 
aberto à pesrpzctiva, perceb-e-se mais e_ as deficlen~Ias do congresso N":'l~ a façam os que ainda a impedem de 
a presenç.:;, dos prognósticos do que ClOnal. que. ~ao. descnnheço, s!\o fa- fazê-la. Ca·3&ações, suspensão de di­
a.tllfnr!ts ao passado; n.a f.l.preciacão lhas e defiCrencias comuns aos p~r- reitcs políticos, etc., são fuzilamen-

1 dBs relações internacionai·3, sent~:se lame_nto!! de . tôdas as d_emncr;t::ras tos à moda brasileira. Que se enter-
que, tanto como as tradi<;õe-3, valem atua:IS, mclUSIVe cs. dos par.ses d_ .. ~en- rem os rnortos pelo menos para f·n·· 
para as nações a. comunhão, de in te- volvrdos. O proble~. da autentlcrria- talecimento e continuidade dessas 

I rêsses no presente e a identidade dos de da representaçao, por exemplo, . e I nossas tradiçôes de re~>Çle!to à vida 
'propósitos. 1 que n_J.e patece o mal$ grave, .de_!'irtf!a ,humana em quaisquer situa~-ões. 

(Nogueira da liama) .- Acha-se 
sôbre a mesa requerimento, entret{ile 
na sessão anterior, em que o sr. :::;e­
nadar Petrônio Portela e outros re­
querem homenagem do S-enado pelo 
fale-cimento do ex-parlamentar Se­
nador I\.lat-hias Olympio. Vai ser lid.o 
pelo Sr. 19 SC{:retário·. 

~· lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N9 636, da 1967 

os teorlcos. conscientes da ext·3tenc•a 
,• No entanto, essa visão para a fren- do povo, mas inseguros no autem1- O SR. PRESIDENTE: Excelenti'3eimo senhor Presidente 
te, essa d1spoo1ção PRI'a o futuro. não car-Jhe as manifestações. do Senado Fetleral 

j ~~~i~~~a 0a r!~~~1~~~. ~~e~/i::-s~ar~ N~~~~(u~r~~s~od~en~~ 0 ~~~~~:1;~~ pef:oé~~ilf9 ~e~~tr~o ~~~~~e111~ Faleceu, na C~pital ~ Estado do 
1 pens_a.m~nto nulltar ~ontra a degenr;- interno de revita-Iização do [.)õdc:-. de infO'rmaçõe.s que se encontra .:;õb~-e Piauí o Sr. Ma tias Olímpio de Melo. 
1 rescencut. ~ a d~sor1enta~ão do prD- 'Cada parlamentar é, em si mes!Uo., a mesa. Professor, ·jornalista, magistJ:ado, 
i cesso pohttco-EOC!a~ ~ra.slleb·o. uma unidade politica. Mas hâ, t.am- político, Matia.s Olimpico por mais 
1 O processo . br~sileiro deve prosse- bém. uma unidade maio1.· que é do "E' lido 0 seguinte: de meio século marcou a vida do 
. gulr, mas .;.utenbco em ca~a um do.s poder que os integm. A concnlacão REQUERIMENTO Piauí nos mais diversos setores de 
f lseus atos: seg-uranc;a nacwnal d.a autoridade da Ca·~a com a lihêr- atividade, Mas:, se exerceu. a judica-
, para que ~ ~esenvolvimentô seja pa- da de de sens membros talvez pucl.es· N9 637, de 1967 tura, no seu Estado, Pernambuco e 
ra os bt'astle1ros; desenvolvimento - se inspirar um moviment-o interno dt Bahia sua atuação mais notável foi a 

j ft~ra. que a segurança seja do-s bras i- revita.lização, independente e .~cima · Senhor Presidente: de político. 
! tiros. . . .. dos interês~es partidários: forta1e?i· ~Requeiro à Mesa, nos têrmns regi- Presidente da Uniã-o Democrática. 
lid Ccn;~tdou ~om :;t, tese de que a luta menta da in.stituição, não dêst.e o\l, men!a-is, sejam solicitadas a.o Banco Nacional e do Partido Trabalhista. 
1 ~}ó.:olCa se.va co~-a. do. passa?o? . ~ daquele partido. ~ac~onal do J?esenv_olv-imento li:Co- Brasileiro, no Estado, foi um líder de 
· poísaodeg~~t~ ~grn:,~~~~ti~~~f;I~cl?~~ Em que. condiçõe~ . o poder podería nomiCo as segu_mtes mfonn~ções: incontestável importância., . grangea:n ... 

Co. A dificuldade de comunicacfl.o ser devolvido aos c1vzs? _ 1.. Qua._nta? ~zrmas da tegmo orna- do, ass-im, posição das mais eminen-
Com a-3 masS2s fêz com que a ~écll.t- Não aceito que se tenha tirado (J ~?mca, discnmi;nandcra.s por Esta{}.)~,. tes na vida pública do seu Estado. 
sa de prcpaganda embrulhas~e as poder dos civis. Admito que os mi· Ja rece?er!lm fma~c~amento ~u a~a1s Governador, de 1004 - 1928 foi 
idéias em embalagens coloridu~ e !itares venham tendo uma participa. ct: opeJaçoes b_a.ncanas J:lara; mst.a,a.~ eleito;- pelos seus coestad.uanos, ·s-e­
desse a isso o nome de ideolu~ifl~· ção mais ativa: na po1ítica, motiv<m· çao ou expansao de industrms? • nador da República, mandato qHe 
"embrulhos para presentes". o.., q{d do maiores cuidados. Isso não devê ~· Qual o valor da: Pa;rcelas já exerceu ao longo, de 16 anos (1956-
únporta na atualidade é rasga.nnos desa~arecer: o pensamento militar na a.~Ia~ta.das d&ses fmanctament~?· Hl•62). 
essas embalagens vistosas, corajn')'l· posJçao de grande mudo é C()isa do d!~!Immando-o por emprêsas benl'!!l- No Sena-do, distinguiu-se como um 

1 mente til-ando de dentro delas ~-\.'5 passado. A prepond~râncla da 1nflu- Ciana.s? . dos mais ardorosos defenso1·cs do mo-
I i4_éias boas e jogando no lixo as q!Je ência mil1tar, esta sim, acan·e~a:ia 3. Se ~ ~?f!lopromissos das emprl!- nopólw estatal do petroleo. 

I nao prestam. juntamente com os en- uma anom.al~. E tal fatQ, admttm- s~s, ben.ettctanas com o Ba>J.~ têrq Publicou algwnas obras,, de valor 
voltórios. Talvez assim, tamàém, do-se que e':'1sta, deve ser trat~do ~rdo cumPTido? E em c-ao;:~ negatlV~, ·Ut.erário e jurídiCo e foi rn-~mbl·o l"la 
possa~os fazer a. nossa ''ideologia'', pelo~ fortaleCimento d? elemento C;~ll mforma.r os tlO!JI~~ das fmnas a o Academia Piauiense de Letras, do 

/se in:nstem nos termos e na farsa. e nao pelo enfraquec~mento do m11l- montante do debito em atraso. Instituto Histórico e geográfico da. 
Que ju!gamen~o fazem os militares tar. O niyelamento nao_pode ser fel~ Justifica ão Bahia, do Instituto Histórico e Geo-

(ia.. classe politiC~? Considerem-na tq por. ~ru.xo, mas por c1ma .. A atu~ ç gráfico do Brasil. 
J ta.hda _ou_ simplesment-e des\'ía~:l: de ça~ militar pree~cheu ~m vacuo, nao o ano de HHi6 registrou s.;gnifica- Falece, agora, Matias Olímpio, !e-. 
1 sua m1ssao e de suas responsa.bJli:da- ba~ta expulsá-la, o que se tem é de tiva dinamização da ação finan~1a- ?"a.ndo às gerações um extraordinano 
1 des?. . . A ocupar .êsse ~ácuo para _que_, nova dora de&~~lvida p::::lv b"'kn% Nacio- la.stro de serviços prestados ao Piauí, 

De1x_o claro e v_alidç para t.<_lda e.s.~a mt!nte nao aspire 0 . q~':. nao d~va. nal do Desenvolvimento Econômieo que perde um filho dos mais ilustres. 
entre':1sta ~ue 03 juizo~ aqUI e~1-.:;1- Qual a ~elhor deftmçao para a. "li ... permitin-do à Instituição """consolidar e Merece, pois, Ma tias Olimpio -as re­
dos _.sao os de tf-'!J. mJhta~ lmasllell'o nha. ,dur~ ?. ~té que ponto •·Imha an:pli~r .sua posição de vrlncipal verências da Nação e a.s nossas h.L)me .. 
,, nao. os do mr:It,ar bra?tleh:o .. r ao du:a . ~Igfllftca e!ldurecimen~.o ~~ agen~1a fmance~ra federal~ responsá- nagens, pel-o que, cumprida,s as pres~ 
posso neJ? "de_vo I e~pondei pol ê.-,.e r, aça~ militar: .cas.saçoes, 5uspensoes a e vel pela. execuçao da política de ir:.- crições regimentais. pedimos seja om­
talvez, nm" uem mesmo o deva em dll'eltos poli tiras, etc.? l vest!mentos essenciais ao prooesso de signado, em ata, volio de pesar, belo 
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ttecimento do ilustre homem pú~ 
co transmitindo à família, em lu­

. , os sentimentos do Senado Fedeml. 
Sala. das Sessões, 26 de junho de 

:leti7. ~ Petróttio Portella; Filinto 
MUller; Oscctr Passos; Milton Trin­
dade: Cattete l'inheiro· Mourl)l' pa.:. 
lha; Menezes .Pimentel;' Argemiro de 
Figueiredo; Júlio Leite; José L~ite; 
Josaphat Marinho; Carlos T .. indert­
berg; Paulo Tôrres; Aurélio Vtanna 
Benedito Valadare.<>; Can;alho P!n-­
to; Fernando COrrêa; Bezerra Neto;· 
Antônio Carlos; Guido Mond!m; 
Mem de Sá; Renato Sih·a:•· ArmatLào 
Storni; Gouveia Vieira; Desiré Gua­
ray Flávio Bri'to e Clúvis Maia. 

Junho de 19_67~ 

mem de convicçõ·e:s·, ass1m um cava- 1 soube morrer conservando a cabeça, ~ realize sessão do Senado em 29 • ~; 
letro à Bayard, sem médo, SP:m man· até a. morte, acima do estômago. [corrente, nem funcionem os seus ser•. 
cha, sem mácula. Idé1as claras, fOI 0 c-.R PETRóNIO PORTELA _ ~çbs de. ~Secretaria, por tratar . do 
um dos ptoneiros do monopólio està- , '-' · . - . d1a sa.ntlftcado, da. mais alta siglllfl .. 1 

tal do petróleo. V. Exa o sjbuou muito E b.::lm 9ue V· :E1{a assm~le. a VIr- cação para os . sentimentos. re1igiosoSI 
bem no campo ideológico, qut.ndo o tu~. mal~r dq <:: ho.m.el!l puPllco, . do do povo b:rasHeiro. 
classificou de n~donalista, autêntico, ~t,uco, tã-o constantemente malsina- sala das sessõ"s. 26 de junho de: 
brasileirisshno. O Estad':> de V. Ex:-/ o.o (;! observado _apenas nos s....P11S de~ 1967 - Guido JYiondin 
perde um dos . seus maiores nomes, sacertos evEntuaiS, sem que seja, em · . · 
um dos seus filhos mais queridos, e_1 verdade, olhado- naquilo que tem de O SR. PRESIDENTE: 
V. E~~ _f_az. mui~o bem em regis~rarl' s~bre-hum~r:o, que é _a voc~çã~ inau- (Nogueíra da Gamat Tendo e~~ 
t~o. s An~ts ao co.1gres..;o Nacio~1al e~se <i~ ta de servlf. Mathms _Olimp.o s~r- VISta 0 requerimento aprovado, 0 se.: 
a~ontccnnento, que a .todos nos de1xa vm a seu Estado .. servm à Naçao~ I}.ado não realizar:.':. sessão no dia 2g 
Lustes. . I m~~e~endo .nossas hornenag~ens reve do corrente por se tratar áe dia .satl. 

O SR. PETRõNIO i.?ORTE'LA - ( reü~e;:., metec~n~o o respe.lo do Se~ I trf~cado. J 
Agradeço o apert:-. de V. Ex:J., Sr. Se- nado da Republlca. 
nactor Aurélio Vianna. jã pela auto- O Sr. Argemiro de Fiflueiredo COMPARECEl\1 MAIS OS SENHO~ 
ridade que tem V. E:-;!!> em falar sôbre Permite~me V. Ex~ um apatte? RES SEt.-ADORES: O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Em vota­
ção o· reque'rimento qua acaba de .ser 
lido. 

O SR. PETRôNI0
1
PORTEI.A: 

pa7a • ~~~~~g:1~v~a,v~~çr!~eSidente, 
O SR. PRESrDE:-ITE: 

(Nogueira da Gama)·~ Tem a. na~ 
lavta o nobre senad'Ji.; Peb:ónio .r<n·--
tela. · 

O SR. PETRó:\'10 POR TELA: 

_<Para encaminhar a t:otaçao - Não 
jol reVtsto pera orador J sr. Presíden_ 
te e Srs. Senadores. cabe-me encami~ 
nh.'ir a com;1deraçao ao lcienado P'e· 

1 o.eral o requerimento que acaba de set 
h tio pelo Sr, Secreturio, e o faço 
tambem-..11onrado cohr. a incum";:)êncm 

, à~ representnr a Bancada ,da Al:?:EN·A 
· lit:5t3 Ça5a, que integralmente .!o e so~ 
lld.ariza com os .seJMmento.s profun-. 
d.~.s _de pesar em que. vh·e o povo· do 
Pmm no momento em que pude um 
dos seus. mais eminente.s fil1ws. · 

.JCt!'n&liSía, protessor educador ma­
gisttüdo, Mat11i:1s 011lnpi0 toi Soote­
tu.do um político. Memuro da Acade~ 

1 mia. Piaui~n~e . de L-etras, publicou 
. Obl'as .admJtave1s, fazendo.se notar 
tambêm como jurista emérito autot 
que foi de trabalifos que eten{i2:am ú 
lieu norne na memória do seus conci~ 
dad:.i.os. . r 

Mas. corno frisei, se foi literato se 
!oi jurista, se foi magistrado_ ,.éle 
exer~eu o pôsto de jnis fedeta'I na 
l3ahia, em Pernambuco e no Piauí 
nlC:;trando as excelêncíau do seu ca~ 

. , ~.ré. ter de homem público, sobretudo 
como lJOiítico. , 

Governador do Piauí, de 24 a 28, 
e~erceu nesta casa do Congresso Na~ 
CJonal, por dezesseí_:> anos, o manda to 
de Senador. e o fez notabilizando-se 
})ríncipalmente num momento dlfícii 
da vida republicana, como intran,!~ 
gente d_efensor do monopóliO estata} 
do petroieo.. -

Sr .. Pre.!;idente, S1·s. Setmdores se 
tJ?.e fo;;se dado escolher, entre os vá­
tiOs t~tulf?s ~e Mathias. Olímpio, es~ 
coiherJa _ aqueie ·que o marcou como 
urn autentico e no.tável nacionalista 

Lemhro·me ben1. Estudante era 
quando o País se dividia entre os cha 
~nados_..entregui~tas e os nacionalistas·. 
lDscntJa--se, ehtao, a oportunidade de 
explorar-se o petróleo por brasileiros 
ou por companhias estrangeiras ... Ma­
thias Olímpio, com desas.sombro com 
al~o espírito p~blico. escolheu O ca­
:»;~mho dOs brasileiros, fazendo-se no­
tavcl ·pregador das idéias nacionalis­
tas e levando aos quatro cantos do 
Brasíi a- mensagem dos bons brasi­

'lei!'oS. d·~queles que acreditavam ha~ 
ver apeilas um caminho para a ex-
Ploração do nosso petróleo. ·. 

O Sr. Am'élio Vianna - Permite 
V. Ex~ tlm aparte? 
• O SR. PETRONIO PORTELA -

Pois não. · 
O Sr. A·urêlio Vianna ·- Nobre Se. 

nador Petr9nio Portela, .sentimos o 
pa.<.iSamento do ex~senador ·federal 
pelo Estado de V. Ex:J., Mathtas Olfrn­
plo, um homem ·probo, um hoJÍlem 
di~no. Môço, recebi as suaS influên­
etru; no campo doutrináriO. Um. ho-

êsses assuntos, já porque é V. Ex:J:, O SR. PETRONIÜ PORTELA OsCar Pa$sos 
íneg-àvelmente. uma das maiores f)- Pois náof · Flávio 13rito 
guras do Parlamento brasileü·o, iden- Milton Tríndade 
t;ificados V. Ex\1-, o extinto e eu com O Sr . ..Argem.iro de Figueiredo Moura Palha 
essas idéias, que nada têm de· sub· Senad.cr Petrõnio Portela, m~;s de Petrônio Portela. 
ver.sivas porque consultam, sObretudo, encerrar suas· considerações, quero Arnon de Melo 
os interêsses na:ciona~ Sinto-me · com:gna.r, no brilhante discurso esta José Leite 
ainda mais à. vontade porque ~empre prcrluzido, minha solidarieda~e à ho- Lfno de Mattos 
fui adversário de Il.·lat}1ias Olímpio em me1mgem que V. Ex~ presta à n:e- Armando Storni 
meu Estado, o QUI~ não me constrano .. e móY.a de Mathias Olímpio, a qu~m Pedro Ludovico 
de vir a esta tribuna para exaltar., me prendia uma g,rande amizade 8 FiUnto Mliller 
sobretudo, aquela qualidade de d~JlS·· admiraçáo. Acbm,P.anhamos a atua- Mem de Sá 
so!nbro que V. E:x!!- com tanto brilhO, çã.o de S. Ex~. nesta casa, o seu tra- 0 SR. PRESIDENl"E: 
lr1son e exaltou. 1 balho con3tante· nos serviços parla-

De\'O ressaltar. Sr. ?residente .... 1 mentares, _ a sua participação na J 

O Sr. Carlos Linden~berg - v. Exn, ).t!e3a - onde S. Ex::< cumpria, com 
permíte um aparte? 

1 
s::gurança e assiduj_da.de_. os seus de-

O SR. PETRôNIO POR TELA -! ver~s -.o _s.eu pathottsmo, o seu es­
... uma vez mais, que tem ainda, pir!~to publ!co ~e, sobr.e~tudo, o amor 
procedência 0 aparte do ilustre Sr, I ao E~ta~o que represen~ava com tan­
naUor Aurélio Vianna. ao frisar a prv- ta.. ~1gm~ade. Esamos presos à 1~~­
hidad~ do es~Ser,ad.or J\•Iathias Olírn- >lt:.cl'ia desse grande_ ex-companhetro; 
nio. Sabem as quantos se enriquecem pn:~os por uma atmzade real,_ verda­
D.a vida púb::ica. quantos enodoam o<:.. deira, um afeto since::o. AdmiraV!l-O 
'1oliticos, quahto~. dão razão aos -liber~ 1 como amieo. com qm:m conviv:a. 
~idàas para os seus aLaqU't!'s cosfu- Qu?.:-o, portanto, deixar aqui a mi­
meiros à democracia, como ainda há nha. profunda.. sa:udadt>_. na hom~nl1-
"}01lco acentuac:a. em discurso brilhan. gem que o Sanado presta ã pes~oa 

ORDEM Dt) DIA 

Item 1: 

Discussão em iurno único. da' 
.Redação Filial (Oferecida 7Jela· Co-! 
missão de R-edação en~ Beu Pare-·; 
t:er n'? 425, de 19671, do Projeto deJ· 
I.ei do Senado nf! 9, de 1967, de 
autoria do Senador Júlio Leite~ 
çue. declara de ul.ilidade pública ( 
o Montepio Geral de ·Economia; 
o os Servidores do Estado, com se:. • 
ele no Rio de Janeiro, EMado da . 
Guanb.bara. te, o ilustre e.;:r:ador Cal:tete Pinhei- do gmnde companheiro m-arto.. ; 

ro. Mathias O)únpío foi daqueles o SR. PETRóNIO PORTELA ____.,., Em discussão á redacãc final. (Pau./ 
homen-? incorrnl)tí7el~. Jamais se dei~ 0 :ap.\ute d~ V. Ex'l. deinonstra que t .::a.\ . · _ 
xou ·-!nfluenciaí· _pelas seduções do dí~ · 1 
uheiro. Foi hone-sto e ;obre morreu. ~ ~.:?nado se Lncl_ina à mem~r_ia. ~o ~e nenhum dos Srs. Senadores de--

Com. todo 0 JJra:<:er ouc.o 0 ap·arte llu·tre desaparec!dO. V. Ex. nun.a 32Jar fazer uso da palavra en:errare1 
de v. ExfJ,. Sr. 83nndor Carlos Lin· sintese admirável, diz do aprêço dcs .a discussão. (PauBa.) ' 
âemberg. ex-companheiros ãqu~ll? -que, co:li Está encerrada. 

dignidade, soUb2' exercer o manda.:o 
o Sr. CarWs I.indemberg- Fui co~ de senador da Repúbljca. Nã.o hat'endO emendas, nem reque-

l'ega de Mathias Olímpio no Senatlo Sl'. Pres:dente, Srs. senadores. a rimentos ·para que a redaçáo final 
Federal, no Rio q~ Janeiro, e o co. Justiça marida, e estou certo de que seja submetidà. a votos. é a mesma 
!lh~Gi bem, Além de tG:las as quali-. a ela. obedeço e Ç.e qll,J. obed-ecendo- dado. c·omo definitivamente aprovada, 
dades por v. lbx~J. já referidas com a elas estarão 05 srs. senadores. :nctependente de votação, nos têrmos 

-rylena justica. era Mathias OlimJJib I:au~'ada se)· a a meihó:-ia <laqueie do art. :116 ·A ão Regimento Interno. 
um grande ámigo, um homem modec; O projeto irá à Câmara dos Depu~ 
to. um homem bom, uma pessoa qw que soube cumpdr o seu dever, ser~ tadw 
sempre admirei. como brasileh·o qw vindo à Pátria. <Muito bem). <:;.E. a 8('.{/uinté a redação final 
era. Como membro. da ARENA e. pn1· O SR. PRESIDENTE: · d · 
tlcniannente. como amigo de Mathia- .aprora a: 
Olímpio solid~trizo-tne com v. E·-:1 tl\fag·uetro. da Gama) Em votação 0 PARECER NQ 425, DE 1967 
'1<1'5 hoffienagêm que presta à suam:> Requerimento. 
'11Ória e expresso os. meus. sentimen. Os Srs. Senadores que_ o aprovanJ. 
tos à sua fam!lía e a todo .0 ·povn queiram permanecer sentados. (Pau­
r'o f'iani. onde eTa f!<;timado e adml·- sa.l 
rado. por stws vll'iude.s e qualidades · u Heque:imento foi aprovadO. 

Em meu nOme· e no da Mesa do 
O SR. PETHó.NIO 'r.!QRTEL.'\ - Senado .Federal, a.ssoc!o--me, de toda 

O aparte de V. Ex~ e.nriquece estás o (:orsçlio, num preito de. admiração 
minhas lige~as ccnsiderações, porque e respeito, às homenagens que aca­
iunta. a. exaltaçfw do hsmem público b:Hn de ser prestadas pelo s~macto Fe~ 
à do amigo que era do extinto. nobi- deral à memória do ex-Senador Ma 
litando-lhe a JlerronalidadE>, por to- thi~s Olimpiri que, durante 16 anos. 
dos os qtulos insigne. passoú por er.ta casa do congresw 

Da Comissão de Redação 

Redação final llo Projeto de Lei 
Senado nv 9, de 1967. 

Rclatvr: Sr. Bezerra :-reto 

do 

A ComiS."iáo apresenta a redação fi­
n3.1 do Projeto de Lei do senado nú­
mero 9 de 1967, que declara de uti­
ltdacte publica o Montepio GeraJ de 
Ecm~omia · dos Servidores do Estado, 
com sede no Rio de Janeir'à, Estado 
da Guanabara. 

St', Presi-den ~e e Srr, Senadores., 
por -todos êss2.s motivos, em nome da 
ARENA, pot' delegação do .seu ilustre 
Líder, senador Filinto Miiller, apre­
sento à consideração do Plenário éste 
pedido de pesar a fim de que os 
Atl~is da ·Casa sejam enrique-cidos 
por um Ato de au.•êntie-.... justiça. 

Nacional, honrando as su,;s tradições 
e aqui deixando exemplos de digni~ Sa!a tias SJssões, em 2J de junho 
dade que a todos hão_ -de servir pelo de 19$7. - Anlônio Carlos. Presiden~ 
brilho e e!eva·ção com que foràm mi- t1fl; Beterra Neto, Re!.1tor - ,José 
ni<::tmdos nest:.e longo período. . L !1-e. · · 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permi­
ta~me V. Ex~ um aparte? 

O SR.. PETRôNlO PORTELA -· 
Poís nãof 

A 1Iesa Diretora providenciará para ANEXO AO PARECER ~o 425-67 
que con~te da ata o voto de pesar _ . . . 
aprnHtdO fazendo a devida·comuni- Redaçao !mal do PrOJeto de Lez do 
cação à família do extinto e ao Go- · Sena~o n? 9, .de. l!J67. yue declara 
vêrno do Estado do Pir.ui. (Pausa.) de ullllrlalle publlca o Montepw Ge~ 

.- · rul de Econcmia dcs <:;crvidores do 
O SR. PRE.SfQENTE: Estado. com ~-ed,~ 1w l?io de Janei-
(Nogueira ãi:t Gama) SObre n mesa ro,' Estado da Gllr17!.~'!Jarc~. 

R::.qunimento que será lido pelo Sr.! o Ü"ll"'l'CS":J NaCí"'n.,l decre~a· 
O Sr. Cattéte·Pinheiro -- A rep:re- 1° S.tcretário. - · . "' ~ · · ·" · • • · 

sentação do JE5t.?do Of) Pará né;;;ta a.,.,rot:ado· 0 . te· 
1 Art. 11-' E' ctec_larad:J de utiUda.de 

Casa, por lfleU intermédio, ac;socia-se E' lido. e '' segum '·/pública o Mchtemo GEl'al d~ Econow 
às homenagens que são prestadas ao REQUERIMEf\.ITO · mia dos Ser·,rid~re'> cl? Es"a.do, com 
g,rande brasileiro que foi Mathias 196 I s~de no R! o 11e Jan:;rw, ~s'ado da. 
Olímpio, e participa. do ·luto de seu No 639, de 7 Guannbarn. ·· · 
Estado as n1inhas palavras traduzem Nvs u~rmos do art. 212. alinea. g, do Art. 29 &;ta L~i entr:::. ;:m vlgpr Ó~. 
o sentimento de pesar pelo desapa- Regimento Interno e de acôrdo com; datl\ de_ ,sua, uu:J!i~açãa,• re;·otzat1~<~ aE 
recimen.t.o do po){tico, piauiense (aUe, as t:radições da Ccsa, requeiro não se 1 ilisp·:lsiço2s em c:mtrárl·'), 

• 
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O SR. PRESIDl~NTE: Em discussão a redaçãO: final. 
CNogueira da Gama) - r Pausa)· 

Não havendo quem· peça a palavra 
It:!m 2: encerro a discussão. 

Discussão, em. turno Umco, da Não tendo havido emendas nem re-
Itedaçâo Final, oferecida pela Co- queriment.os no sentido de que a re­
missão de Redação em seu Pa- dação final do substitutivo S{:ja sub­
recer n<? 42.4, de 1967, do Projeto metida .a votos é e~a dada como de­
de Decreto Legislativo n° 26, ele finitivamente aprovada, indepencte de 
1967, originário da Càmara dos votaçao, nos têrmos do Art. 275-A, 
Deputados (n9 t3-6'l, na Casa de § 5", do Re~imento, Interno. 
Origem). (Jue aprova o texto do O p!·ojeto irá à Cã.mara dos Depu. 
Decreto-Lei n9 324, de 27 de abril t.ados. 
de 1967, que prorroga o pra;.,o de Para aeompa.nhar, na Càmam aos 
apltcaçâo do disposto no art. 1'? Deputaaos, os estudos do Substitutl­
do Decreto-L8i·-n" 100, de 10 ãe vo do ~enado é designado 0 no)Jre 
janeiro de 1967 · 3mador Leandro Maciel, Relatm da 

; Em discussão a redação final. matérla na comissào de Finanças. 

~(P~~~a)Úavendo quem peça a pala- E' a seguinte a redação !ina! 
rr, aprovada: I· ra encerro a discussão. 

0 
{ Não tendo havido emendas nem PARECER N9 437, DE 1967 
,requerimentos no .sentido de que a 
-tredação final seja submetida a votos Da Comissão de Redação 
}é ela dada como definitivamente Redaçd do venc!'do para tur110 su 

d d a , -
;li-Prova a, in ependente de votação, plementar, do Substitutivo do sena-
nos têrmos do Art. 316-A, do Regi- do ao Projeto de Lei da. Câmara. 
mento Interno. n<J 78, de 1966 (n<J 2.276-B-64, na 

". O projeto irá à promulgação. Casa ele .origem). 

E' a seguinte a redação final Relator: sr. João Ahrah~o 
aprovada: 

A comtssào apresenta a redação do 
PARECER N9 424, DE 1967 vencido, para. turno suplementar, do 

Da ·comissão de Redação substitutivo do Senado ao Projeto d~ 
Lei da Câmara n9 78, de 1956 (nlt­

(!Redação final do Projeto de Decreto mero 2.276~B-64, na Casa de origem), 
' Legislativo n? 26, de 1967 (n? 13-ô7, que estabelece penalidades para ·em-

na Casa de origem) . barcaçdes e terminais marítimos ou 
Relator: Sr. Bezerra Neto fluviais que lançarem detritos ou óleu 

em águas brasileiras, e dá outras pro­
/ A Comissão apnsenta a rectaçáo vidéncias, esclarecendo que, obede­
\ final do Projeto de Decreto Legisla- ccndo à melhor técnica legislativa, 
1.t1vo n9 2ô, de 1967 ,n9 13-67, na casa supriJnm a remissão ao Decreto nú­
'd~ origem), que aprova o texto do mero 5.798, de 11 de junho de 1940, I :Decreto-Lei n9 324, de 27 de abril de constante do art. 3'?, in fine. 
j11!167, que prorroga o prazo de apli- Sala das Sessõ~s. ·em 21 de junho 
1 cação do disposto ni art. 1'? do De- de 196'/. - Teotónio Vilela, Presiden-
1 'Cl'eto-lei u9 l'JO, de 10 de ,laneiro de te - João Abr«hdo, Relatpr - Jose 
i '1967. 1 Leite. 
j Sala das sessões, em 20 de junho . 
, 'de 1967. - Antônio Carlos, Presi- ANEXO AO PARECER NQ 43'1-6'1 

\

.dente - Bezerra lleto, Relator 
'José Leite, Reda.ç!lo do vencido, para turno su­

plementar, do Substitutivo do SC· 
1 ANUo AO PARECER N~ 424-6'1 nado ao Projeto de Lei da Câmara 
~ d ~ ,. d n9 78, de 1966 (n9 2.276-B-64, na 

1 e ac:ao fina~ o Projeto de Decreto Casa de origem), que estabelece pe-
·~ ~:gi~:;!vod:Po;~e~) .1967 (n? 13-67, naltdades para embarcações que 

lançarem detritos ou óleo em águas 
Fap saber que o Congresso Nacio- do litoral brasileiro, ·e dâ outras 

Dal . aprovou, nos térmos do art. 58, providências. ' 
i para~rafo ünico, da Co~stituição we- Substitua-se 0 proJeto pelo seguin-
dE'ral, e eu, . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . te: 

·Presidente do Senado Federal p:·o-
mu1go o. seguinte ' Estabelece penalidades para embar-

1 caç6es e terminais marítimos ou 
. ' DECRETO LEGISLATIVO Nll fluviais que lançarem detritos ou 

DE 1967 óleo em águas brasileiras, e dá ou-
' WAprova o texto do Decreto-Lei mime- tras providências. · 
" ro 324, de 27 de abril de 1961, que o Congresso Nacional decreta: 

prorroga o prazo de aplicação do 
disposto no art. 19 do Decreto-Lei 
n? 100, de lO de janeiro de 1967. 

O congresso Nac!onal decreta: 

' Artigo único. E' aprovado o texto 
üo Decreto-Lei l}Q 324 de 27 de abril 
de 1967, que prorroga Ó Prazo de apli­
cação do disposto no art. 1? do De­
Creto-Lei n<J 1W, de 10 de janeiro de 
11967. 

O SR. PRESIDENTJ~: 

<Nogueira da Gama) -

Item 3: 

. Discussáo, em turno suplemen­
tar <Art. 275-A, do Regimento 
J'rntetno), do substitutivo do se~ 
naclo ao Projeto de 'Lei da Câma­
ra n9 78, de 1'966 (n9 2.276~B-64, 
na Ca.sa. de orig,;;m), que estabe­
lece penalidades para embarca­
ções e terminais marítimos ou flu­
Via!s que lançarem detritos au 
óleo em águas btasileiras, e dá ou .. 
tras providências. tendo Parecer, 
Sob n9 437. d.e 1967, da Comíssão 
de .Redação. o}etecendo a redação 
do substitutivo ttprovado na Ses~ 
são de 14 de junho de 1967. 

Art. 19 A$ embarcações ou termi­
nais maritimos ou fluviais de. qual­
quer natureza estrangeiros ou nacio­
nais, que lanÇarem · detritos ou óleo 
nas águas que se encontrem dentro 
de uma faixa de 6 (seis) .milhas ma­
rítimas do litoral brasileir.o, ou nos 
l'ios,. lagoas e outroa tratos de :\~a, 
ficarão sujeitos às seguintes pena.i­
dades: 

a) as embarcações, à multa. de 2% 
(dois por cento) do maior salário .. 
mínimo vigente no territõ1·io nacio­
nal, por tonelada de arqueação ou 
fração: 
· b) os termtpats marítimos ou tlu­

viaís, à multa ele 200 (duzentas-) vê­
zes o maior ,salário~Iilínimo vigente 
no território nacional. 

Parágrafo único. Em caso de r e in­
cidênc1a, a multa sere\ aplicada em 
dóbro. 

Art. 2Q A fiscalização a.esta Lei 
fica a cargo da Diretoria de Portos 
e Costas do Ministério da Marinha, 
em estreita cooperação com os di­
versos órgãos federais ou estaduais 
interessados. , · 

Art. 39 A aplicação da penalidade 
prevista no artigo 19 e a contabilida~ 

de da receita dela decorrente: far-se­
ão de âcôrdo com o estabelecido no 
Regulamento pa:·a as Capitanias de 
Portos. 

Art. 49 A receita proveniente da 
aplieaçáo desta Lei será vinculada. ao 
Fundo Naval, para cumprimento do-:5 
programas e manutenção dos servi­
ços necrssários à fiscalização da ob~l 
servã.ncia desta. Lei. 

Art. 5'? Esta Lei entra em vig.:Jr 
na data de sua publicação, revo,;;açlJ.S 
as disposições ~m contrãrit}. 

O SR. PRES!DE:-ITE: 

(Nogueira da GamaJ -

Item 4: 

da. üonsUtu\ç.~.o Federal, e eu. .... , 
.......... , Presidente; promulgo ~ 
seguinte ' 

P-:<.ooLUÇAO N' DE- 1961 

su~p.::nde, 11() exercício de 1951, a eJ.·c ... 
ccção êa Lei níl 326, de 10 de julho 
t!e 1!'~ll, do Estado do Rio Grande 
d? Norte, relativamente à par/() 
ma...,:Jrail1. da Taxa de Educaçáo, 
Saúrf..e e _Assistência e d? Jmpo~to 
de Vendas e Consignações. 

o senado Federal resol're:· 
Art. 1~ E' suspensa, por intolW'_\ .. 

,uéiJnai1C:ade, nos tLm<.a da. c:.~~i .:o 
tluin!tiva prcferid<:~ p-:lo Su~J:·eL'O 
"Ft:bano.l -re·:-:u:tl, c.m 8 de ju'ho d:J 
~S57. PO reCU,ôO de 1-.;::mdJ.d:l ti3 :: .!­
'!lTr&nt'a no 2.375, a exe:ução (.l L:) 
r.9 32j, de 10 cte julho d~- H'Jl, co 

Discussa.o. em turno Unico, do Fslc'tO do Rio Grande do Norte, r~:a-
Rcdação Final (ojer~cida pc;a 1 i· amente à cobrança, no exerc1cl0 ue. 

lt51, Co. parte majorada da 'I'a~:a llS 
Comissão de Redação, e-m s:!u EducJ.çáo Saúde e· Assistência e do 
Parecer n<? 436, de 1967), do Pro- Imp(í,to de Venda.J e Ccn.sign!!"l.lZ-. 
feto- de Resoluç'ão n? 45, de '965,1 Art. 29 F.Jta ResoluçãJ cn.•a r·n 
que s!{.spende, no ex.z.rc>cio de VÍ3'0r na d::tta de sua publica·; .. n, r .. 

vozad::-~ as disp:Jsições em contr.ál:·.>. 
1951, a execução da Lei n~ 32ti, de 
10 de junho de 1951, relativa-
mente â parte majorada da 'l'axa 
de Educação· Saúde e Assistência 
e do Impôsto de vendas e Con-
signações. 

Em discussão a redação final. 
S~ nenhum dos Srs. Senadcres de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa>. 

Está encenada. 

O ~~. PRESIDSX".:'E: 

(Ncgu.eirU da Gama) -- Fs~i e'l~ 
gotRda a matéria C:a Ordem d~ D • .l. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre ScnajJr 

Bezeora Neio. 

O SG. BEZ~::tl'tA NETO: 

(Se17t n:.z:isào do orat:tOT) - Senh:... 
Pre~idente, .ers. Senadores, no Estv.­
do d:- São Paulo, anuncia a ct:n:::.o 
das ferrei'~ s a'.l existentes a exc· 

Não há.vendo emendas, nem 1eque- cu;-~:> d~ um plano op.:re.ri::ma!, em 
rimentos para que a redf!çâo final ·que aqu~las entidades assegur;..m, d:::s-­
seja submeti-da. a votos, é a mesma de lCSQ, re.~u!.to.dos nmma\men.e cc .. 
dad.a ccmo definitiv·Jmente aprovada,, mel'cia.s, emp~,~ar ais. Vale d·zer: 
independente de votação, no-s têrmos as orr:anlzações se aparelharam. ::.e 
do art. 316-A, do Regimento Interno. ;:.:ajU!:taram, corrigiram determina-

o, projetq vai à promulgação, da') r· p:.-ccla<r.adas irregulr>ridn.'Õ.~s .e 
ago.rp, ;p ~ntem um funcicnam..:nta 

E' a seguinte a redaçào final pcri:::~t~ •r:nte renté.vcl. 
aprovada: Tra~.:.~f::.de uma not!c!a auJpiclo-

sa, .Sr. Presidente. E' um s:nal de 
PARECER N<J 43.6, DE 1907 que as cJisas mud~m. para m~Jhor, 

ne,.s.e sct~r. A prc~~ .ito, dtvo notar, 
, Da Comissão de R~daçao ccn;o ~1vo;;aào Q.'l~ participou, de 

Redação final do Projeto de Resozu- ·tn·c:o, da formulP:~~o do prob~cma, 
ção n<J 45, de 1965. c:·J.~ c; traba1l~s~:.~r.s da~ ferroviaJ 

c Jtiveram, no T'"tbunal superior do 
Relator: Sr .. João Abrahão T:::.bulho, Um:l vHór:a. quando à apli­

zaçJ.o de l:i que lhes em n:::?;o.::la t.ob 
Ao elabDrar a tedação 1-inal do o ll1 n~.hnH"nto de .que as di~~osíçõ:-.'3 

Projeto de Resolução numero 45, d~ reclz.madas estavam sob revogaçfto 
1965, que suspende a cxecucão da Lel de uma l~i do me..;. r. o ano. 
n9 326, de 1Q de julho de 1951, 1o E.ntre os empregadçs da Estrada. 
Estado do Rio Grande do Norte, apre- de F ~l ro Noroeste do Brasil, com'J 
sentado pela Comissão de Constitui- es~á [!COntecendo com os fenoviérios 
ção e Justiça, como conclusão de- ... eu de nosso pn!s, há um ambiente da 
Parecer n~ 480-65, verificou esta co- espectativa em tôrno da · aplicação 
missão que a ct.eclatação. de tnconsti- do acórdão proferido pelo Tribunal 
tucionalidade não atingiu a lei em s1 Super_'or do Traba1ho no dissidio co .. 
mesma, mas sim a ·cobrança, no exer letivo nç, 2-ES, ali suscitado. Tra­
cício de 1951, dos aumentos de t.axa ta-se de decisão de um tribunal su­
e impOsto por ela determinados sem períor e resta. ao poder administra .. 
prévia autorização orçamentária, com tivo cmnpri-la. A respeito da ereti .... 
tlagrante violacáo do disposto na. ar.. vaçfio do que foi decidido existe uma. 
tigo 141, ~ 34, da Constituição dr:> espectativa. O resumO da. contro-
1946 (art. 150, § 29, da ca:nstituição vérsia levada àquela côrte é que a 
de 1967). · Lei n9 4.345, de W64, mandára apli­

E' o que dizem as notas. taquigrã... car. dispositivos de complementação 
ficas enviadas ao Senado Federal pelo de salários aos empregados da Rêde 
Supremo Tribunal Federal e é o qae Ferroviária Federal s. A., e quando 
deClara o pa.recer da Comissão dr> a lei posterior, a de número 4.564, 
Constituição e Justiça-, havendo, por .. de 1964, revogou os artigos referen­
tanto, um lapso na redação do nro- tes ao pessoal da referida sociedade, 
jeto, o que esfa Comissão achou de não afetara os direitos e cálculos 
bom alvitre suprir, de acôrdo com c 
parecer em anexo. ouVida. entrctan- dos servidores, levantados, apurados, 
to, dada a relevâncià da matéria, a na vigência daquele estatuto legal. 
douta Comissão de constituição e S!mhor Presidente, o Tribunal su .. 
Justiça. perior do Trabalho reconheceu està 

realidade. A lei era aplicável a roi-
Sala das Sessões, em 21 de junho liMeS e civis,. e os ferroviários, como 

de 1007. - Teotónl.o Vilela, Presiden.. outras classes, ficaram marginaliza­
te - Jodo -Abrahdo, Relator - JotJé dOs. se, a ordem juridica. está fun-
Leite. cionando ·o acórdão é de ser exe-

ANEXÓ AO PARECER N' 436_61 cutado. 
A decisão foi declaratória, IDas re. 

Redação fil;al do Projeto de Resozu- conheceu expressamente o direito. 
çdo n 9 45, de 1965.. Nunca endossamos campanhas de 
Faço saber que a· Senado Federa-l 1ag!tações salattnis, mas no caso 

aprovou, nos têrmos do art. 45, nl.' IV, obteve-se, num tem!PO difícil, uma 

' 



I 

/"1464 Târça-ieira . 27. DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11)' Ju11ho de 1967. 
~====~~~~~~~~~~~~,~~~=~~~/~~~~~~~~~==~~~~~~~~---="~~ 

em judicial •. Não podemos, P~ J Santo, eu tinha absoluta <> ~rteza de l çáo cafeeira do Espirito Santo va­
. nder negativamente, aos ferro~ que a .A.dminístra.ção do Est.1do en- r~ou entre soo mil e 2 milhões de 
'. ã!los. que com ansi~d~de os rnodes.. traria~ em sériaS dificuldades. sacas, aproximadamente, pa.1·a che-
ios adendos 9ue a. justlça lhes reco- · Infelizmente, o que eu pensei. o gar à conclusão de que o meu Esta-
ilheeeu por ·drreito. . que eu julg.ava está acontecendo não do não tem a menor responsabili-

·o dissídio _coletivo. fqi pr-omovido só ao Estado do Espírito Sa11to col!lo dade na. superprodução ca:feeira dês­
pela Federaçao ~::c~onal dos Tra- a todos _os Estados da Federaçao,- te fais que _realmente vern pre­

.balhadores Ferrovw .. nos. e os sindi- pràticamente. ocupando as administrações. esta­
.'eatos trabalhadores. em , _emprêsas o Espirito .Santo, sendo um ::E'.st:.. · duais ànde se produz Café, .como a 
'tenoviál:ias do Estado .do RlO 'de Ja- do principalmente agrícola, tem pou- central. que é o Govêrno · Fedêral. 
~·etro,. do Nordeste, de São Paulo, cas indústrias. Jr:xportador . de café, Nov.sa ec-oniOmia era · abSolutam~rute 
'OClhéus, Mossoró, da Zona da Central madeiras, cacau, emb-Ora prottuzin..:io equilibrada coin essas safras v&­
'Oo Brasil, do Ceará, do Paraná, san- quase tudo de que necessita para. a riando conforme o ano a sêcà e as 
ta catarlna ·e do Rio Grande do sul. manutenção do. seu povo, seria g-ran- chuvas a que estão suj~itos todos õs 

o Tribunal a+irma, no acórdão demente prejudiea.cto. porque a: im- lavradores·~ -conlo sabem v. Ex~s. 
qua a revogação dos arts. 19 e 20: portãncia: n;taior arrecadada. :ficaris., _.mas ql,l.e permitiam tênnos não 
'da Lei t:l-9-_ 4.345, que incluia os f-er- com_o,esta flcando, nos lugares de pro~ s6 a .econon1ia. Como também as fi-
roviários, efetivados na lei posterior, duç~o. . . mmças do_ Estado equilibradas. . 
:.f.5B4, a~so1utam2-nt-e não _afetára os ~.bora ja~aJs dependessem9s dos Tõd.as as vêzes_ que fomos convo-
dh'eltos e os cálcala:s já levantados. fa'~~res feder_a,x.s para.~ nossa. recupe.- cactos para uma política global de-

Está . a F'ederação dos Ferroviários, raça_~ en: Va.IlOS perwdosl dest_a ':'e'; café, partiji-pamos ·com nosso sacri­
ldentro de todo o respei-to devido às a cri_,se e_ d~ t~.l<~ ordem,, _q~e na,o sei ficio, deS-de o estabelecimento da cé­
autoridades, se dirigindo ao ilus\.l't:: ~e d~ .- :.r~rito ~~anta, · sozmho, dela. lebre axa.._ de -}5 shillings, embota-· ja­
G\1i_n~stro. d?s Transp.ürtes, ·o Coionel o-nuiante ·dois período.o/ d'e go,'êrno rnais c:onoorrês~emos par~_ a super­
Mano ~-av1d Andr~~zza, para o cum,.. tive ocasião de receber 0 Estado, da produçao cafeerra -; rep1to. ?Vunca 
pr1men~-o da dec1_sao. o _qu; mais p}imeira vez, pràticamente em con- nega~os! _nem podenamo~- faze:l?·. a 
1mp~esswna em taiS em~rg,enc.as é o cm·data e, da segunda vez, falido n- contnpmçao, com _n?sso sacri::flClO, 
sentJmeno, um tanto afhto, de espe4 nanceira moral· e administrativamen· em todas as restriçoes que ·foram 
;rança, de· cáiculo.s que 'j~ _começam te. Entfetanto, sem ser nenhtun su- ~eitas, "até hoje, ~ra. ~um eq~libriu, 
a f~.z~r por _c~nta, dos-humildes _fer- per-homem, dent.ro dõ período'gove!'· pa:·a melhorar a situaçao_caf~rra no 
r-ovtanos. VIaJamos, a semanal pas- namental de qmltro ... anos, consegUI Pa1s e no mundo. Mas, nos últimos 
sada, na estrada de Corumbá (Mato restabelecer não só as finanças pú- dois· anos, inventou-s-e a erradicação· 
,Grosso) a Bauru <São Paulo) e seu- blicas como ·a eco-nomia e a adminis--- de cafezais, para permitir um equi­
timos tal destado de alma. Os tra4 tração, restabeleeer a austeridade e a librio entre a produção e o consumo, 
balhadores foram cortados nas suas autoridade do govêrno e mesmo, a au- ou, então, .a procura. de um._ equilí­
tão faladas c•vantagens'', e a palavra .toridade do próprio governador. brio entré a proQução e. o consumo 
aqui vai grifada. _ Sr. presidente. Srs. Senadores, en- no ·mundo. _ 

T·emos ag-ora êste teste. será ou tendo que esta ê a crise ~ais grave AO Espírito santo, com sua pro-
lllão cumprido o que foí décí-dido pela. que tenh~ ?-BSPl~_,do o E~pmto Santo, dução de 2.rn;l).<JOO de sacas; ~o má~ 
Justiça? Achamos que stm. Acred±- desde a· epoc~ a:o_ Império. Porque o ximo, danao j m~dia, nest-tts vinte 

· tamos no estabelecimento_ da ordem 1CM, como 1a dizendo,_ t~quxe u_~-m anDs, .de 1. 000.000 sacos anuais,· foi 
jurídica e cóm ela há de ser presenw· Tedução nas renda~ publica:; mmto dado, digamos, uma,ord'em- porque 
te o velho aforisina. de Bentham · ''a rnaior do qu~ aqUilo que podiam?s foi. quase obrigatória a erradicação 

'lei· garante o cidadão e o magisÚado' s~v.or. De ac_ordo com ·os ?a~os oft~ dos cafezais. Em primeirO lugar, -to..: 
garante .a lei.''. . . Cials, a reduçao da re~da pub1~ca ~sla mou-se á providêricia de. se proibir a 

Nós não··podemos, no caso, espe- send_o _da ordem de 59'i'o, torn.a~do Jm- comer-cialização do cilfé 7,8, real­
dficã~~nte, legislar, •. da_d::s as nor ... ~~~~~a;~;ern~a~q:~ado~dmm~stractor . rnente, do tipo baix~'m que represet;-­

f-rnas ng1das _da. ConsHtUiçao d~ Bra- Li, nos jornais da semana passada, tava,. pelo m~nos,_ ~-1o da p:od~çao 
Bll, que. comc1de, _n~s~e. part!cular, 0 resultado de\ uma· reuniáo havida cafe.~;!ra do EsPll'Ito Santo, tt~h~­
com o s1strma. maJOn~arlO, no mun- no Rio de Janeiro entre secretários seus mercad~s. IJ:<>rque, nos armazens 
do, dos ex_ecutiVOS · ma1s a.parelhado:~ da Fazenda dos Estados e 0 M-inistt:IJ do ~tado, Jamais, sobr~m uma- saca~ 
<ies-envoltos,-fortes. · da FRzerida, . de·. onde podemos infe~ nt? f~m da &1f1·a. _Era ele tOdo ven-

Mas nos resta a tribuna para rir que nã:õ sã.o dois ou trés Esta- <hdo pa~a _o extenor, exporta~o p~a 
1\ransmitir os apelos dos que aguar- dos pequenos que estão em grave ·cri- os de~a_:s, ~ta.d{)s e para o- extenor, 

'.da,.:!n uma pJ;ÓVidência. O pedi40 se mas, pràtica:rilel1te; todos os Esta.- ~oope_cia-ltp~nte para a. França, Ar­
Ciesla foi encaminhado com o máxi- dos da Federação - com excecao gentwa e Estados· Urudos, por ·mo­
;'àno fundamento, pelos' ilUstres advo~ apenas a.e dois o~ três. ~ tivo mUito slmple_s:. era ·também um 
·gados da class?. De3ta vez, nestes Depois das_ d·iscussões havidas nes- café de preço baixo. 
~s o.nos e meses, um ato executivo sa reunião, em que se pronunciaram, oo-mo tôda:s. as _mercadorias, há o 

· '·mostrará que o Govêrno não é tão' inclusive. os secretários da J:!"'a.zenda café de 1 ~. _.de 2tl- e de 3a- categorias, 
~Meruo ao deferir o direito dos hu- da :Guanabara. ·de São Paulo e de que também tem e tinha seus mer­
·:mildes, como se apregôa.' ' Minas Gerais, o Sr. 1--.·I~nistro Delfll_ll cados. E!"a· expcrtado. Mas o I.~.c. 

o. Brasil necessita de tajs demons.. Neto prometeu reexammar . a mate- proi\Jiu a- comerciali,zação dêste café 
.trações, perfeitamente compatíveis ·ria, ~ o. que deseja.mos pedtr ~ Sua e se p1·oibiu a comercialização :Pro1-t éom a luta anti-inflacionária e 0 de-' :l<lxcelenCia, d_esta tr1buna. é que pr~- biu _ tambétn, e tpais 'ainda, a. expor-
tJenvolvimento econômico. (Muito cure um mew, u_ma forma para q~ ta.çao. _ 
'bem. Palmas) • · ~ Estad~s, 1 ~sp.eClalmente e,queJes. que Feito isso, resolveu_ o IBC acenar 

- VlveAm prmc1pa..:lme~te da agricultura, para os lavradores com a erradica-
O SR. PRESIDENTE: aqueles qUe" mt? te~ SUDE.i'm nem ç·áo, pagam~o preços a-ltos pelos pés 

'!len~hUIJ?- atra~~IVQ fiscal para. ~O~R.s de café arrancados, porém, ·tomo~ 
mdustnas, aqueles que estão soz:nh:os por base 0 número de pés de café do 
lutando a sua luta, possam cont:mu~r Paraná _: 3:750 por alquéire. No 
vivendo modestamente, mas acompa- E.soirito Santo a média é de 6.0'00. 
nh~ndo, embora, de longe, o progre~~ péS por alquei~e. porém o~. lavrado-

(Guido MOndin) - Tem a, palavra 
o nobre Senador Carlos) Lin.de;r_berg: 

O SR. CARLOS LINDEJHBERG: 

<NllQ foi revisto pelo. oradc.r) -
. ·sr. Presidente ,e Srs. senadores, não 

há muitos dias, tive ocasião de, des­
ta tribuna, trazer ao conheci:rn€nto 
da Casa e da Nação a sitl,laÇão de 
difi-culdades, ou melhor, a grave cri~ 
ae que atravessa o Estaqo do ESpi­
:rito santo, que vem nos pre()cupan­

-do dlàriamente, apesar das providên­
cias tomadas pelo Govêrno do Es­
tado. · · 

As causas dessas dificuldades e 
dessa crise, n. meu ver, sáo três: uma, 

·de caxáter - digamos - admints­
tratiVo, oriundo de desgovernos ou de_ 

, desgovêrno anteriOr que, felizmente; 
·já nos deixou, mas cujos efeitos ain­

--da perduram. As outras duas, as mais 
-graves, uma ocasionada pela nova 

itributação, ou melhor precisando, 
pela instituição do e:hamado Ia:,)_;. 

Desde os primeiros dias em que 
toonei conhecimentp de que se pre­
tendia implantar no Brasil essa no­
va sistemática de tributação,_ ou seja, 
o ICM, e conhecendo profundamen­
te a. situação do Estado- do Esp~to 

que se o_bserva nos demais Estados rcs aceitaram aquilo, Isto por _que 
Federacao. ta b · lt d 1 Acredito que a sensibilidade do se~ o pre~ m em a o, . ava .ao avra~ 
nhor presidente da República Et do ·d.or um -certo ~onte. de _recursos, a 
sr. Ministro da Fazenda fará com fJm de prossegmr a sua•VIda.em ou­
que aceitem nossas palavra.s e cola~ ~ tro E..stado~ Como ~m aCDntecido, 
borein, decidindo afinal, a fim de. q~3.e for~;t;n para o Parana, Mato Grosso, 
0 Espírito-.Sanlo e outros Estados ~m Go:as ~u. Pará, abandonando as ter­
tais condições .possam ser governados ras espmt;ossantense por falta de 
e continuem oomo Estados, sem que trabalho. . 
sejam obrigados a s~ tornar . TerrHó- . O Go_vernador eleitq . teve oportu­
rios. · nida-de de apresentar um expedien­

Mas Sr. Presidente, não se trata te; mais ou menos ~íll setetnbro do 
ãpenaS do ICM; hã,· ainda,· ·a ~r:raõt:- ano passado. ·ao presidente do I13C 
cação do.s cafézais. · da época, deinonstrando as suas pre-:­

Além do ICM e dos de~mandos an- ocupaçõeS. com o -gue iria acontecer 
teriores, tivemos a infeliCidade_ de !;iEr ao Esnírito santo.· 
vítimas da politic~ cafeeira adotada No inés de abril dêste anO, nova-
pelo órgão governamentft;l, o !BC. mente, . voltOu ao me para chamar 

Trouxe alguns dados, tirad()-s de ~x- .a· ateilCão do ilustre presidente da­
pedie~te enviado pelo ~vcrnado_r do quele Órgão para a situação grave. ,, 
Espirlto Sa~to ao Pres1de?t'e ao r~="J- que se tinha criado no nosso Estado. 
tituto Brasileiro_ do. Cafe, que _bem Então p.izia êle nesse ofício: · 
demonstram a s1tuaçáo a que fm -le- '-
vado o meu ·Estado. 3. Em setembro do ano pas--

Quero esclarec.er nos nobres sen~- sado, quando mal se iniclava O 
dores que ~,e honram ouvindo4 me; programa de erradicação, endere-
nesses últimos vinte anos a produ- cei, na qualidade de governador 

Eleito do :É:spirito Santo, exps~ 
diente -à Presi-dência do lBC nó 

, qual vaticinei a extensão da eli"' 
:~ Inm.ação dos cafezais; analisei a. 
1: participação do café na eeonomiá 
7: capixaba e os erros diretos e in­
~- diretos da. erradicaçã,o: enmp.erei 

tatôres que, no Espírito Santo, 
dificultam a substituição da la .. ; 
-voura cafeeira por outra de, pelo. 
menos, igual densidade econômi.;.' 
ca; demonstrei o terrível s.acrifi .. 
cio Que se estava impcndo ao meU: 
;Estado· em nome dos interêsseâ· 
>da politica nacional dQ -café, e 
conclui ·propondo a!gum.as provi-. 
dências que me pareciam capazea 
:de minoràr' os impactcs .da erra-; 
dicação e de criar condições ;nra. 
-a desejada diversificação da eco-· 
nomia dõ EsPírito santo. 

4. Naquela oeaslã_o,~.: Senhor 

'Ptesidente, .-dissemos: 
(Lenik:) 

. I . 
"Nós não queremos jll'etender 

que o IBC altere as linhas mes~ 
tras da política nacional do café · 
"Pà1-a atender às dificulda-des dO 
Espírito Santo. Cremos, porém, 
que temos o díreít.o, senão o de­
ver, de convocar ·o !BC para con-

. sid~rar as observaçõeS e análises 
contJdas neste memorial, a t1m de 
que sejam encontradas soluções 
que concílíem os interesses do 
~tado co.m ~s impo-sições da con­
Juntura cafeeira, que está ditan 4 

do a-polític11 da. autarquia." 
5. Eu quisera, Senl}or Presicten-: 

te, que aquêles, vaticínios meus 
_de há pçmco maiS .de 6 meses não 
se tivessem realiza-do. Mas. infe­
lizmente, se·realizal;s.m e se o IBC 
não se sensibilizar ·com a terrtvel 
situação de meu Estado ... · então ·se 
terâ inscrito, na histór.ia econô­
.mica d~ste País, o ni.ai$ ctesuma-

. no UJ...i.me já praticado contra um 
Esta. dó, contra·· um povo e._ contra. 

o·os· ma.ts sentidos ..anseios de pro-
gress,o de uma ge-ração·, -

6 .. -Infortunadamentc, Senhor 
Presidente, ainda nem mesmo 
conclUi_da' totalinente a pt·imeira 

fase do programa de erradicação 
a situação de meu Esta.do é des-

-crita nesses dados formidável-· 
m2nte terríveis: t 

1. -Area lib'era.da _ com a erra.dica-' 
çâo: 218.115 pa .(segundo esta tis~ 
tica oficial do IBC:.DAC para. 
14.4.1967): . l 

.2. .MãO:-de-obra liber:a d·l na la­
voura: 120.000 pessoas; 

J. Número de pessoas que de-
. :pendem da mão-de-obra libera-

aa: 260.000; · 
4. Valor de iilvestimento$ 

tornados ociosos (lavoura erradi­
•cada, babltações, terreiros, tulhà.:S, 
ete.):. 35 bilhões de cruzeiros ':'e­
lhos· 

5. Redução da safra.:- 1.000.000 
de sacos por ano; 

6. Redução da' renda: 25 bi~ 
ihões. de crqzeiros velhos por ano; 

7. Redução da . recei.ta do Es-
1ado: 5 bilhões de cruzeiros ve­
lhos por ano. 

7. o memorial que ·enderecei a 
essa -q,utarquia, a que. me tenho 
referido_ <cópia anexa), e as ob· 
servaeões constantes de i·elatórios 
da AbARES foram objéto de eSw 

.tudo e pesquisa. tendo sido ela-bo­
rado um magníficO tràbalho sob o 

título. o Programa de Diversifi­
cação no E.<>Pírito Sn.nh",. cujas 
principais' conc!U€ôe5. ao::ovad~ · 
pela Diretoria do' Instituto, reco­

.mendava·m um verdadeiro progra~ 
ma de diversificação da economia 
do. Estado, atravé.s dos esforços" 
conjugados do Go-vêrno e !BC. 

B. O primeirn resultado dêsse 
entendimen.to foi- a a<>sitli.l.tura do 

.t Acôrdo IBC~GERCA-G-ovêrno do 
Estado, através do (tU.1 1 q Auta1·­
qu1a· colocou, à dispos':~ão ·cta :Ui~ 
retprja Executiya do Acõrdo, 
composta de um repre::entante do 
Govêrno Estadual e dois do rsq,· 
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o crédito de 500 milhões de cru~ 
g-eiros velhos para a contratação 
de estudos e projetos para o de· 
senyolvimento econômico do ~­
tado. . 

9. Dos estudos feitos, um !á sP­
confirmou em realidade, qual seja 
a c~·iação, já ll_o meu Govêrno, 
d.a Companhia de Desenvolvimen­
to. erigida em órgão responsável 

~~~~u~i~bo~~ç~~Ogr~~~d~~a{~~es~ 
timentos para diversificação eco~ 
nõn1ica do Estado. 

HJ. Devo abrir aqui um paren­
tese, Senhor Presidente, para 'di­
zer-lhe que depositei tanta l!On-· 
nança em tais entendimentos 
com o IBC que fiz questão de 
que a 1~ Dir~toria da Companhia 
dt: vesenvolvimento fõs.se jnte­
grada. dos m~mos elementos da 
Dire-toria Executiva do Acôrdo 
antes referido. 

11. Além da constituição da 
'Companhia, foram também eon­
tratados estudos sôbre a produ­
ção animal, produção vegetal e 
reflorestamento e indústria de 

• madeira. Esses estudos serão pa­
gl}g com recursos provenientes do 
crédito de 500 milhões de cruzei­

, ros velhos. antes referidO, a se-
1'em liberados, de acôrdo com- um 
cronograma, que não vem sendo 
cumprido. 

Mais adiante continua o Senhor 
Governador: 

Participando com cêrca de 45% 
da erradicação nas regiões obje­
to ela programação pelo GERCA, 
o Espirito santo espera ser 'lfO'" 
porcionalmente contemplado no 
rateio dêsses Fundos. 

'' E' que, Sr. Presidente e Sr.s. sena­
dore.s, o IBC resolveu proporcionar 
recursos para atender à diversifica­
ção de lavouras em todos os Estados 
que produzem café, com um montante 

. de 3.0 bilhões de cruzeiros, que seriam 
divididos entre os .principais Estados 
<:Meeiros, ou aquêles · que fizeram a 
erradicação do café. 

Acont-ece que o Espírito santo, no 
t:õmputo geral da erradicação de todo 
o país. erradicou 45% dêsses cafezaís 
tle todo o Brasil. Então era natural 
que, na divisão desse bôlo, coubesse 
ao Espírito Santo, assim sacrificado, 
o montante aproximado de· 45%. En­
tretant~, tal não aconteceu, :oorque 
ao ~pirito Santo tocou importância 
muitO reduzida. Acontece ainda que 
êsses trinta bilhões foram aumenta­
tios para cento e treze bilhões, por~ 
-que o I. B. · C. resolveu somar aos 
trinta b1lhões que tinha de inicio, o 
-restante que co.rrespondia à monta­
gei?J- de várias usinas de açucar no 
Pa1~. ,Mudaram o programa para nãO 
mais construir essas usinas, em face 
-da super*produção de açucar, isto 
para poder completar o trabalho de 
diversificação da lavoura em outros 
Estados. 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (&çãq 11) 

O pedido do Estado, porém, foi de' sociedade e que se projete no sentt­
cêrca de 11 bilhões de cruzetrúS, cor- 1! do de resolver as gran..1es questões 
respondendo aproximadamente aos do indivíduo, da comunidade, da co-
45% da erradicação. Acontece que_. let4vidade. 
navendo awnento dessa verba para Os batistas brasileiros, através :1a 
113 bilhOes de crm~eiros·, _era claro; sua Junta de Missões Nacionais, di~ 
~yidente, que ao Espírito Santo deve- rigida por um homem probo, por um 
rt:Rm cab~r os mesi:nos 45%, uu em cristão tnatacilvul ~- o Pastor Davld 
t?rno _ drsso aproximadamente. ~~- Gomes - educa; não sOmente o c1-
~rm nao a:conteceu. TOCO~ ao EspiriL~J dadão, educa-o para a '9'ida temporal 
,._,anto mais ou m_enos 1~ .-o da verba,~ como eterna; cuida-lhe da alma, maS 
Meu Es_tado havra p~drdo da _ve!ba não esquece 0 corpo. 
de 30 bilhões de cruzeiros, 11 · btlhoes, Assim, Sr. Presidente e srs. se­
mas, evi?et;temente, eleva~a _a, verb! nadares, além dos colégios • que )á 
d~ s"q bi~hoes para 113 b~lho~s d~ existiam independentes dessa Junta 
cmz~rros, o aument~ dever:a s;r ,cor-. de Missões Nacíonals, como o de Põr­
respondente. Mas naQ acon~-ec~u .f:.so .. to Alegre 0 de são Paulo 0 da G -
Deram-lhe perto de 11 bilhões cte\ r • d i 't · ua 
cruzeiros, o ~e. na verdade, não ê nab~· a, o o Esp ri o . Santo, o da 
::;uficiente para qualquer rea.justamen-1 Bahia, o das Alagoas,. o de ~ernam­
to que se queira fazer naquela unida-i bnco, o do Cea:á - e p~dena citar 
de da Federação. \ o•ltros - mantem os b~tlsta~ atra-

Coube ao Paraná. que erradicou vé~ da sua Jl!-nta de Mrssões Nacto­
muito menos, aproximadamente 0 dô- nais, cujo j~bileu oomemoramos hoje, 
b!"O porque são trinta e ::;ers bilhões e uma o~ra Imortal no grande inte­
rnais alguma coisa. A Minas Gerais e rior dês,e grande Pais. São 314 obrei­
São Paulo coube verba menor p0rém ros, trabalhand? d1uturnamente p_elo 
nós repetimos que esta medida. to- nossa stesenvolv1mento, pela nossa m­
mada pelo IBC, é injusta, insignifi- tegrs-çao e pela grand:za. 
cante para at.ender às necessidades do A Junta não é est1pendJada pe1o 
nosso Estado. E não se diga. que o Govérno, não ve!? recebendo e nã.:"l 
Bstado deseja dar a esta verba apll- recebe auxilias fmancelros, quer cl1 
cação diferente daquela de que ne- Estado,. quer do exterior. J"l:ste gru';)o 
cessita para. o restabelecimento da de dedicados obreiros, a mior1 dos 
economia do Estado. quis deixou o convivia das famílias, 

Neste mesmo oficio, termina o se- as grandes cidades. os beneficios ctrt 
nhor Governador dizt.:ndo ao senhor civilização litorânea, partiu para os 
presidente do IBC: se:tões dêste Pais, a pregar uma boa 

nova: a da salvação eterntl pelo Cris-
''Com. o intuito ae assegurar a to vivo de Deus e a fraternidade eu­

melhor utilização dos recursos do tre os homens. 
IBC e do GERCA, 0 Govêrno Construíram ambulatórios. construi* 
propõe que t._õda a compensaçào ram escolas primárias. oonstrufra~n 
ao tesouro estaduál seja vincula- institutos de ensino médio e até duas 
da a investimentos". · FacUldades Teológicas, 63 escolas tJrl~ 

Sr. Presidente, trazendo êstes fa- márias, espalhadas nelo .Brasil i~no· 
tos ao conhecimento do senado, rado", educando centenas e centenas 
quero que os mesmos sejam também, de crianças pobres; 13 ambulatórios: 
do c-onhecimento da .Nação.' para que em .A.raguafna; em Araguati ns; em 
o Esptr1to Santo fique sabendo que Rio Branco· em Cantinho da Ribel­
os demais ·Estados conhecem a sua ra na Bahi~ · em Colônia de Màrtt~I­
sit~ação, que os dem~is homens e _au- ha'; em Boa' Vista; em Carolfna de 
to1·1d~des responsáveis pelo Governo GoiáS; em Bra.siléia. Só num ano 
n!o Ignoram a grave crise que o as- atenderam êsses dispensários, êsses 
sola. ambulatórios, a mais· de 22 mil" pes· 

Meu Estado, repito, jamais proc':lrou soas, tôdas elas pobres, necessitadas 
debelar as suas crises, delas samdo de auxílio, precisando da cura não 
pelo esfOrço e trabalho de sua gente, só dO espírito como da cura· pata 0 
desenvolvendo to~os os seus setores seu corpo fisico. 
da melhor manetra. possivel, embora 
modestamente, mas procurando sem­
pre viver e trabalhar no sentido 1a 
grandeza· e da prosperidade do ·nosso 
povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi,. 
dente. <Muito bem. Muito bem. Paz .. 
mas). (O orador é cumprimentado). 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondi!l-~ - Tem a pa!a­
vra o nobre Senador oeslré Ouarany. 
(Pausa.) 

N-ão está presente. 
Tem a palavra o nobr-e p~ador 

Aurélio Vianna. i... 

O SR. AUR~L!O VIANNA:' 

Sr. Presidente, tambêrn a Junta O e 
Missões Nacionais ·não _e,sq_ueceu f1 

criança a.bandonadá, e, Criou orfana .. 
tos, orfanatos que vêm ... abriganju 
muitos brasileirinhos que estariam 
totalmente desamparados não fósse 
a dedicação dêsse grupo religioso, que 
vem marcando, de maneira firme, a 
sua passagem pelo mundo - ontem, 
m11hnres; hoje, milhões. espalhado~ 
e· todos os países do orbe. 

Quando o Inst4tuto Brasileiro do 
Café ia dividir êsses trinta bilhões, 
1) Governador fêz ver ao presidente . (Sem revisão do orador) - ~r. Pre­
da autarqUia que caberia ao Espírito Sidente e Srs. Sena~ore~, nao vou 
sa.nto importância relativa à erradi·· f~lar de política partidária, de poli­
·cfl.Ção cafeeira e o fêz nos seguintes tica social, de. P';llitica econômica. 
termos: Nos poucos mmutos que tenho .:~.o 

4. A Resolução nl1- 66 de 28 de meu ~ispor irei r~gistra~ um fato 
fevereiro de 1967, do ' Conselho auspi~Ioso - o a..mversárro de uma 

\Deliberativo do GERCA, aprova- organrza~ão qu~ se vem projetando 
da em reunião do Conselho Mo.. no Brasil inteiro, libertando o ho­
netário Nacional de 9 de março mem, a sua alm~ e a sua mente, tra­
de 1967, constituiu 0 FUndo de z.en?o-lhe tranquilidade, paz e equi­
Financiarnento à Agro-1ndü.stria hbrlo. 

Sr. Presidente, até os leprosos vêm 
sendo atendidoS pela Junta e obreiros 
há q\le se dedicam à cura dêsses do~ 
entes, auxiliando-os a ree;lst1r ao mal, 
dando-lhes ânimo para tnfrentar a 
terrível mo18:tia. Dar mais do Que 
receber - é um 1os seus postulados, 
uma das suas divisas. 

Hoje, Sr. Presidente, no Brasil in­
teiro, é lembrado o 609 aniversário 
dessa Junta extraordinária de Mis­
sões, e de Missões Nacio~'i\is. E nós, 
da tribuna do Senado da RepúbU~,a. 
agradecendo à atenção dos nobres 
Senadores aqui presentes, pois, todos 
sabem que, nos seus Estados, os Ba­
tistas vêm marcando uma posiçãu, 
firme e decidida, visando ao bem Jo 
povo, ao bem comum, ao hem da al­
ma. a.o bem do intelecto, ao bem do 
fisico, 

(com recursos de NCr$ 30,6 mi.. . Comemora-se, hoje, no Brasil ~a­
lões) e o Fqndo de Projetos P.s--- tl$t~. o _Jubileu da Ju .. nta de Mlssoes 
peciais (com recursoo de NCT$ ~actonais da Cor;vençao !3atista Bra-
11J,Q milhões), lâ depositados em slleira. Os cr1staos- batistas vêm-se 
conta. especifica no Ba-nco do oaracterizando, através dos séculos, 
Brasil. o Espirito Santo tspera. pelo seu grande amor à liberdade e 
ser contemplado com montantes pelo seu entusiasmo em defendé-11;1, 
pelo menos proporcionais à par- pois se o Cristo, o seu Mestre de­
ticipação do Estado no Programa clarou: ''Se o Filho vos libertar, ver~ 
de Erradicação em têrmos de péS dadeiramente sois livres", não pode~ 
erradicados ou' de área liberada ria .ser outra a sua divisa, a liber­
Ccêrca de 45% do total erradica .. dade completa do homem, para que 
do pelo Paraná., São Pauto, leste possa funcionar como um elementO 
<1e Minas e Esp!r!to Sllllto) •. que projete vida. que harmonize a 

Em agradecendo a sua atenção. re­
gistro nos Anais do Congresso Na­
cional. êsse dia de grande alegria 
para todos nós, particularmente para 
mim que sou um cristão toatista, por 
convicção, pcir prlncip1os, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
salve, hoje, o 609 aniversário da 
Junta de Missões Nacionais da Con­
venção Batista :Brasileira. (Muito 
be-m. Muito bem.) 
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o SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondin) - Não há mais 
oradores inscritos. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
vou encerrar a sessão, designando 
par..:. a de amanhã, no horãrto regi­
mental, a seguinte 

ORDE!\t DO DIA 

DA SESSAO ORDINARJA 
De- 27 de junho de 19ô7 

(Têrça-feira) 

I 
Discussão, em primeiro turno {~.:om 

apreciaçao preliminar da con.stJtucio .. 
nalidadc nos têrmos do artigo 2<35 do 
Regimento Interno), do ?roJnto de 
L~i do Senado nço 17, de 1967, de au­
toria do Sr. Sepador Paulo Sara~ 
sate e outros srs. senadores. que 
prevê o aproveitamento V()luntário 
de candidatos habilitados em ~on~ 
curso público em cargos va~os de­
atribuiçõet afins, pa.ra os qt:a.:s • t~âo 
haiam candidatos igualmente Habui­
tados, e dá outras providêncJa:3, ten .. 
do Parecer sob nQ 422, de J!){i7, da. 
Comíssão de Constituição e JMtiça, 
pela Inconstitucionalidade. t::ndo tro .. 

to em separado do Sr. sena::t )f An M 

tônio Carlos e votos venci:;iv~ àCJs 
Srs. Senadores Eurico Rezenae e 
Wilson Gonçal\'es. 

2 
Discussão, em turno único, ou Re .. 

querimento nQ 621. de 1967, pelo qual 
o. Sr, Senador Li no de Matos suiOl.i• 
ta a transcrição, nos Anais du Ee-. 
nado, da conferência proferida pelo 
Professor Francisco de Faria Bar· 
cellos, em 12 do mês em Ctnso, na 
sede do Batalhão de Gua.rda da I<'or .. 
ça Pública do Estado de .'Jão Paulo 
sõbre a Retirada de Lagnna. · 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessãu as 1-1 '!oras 6 

40 .]Ttin-utos,. 

Discurso pronunciado pelo Sr _ 
Se·nador- Josaphat. Marinho, 
na sessão de 23 de junho 
de 1967, que seria publica­
do posteriormente-

o SR. JOSSAPIIAT· MARINIIO' 

. (Sem revisão do oi'ador) - Sr. Pre-:. 
sidente, Srs. Senadores, a luta ar .. 
mada no Oriente Médio, apenas por 
alguns dias, gerou graves angústias 
pai'a o mundo. ~ 

:Pas ·preocupaÇões criádas destacou­
se, de imediato, a relativa ao forne­
cimento de petróleo aos diferentes 
Estados, todos os continentes. As di­
ficuldades que surgiram, de pronÚl, 
ameaçando o abastecimento geral dos 
mercados atingiram o.:. pa.íses iia 
Ar_lérica, sem excluir a União Norte­
Americana. Foi bastante que um Es­
tado, o Kuwait, solidário com o mun .. 
do árabe, dec1arasse seu prop6s1to de 
suspender as vendas de óleo cru a 
países envolvidos na luta em favor 
do Estado de Israel, para que se ex: .. 
perimentasse, nas diversas comuni .. 
dades. terrível sensação de insegu­
rança qu'!--nto a múltiplos aspectos 
das atividades econômicas dos pivos. 

E compreende-se q_J assim tenha. 
sido. Não preciso desenvolver, neste 
plenário, razões maiores sõbre a tm­
pcrtã.ncta da presença do petróleo, 
extraído ou importado, para o de­
senvolvimento econômico e social de 
todos os povos, desenvolvidos ou em 
desenvolvimento. 

A própria projeção das difieoulda .. 
des, apenas anunciadas com -O lnlc1o 
da guerra. é prova flagrante de que, 
no ·mundo de nossos dias, não há 
comunidade que sobrevJva, progre­
dindo, se não dispuser de petróleo, 
para a multiplicação dos prodUtos 
tndispensá vels ao seu progresso e ·n 
1$Ua segurança. 

Clafo que o Brasil não , teria qUtl! 
preocupar-se desmedidamente, dada 
q,ue a PETROBRAS, não obstante 
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certos desacer~os de administração, I corrigir, há falhas que. sanar. A Em- outras regiões até poder garantir, com nar po.ssivel descobri-lo, -nem seria 
verlficados em determinados instEm- prêsa ainda nçáo eptará dando pro- o seu futuro, o futuro da produção yol1tica e econõmicamente admis5í• 
·tes, vem cumprindo, de maneira tsa.- vàve1mente tudo quanto pode dar, de petróleo no pa.rs. vel que o fizesse. Ocor.re que, sm to­
tt.sfatória, seus objetivos de empresa por sua organização, pela capaClai- o Sr. FHinto Müller - Pern..tte v. dos os patses prOdutores de· petróletJ 
destinada, pelo· Estado, a pesquisar ~:: de de seus técnicos, através do fm.. Exa. ·um aparte? de poço, ou naqueles en: que não haja 
produzir petróleo e a industrilizâ.-1a p~to criador de sues operários. Mas 

0 
SP. JOSAPHAT MARINHO _ !Jetró1eo de POÇo, há tendêncla ac~n-

tlegundo nossas necessidades. E' jus- também não se pode- dtzer que tudo crv tua da de desenvolver as atividarJ.es no 
to que .se .saliente, sempre, que a .PE- ne.o vá excelentemente por cuJa da ~ois nao ·· setor d.? .:Peta:óleo d"e xisto, pata cobl'lr 
TROBRAS, por seus téônicos, por seu emprêsa. Nãol As falhas que ,por- O Sr. Filinto Müller -; Nobre ~e- 3:8 deflClencras do óleo do primeiro 
operariado em geral, pelas diversas ventura ainda t~xlstarn 'multas delas -nactor, V. Exa., no bnlhante dJs- tiJ,oo. 
administrações que tem tido, rteseu· resultam da complexid~de da tnctus- curso que vem pronunciando, partiu De regra, onde hâ. jazidas de x1sto 
.volve, no País, uma ctas fontes tun- tr1a do petróleo, da. insuficiência ;:\us de uma premtssa.- a das diftc.ulaa- elas são, amplas, comumente de Jl'an­
damentais de nosso- progresso e oe nossos recursos: para ampliar, no· rles que. ctecorrel'mm para _o x~un'!_o des. reservas. De outro lado-, desco­
e::sttmulo à iniciativa privada. Pode. grau devido, a capacidade de ação e do L'Onfh~? ?O Oriente Médm. c.xpos bertas as jazidas, a finalidade eco­
dizer-se, mesmo, que a atiVidade ua de liese'nvoivimento da Emprêsa. l!!ld. q~e o Bra.sll el_'a comprador de pe- nõmica da · sua exploração é quase 

·d t i troieo do Kuwa1t e nnrtanto est"va sempre certa pela própria natureza PETROBRAS tem crescido sempr~ tem Sl o, con ·\1' o, um fator de pro- • .P" • '"" d 
d d · i - ameaçad.u de ver cortada uma das a_s rochas betumino3as e J>irob::t.u-de vulto .e a emprêsa vem ·superanar gresso no Pas, es e sua cr açao, e ~ ~ .. _ ~ . 

dificuldades antes expertmentaaas. n, or meio dela a ililciatlva privada ::.uc .. s ,ro_n.tes de aqmslçao desse procn~- mAmo.sas. 
to lo ~rwrmente v Exa encamt cresce nobre Senador Filinto Mu··t-cumpre. destacar que, nos doi'" úl· vem encontrando condições de de- · _ "'~ ' · · · - 1 " nh u seu discurso para falar ·óore er, que a. tecnologia. na Suécia nos t!mos anos' notadamente,. a PETRU- senvolver-se, quer pelo volume üe ~"'- .'.. . . . "' .., t · ' o J..Sto bctummoso e mmha 1mp~es i!JS ados Unidos e. na Rússia como 

BRAS- voltou-se, de preferência, para pitul .. ~ue. a· P.ETR..OB;RAS lança.~· no sã; é que 0 assuntO p;incípaJ do d.is~ noutros países_, se vem desem~olvendo 
aspecto que é essenclal~.à sua. ex1S· I?-~rcado .mt_erno, quet pelas pos..1bi- cur.'ID de v. Exa. será êste. Quero de tal ~!Lodo que. tudo indica que· a 
têuCla ·e às nossas preocupaçoes - llt1a~es drretas _que. of~reoe ao. desen- antecipar-me ao qut v. Exa. va1 di- exploraçao de petróleo de xisto pQ{itmi. 
o, da Pesquisa, lavra e produça.o a., vo!v1~n~nto. de 1ndustnas, mediante o zer·ao senado, prestando-lhe uma m- competir, seguramente, com a exnlo­
pe~roleo bruto. n~roveitamen~o. de produtos <lecor- fom.l'\çáo. Ao tempo do govêrno do ração do petróleo de pôço. ·• -

A1nda no ano de 1966 cresceu a rentes da atlvtdade da Emprêsa ~s· sr. Getúlio Vargas, aquêle emmente Não são pouca3, entre técnicos e 
produção, ao tempo em que aumen~ tatal. brasileiro, com a grande visão de es- econ-cmistas, os que sustentam t1Ue, 
tava •. também, a capaCidade de rett- o Sr. José Ermírio ......._ v. Ex:J. tem ta.dista que possuía, procurou· dal' ên- desenvolvida, suf1cientemente a técni­
nCJ aa empresa. Mas 9 aspec:to 1m- tõda razão. o petróleo no Brasil está fase à eÀ-plcração cto xisto betumino- ca de pesquisa e Iavta, é possivel -clue 
portante a saltehtar-se, em conse- aparecendo em área. mutt-J extensa. so entre nós. se não me engano. cui- ·:t. exploração efetiva dô petróleo de 
qüência das dificuldades projetaaM começa no no;~te do Esprlto santo. dava.-se da.s grandes jazidas em Tau- xisto se opere em condições econômi­
com a guerra, não resicte na explo- percnrre todo lltor~l brasileiro e en~ baté, no Estado de São Paulo. F}O- ramente superiores à do petróleo de 
ração efetiva do petróleo de :poço, tr.:1 pela bacia Aana.Wnica. Portanto, ram feitos vários estud-os e tentatiV"as pôço. · 
apenas. Dêste ângulo, o Brastt vem. uma região mu:.to exten·sa e di1cil de de exploração dêsse xisto betwnínoso. ".No Brasil, técnicos da PETRO- · 
desenvolvendo suas at1v1ctactes nor- E!er pesquisada. Sabemos que existe Ao meu ver, segundo fui informr.do BRAS, ~m e.:>tudos _publicados, alguns 

I t d d d 1 na.qu.1 ·ao h st:> " dos quais tenho aqui em rnâ"", <us-ma men e, es e que . escobr u pe... petróleo no vale amazônico, entre os a ocas1 , c egou- ~ ·"' · ccn- 1 ~ -
t Ól i 1 • d ô i e 1 - entam. precisamente, e.sta tese. sendo r eo e . começou a pesqu sa e ta- ·rios Xingu e Tapajós _ região pe- c w:ao e que, econ m cam n e, nao de notar que a PE~1'ROBRáS ela 
vra, através do Conselho Nacional dQ lfem de muito valor; sabemo& tam- seria -conveniente essa exploração. prôpria, vem ~perfeíçoancto os n{odos 

. PetrOletJI bém ~que na r·egiâo de Barreirinhas Dai o problema ca1r em ponto-morto. de exploração do petróleo de xisto de 
t:sse empenho de tornar-se .Pat:l a quantidade de petróleo deve s~r durante longos anos, vale dizer, desde tal medo que já se dá, rtiesmo a seu 

produtor de petróleo e criador de IItr muito grande mas perfurar milhareS a ép.o.ca em que governava 0 Brasil ~étodo, ou si·::tema. 0 nome de' per:.ro­
VM riquezas cresceu com o aa.venw de metros no subsolo é uma coisa e o Sr. Getúlio Vargas. Nós tOdos esta- siX, E a empresa _ atente ~v. Exi!-
da PETROBRA5. tirar petro"leo ·é outra. mos acompanhando a brílhante ex- pa t li 1 .d d 

1 ·· v E ~ f ra e.s a par cu ar~ a e - quase q«e li: certo que ainda não produzimos P anaçao que .. xa. o~ a az, P;;pe- d d f PortantO é em problema econõml· c·a1me 1 .. re t b lho d Pet 0 es e sua undação ao tempo em que 
Petróleo de poço em quantidade oa.s- 1 . n e soo ra a s · a r • • co que dev-e- """ser estudado com cui- b' -5 c 1 U" B asil ·~e· 1f!Vl'avo os c~mpos de petróleo de pd~ 
tante para acudir às necessidades tu:t. .. d d ~ · ct· p t ra · re 0 q '"• no r m., no. ço, buscav.a. mvestigar as áreas r:apa~ 
cionais. Ainda importamos petro1eo a 0 para nao preJU Icar a e ro- não haverâ quem regateie aplau'-0~ z_es de produzir petróleo de xisto. ror 
bru. to de di"ferentes partes do mu-"o. hrás. No ano passado, em julho, a acs esforços da Petrobrá.s, ao que (:la ti 

·~ esoola New W"i3consin fêz o maior ven · fazendo par dota·r 0 · Bras1· • d" es::e mo v:o, desenvolveu €la tra:Ja-
Justo é salientar, "" outr·o lado, que ~ a • '" Ih d 1· t ~ s.impósio J"á realizado nos Estados ccrubust!vel, pr~urando de""'·-·"t·'r os e re evo, que con inuam 110 

a PETROBRAS imprimiu tamanna Unidoo, 0 311 Simpósio . sôbre Xisto nov"s fontes de p";:-tro"leo fa.z'nd·o'op..Je~ Vaie do Paraíba, ccmo na chunÍ.rdo 
r;egurança. às suas atividades, que vem .. ~ ' - ··- Zona do Ira ti, sendo que nesta as 

d ;. Betuminoso - que já se chama OU quísas earíssima.s, custo-sas e a ma1o- .,0011as betomino· sas e p1· 1.0b'etu~ 1- 0·,"-·as 
eoncorren o para que-~as emprc:sas Sheíl. Tenho êste trabalho comigo_ ria delas sem maior resultado. Em 111 '-' 

privadas at:~erfeiçoem suas instala·· E para se ver .os cuidados e atenção meu Estado, dou testemunho de que estendem-s€ do sul de São P-aulo ao 
çOes e mecanismos, de modo a. con- que lá dão ao Xisto beturoino~o. ·bas· a Petrobrás andou pesquisa-ndo, a Rio Grande do Sul. 
rmmirem o óleo combustível de alto ta dizer que milhões e milhões de maraem do Rio Paraná, em longo Por esta razão a P_ETROBRAS, 
Ponto de fluidez O que Proporciona • ~ vendo o futuro, sem preJulzo embo;;a • dólares. foram votados para pesquisa trecho. sem contudo,, infelizme-nte 
absorçl!o de todo O Petróleo extra!. de suas ativida dês no setor do pe-- e desenvolvimento desta indústria encontrar petróleo. Mas, se a Petro-do no país tróleo de põço, criou atividades ~s~-
. · , d nos Estados Unidos, especialment-e na brás, Já devidamente anare1hada pura cífica.s para oportuna exploração e 

Tanto isto ~:: ver ade que o úittmv região dos montes rochosos. N"o Bra- pesquisa de petróleo de poço -- Como inctustr:alização, em t~rmos come:.-­
relatório da PETJiOBRAs salienta. sil. especialmente-~ na. região do Pa- V. E:x!} disse - estendeu a exploração ciais, do petróleo de xisto. Dai 6 mon·­
que, em 1965 e em .1966 já niio ex- raná, exístem,áreas muitos grandm; ao coração da Amazônia,_ do Mura ~agem da usina-pilôto- 4'Monteiro Lo-
portamos o nosso petróleo, porque tol tambe"m na Bah1·a. Ota, se no·s te· nhão. Sergipe, Mato Grosso e outJ.'OS b 1 , d i · 1-1-

i I d t . · 1 t"d a o , a ·a usma pro o tpo no Pa-
poss ve es ma- 0• em 0 a a pr\, · mos condições de, com pouco dinhei- &stados, -se e1a tem receio. de se à7 e.op raná, como preliminar indispensável 
dução, à econoinil\ nacionaL ro, til-ar petró~eo do xisto. é muito tur.ar neste campo mais. fundau.enta; a. sue a empresa clomhl.ando melhor 

Mas não ProduZindo, alnda; O pe- melhor tirar ";}atróleo do xisto. sa- pela rapercussâo econêrnica quê pns· a_ exploração ctas' roch-as betcminosn3 
_ tróleo necessário à satisfação de n05- hemos que na petroquimica um barril ~a ter. urr· fracasso nas suas ex"'plo!"a- e pirobetuminosas, pudesse estar em 

r;as neoessidades, e não havendo pos- de petróleo vale de., vêzes mats do l,'óes, como poderíamos nós voltar condições de tornar,.Jlmanhã., sua ex-
sibllídades de alcançar-se êsse teto que o utilizado como co_mbustivel. nossa atividade e nossa preocuna.:;!áC' plcração tão· convemente quanto a do 
S:tra.vés do petróleo de poço, a. prazo - a não ser em câsos excepcionalís- petróleo de poço e, sobretudo, cvmo 
curto, cumpre nota.r que .a economtn · O SR. JOSAPHAT MARINHO simos ..:.... para a exploração do x!sto garantia _para 0 futuro, não só da ~e-
brasileira. não. pode, através dos or · Inteiramente condjzente com a c:q10· betuminoso, uma vez que. ficou prC'·· gurança nacional como de nosso de­
ganismos estatais, deixar de culda.t sição que desenvolvo o aparte w no- vado ser esta ·exploração ·anti-eco~ senvolVimento econômico. 
do problema da exploraçQo do petró· bre Senador' ,rosé Ermirio. E ac;es~ nômi~-q;1â"O atingindo aquêle objetivo 
le- de xisto. centaria, em esclareciment(\.ào nome de sati~azer às nossas necessidades O Sr · Antônio Balbino - Perinite-

s d J é G j ..... r.o. me v. Ex~ um aparte? (Assentimen-
0 Sr. Jos ' au1·omar• _ Permite v ena or os u cmar~tt, que a .l!»'ll- quanto a êsse combustível? Dclxo. 1 d d 1 t:: u. ~ 11 d e o o ora or - Desejo fazer apenas 

EXIJ.
1 

um aparte? presa vem .amp an o o s u :mn1po assim, ao esnfrito brilhante rte v. EX:J.. ligeira observação, como leigo na ma-
de ação na pesquisa do petróleo de êste .t-ema, declarando qüe" continuare' téria, que, no entanto, se recorda dos 

O SR. JOSAPHAT MARINRO - poço àquela~ áreas considerada:;- mais ouvindo,. c.om atencão .e com grande. prolegômenoS do grande debate par-
Com prazer. susceUvelli cte produção. E' assim que prazer, a explanação de v. Exa .. mes- léttnentar a re.~peito da- crjação da 

o Sr. José Guiomard _ Pelo que além do Recôncavo báiano, está am· tre que é na matéria, vistp ouejft ,co- PETROBRAS. Bem me lembro de 
v. Ex" diz vai tudo muito bem, de pliando, 1rrecu.sàveln_·ente, suas.. ativl~ laborou com o pais nesse setor. su.e ao tempo, quando relativa, na 
vento em pôpa, mas não seria o cM.su dades na Bac~a de Sergipe e de Ala- o SR. JOSAPH..-<\T MARINHO - Ccmissão r de- constituição e Jmtiça 
de se pesquisar maiS no.s outro.s ·Es-- goas, que,já ~toje cloncof!:e,·alnda ~~e Agradeco ao nobre senador ·pmnto da Câmara do.s Deputados. o projeto 
tados, noutras regiões com probab1- em parcela n~.~o re evanvc para ~ P '- \!lüller a bondade d,e sua interver.ç?.o que veio a se transformar na Lei nú­
lldades? Porque d1·z V. Ex• multo dução ccmerclal de petróleo. A · t mero 2. 004, tive o enseJ·o de ouvir de~ PE:TR.OBRAS está voltada para Bar~ e os esclarecm_·entos que rouxe ao 
bem que ainda. não se alcançou o teto reirinhas no Maranhão onde tudo in- debate.~ poimentos valio3os de vários técn:cos 
suficiente à.s nOssas necessidades e dica que ·h· á n, ossibilidade de J)e::.nui~ Penhita·me, porém. p::mderar que e de vários ,entendidos nas questões 
Pel a · h ue pareee· v Ex• vai -• petrcliferas, não só do Brasil :::orno o c mm 0 q · sa e lavra e(~onômicamente conveni- não parece haVer sido .fixada.- ntl p{t_i!'] 
~ar ao eu discurso v Ex• aoha que do mundo. Se não me enrrano, nos u s ' · : entes. · a inconveniência da exploração do -
ê Ih d b I I t 61. UP df!b-3.tes, e inclusive na mensagem do 

me or esco r r ou ro pe r 0 q cumpre ver, porém, que a' Emp1·êsa vt..::to ou. maio: Própriamente dtt.o. das Presidente OetúHo Vargas, dava-se 
nfi.o: 0 de poço, 1 nã pode Iançn,r-se a tarefa de explct- folhetos betuminosos e pirob.~tmn~no.;; ênfas~ especial às perJpectivas de rx-

0 SR. JOSAPHAT MARINHo· - rações inadequadas, perigosas, cor- tiOS. pié~'2çâD e de índu<;trialização do pe-
Nlto, meu nobre colega.; nem vai tu- rendo o r&sco de agravar náo apenas Não é tranqüilo que tal teni1ft· c;cfrr.:: troleo de xisto, mesmo porque. àquela: 
do muito bem, como lhe pareceu, as suas dificuldades financeiras. mas t-ido. E' o que }ll"etendo trazer ao c·~· ét::nca, não era possível fazerem-:-:e 
.nem conduzirei e.sta. exposiç§.o no os pl.'oblemas •econõmic<>s do Faís'. nhecimento da C:asa, como parte d8>:t3 ~sumativas muito promissõras $ôbre 
sentido de red.Uztr as preocupaçoes Primeiro. há que destinar-se aquelas ''XUlanàçâo. R posJib.Wdnde de aproveit~mento do 
no setor do petróleo de poço, para. regiões de onde mais provà.velmente F'..sclarecida flca esta pfeum:fl2r, petróleo de poç.o a curto prazo. pant. 
pesquisar apenas petróleo de xtst.o. possa. ser extraído o petroleo. A _me- '~F">bretll''.o para 0 nobl'e -senado? JGt'é atender às necess!4.ades crescentes do 

Digo que não vai tudo muito bem ,dlda que a1 campos se fõrem amphan- n-ulomard: a PE.TROBRAS não abrn- 1..:cnsumo ~rasif·elro. E o. Govêrno ti­
porque ainda. há multo que fazer na do e produzilldO. a Emprêsa. por ~gual. dona. 0 proB:rama de pesquisa _e liJ- nha uma programacãb e3peclal. -::.-Jbre 
PETROBRAS, onde há. desvios que alargará sua atwidade de pesqu,sa a _ vrA do petróleo de poço, onde 5~ t.m:: o problema do aproveitamento co 
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xisto. De mo-üo que est:.ou inteira­
mente de acôrdo, pelo que tenho hdo, 
quant-O às considerações de V. Ex~ 
a respeito da economicidade do 'lpJ.\o­
veita.mento do petróleo, do xisto, com 
as condiçõe>J atuais da tecnologia. 
Mas o que entendu -.- e certameme 
isto é o que V. Ex" terá oportunidade 
de tornar mais enfático no <lesdoiJra.­
mento futuro de suas eomiderações 
- é que, na maténa, estamos di9.nte 
de um quadro em que o Brasil nãc 
é, alnda, aut<J-sufíciente em maténa 
d.e produção de petróleo para o l'tm 
consumo. Então o próprio crít-río da 
economicidade passari aa um plano 
secund-ârio, em face d"e emei·gências 
possíveis, como essa que se verificou 
no Oriente Médio. Isso deveria· for­
talecer a posição do Govérno, sobre~ 
tudo posição legít~ma na defesa llo 
principio da integração do xisto, den~ 
tro das mesmas regras de explora,;ão 
do petróleo de peço. Sou um defen­
sor insuspeito da emprêsa privad.a; 
acredito na emprêsa privada e 11cho 
-que o Brasil não florescerá, não se 
desenvolverá senão na medida em 
que, legitimtmente, prestigie a cm­
prêsa privada, naquilo que pode ser 
entregue à sua ir.íc:.ativa, para me­
lhor produção em ~mcs de rentabi­
lidade .• Mas a simples circunstânda 
de os eventuais e.rnpresãrios pr~vados 
estarem intere.ssadcs em guardn ;Jarc\ 
o eeu campo de atuação a exploração 
econômic.J. do xisto betuminoso, faz 
cem que não tenlla a menor dúvida 
sôbre a ecanomicidade desta explo­
n<ção. 

O SR. JOSAPilAT MARINHO -
'Tf'In razão V. Ex*, e a possibU:dede 
de exploração pela emprêsa privada, 
hoje aberta - esta particularidade 
será objeto da parte final destas llp:'e­
ciações - entr2 em conflito com toilo 
o sistema de criação da PETROBRáS 
e de seus objetivos. 

Lembrou bem V. Ex~, que foi reLa­
t<>r do projeto· da PETROBRAS" na 
Câmara dos Deput·3.doG, que a ivlf;l1-
sagem do Presidente Vargas já fb.::m a 
a inclusão das jazidss de xisto- no mo­
nopólio estatal do petróleo. 

De fato, é desse teor o trecho Ca 
Mensagem do Presidente GetUlio vur-
gas a respeito do assunto: · 

"Na Bahia a existência ::lo p~­
tróleo já é comprovada; na P.tr.a­
zônia hâ setlimentos de espe~).U­
ras consideráveis em que SB en-

. contraram a.most.ras de J~cr, e 
gás. No Sul, a ocorrência de are­
nitos betuminosos prova prest:n:;-a 
de petróleo que a pesquisa e a 
perfuração trarão, provàvelm•--:nte, 
para o ambiente con.ercial"'. 

Dentro dessa linha. desde ~ mmla­
ção da empresa udotou-se o cntério 
-de considerar oo: xistos incluídos no 
monopõlro. Só prevaleceu ente-ndi­
mento diverso com o decreto de 19fi5, 
que examinarei adiante, nas suas li­
nhas gerats. 

Tôdas as circunstâncias oriJ:l<:las 
imediatamente da gu~rra tornaram 
conveniwte que cada povo s~ vol­
tasse para o pro)JlEma de pesqut:;a e 
produção de petróleo na mais larga 
medida, a fim de evitar surprêsas pa­
ra a segurança nacional e grave.:; di­
ficulcl.ades para a economia int.erna. 

Percebeu êsse fenômeno entre nós, 
aliás, um dos principais órgãos de im­
prensa, u Jornal do ]Jw'sil. 
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seria capaz de alimentar uma 
usina de 100 mil barris por dia 
dumnte 20 anos. Para bem se 
entender o que isso significa !.>as­
ta len_brar que a estimativa ofi­
cial para a produção brasileira fm 
19"57 f' de 198 mil barriS-<fia. Não 

, é menor a importância do..<> sub­
produt.os. Uma usina cte 100 n.il 
bn.rris-d!a de óleo cobriria :nte­
gralmente nossas necess.idu:ies 
atuais de enxôfre, produziria n.ais 
de duas vêzes a quantidade ,nual­
mente impOrtada de GLP, e pro­
porcionaria g!i.s combustível pa~·a 
uma população de seis milhõ:':;; dF 
habitantes''. 

' exploração estatal, tese muito, debati- Café FllhQ, em suas meJnórias, que 
da Y).O Pais. Uma das grandes vaata- \foi convidado, quando Vice-Presi·jente 
gens dessa exproraçáo pelo Eslac't), na 1 da República, por emprêsa sueca de 
pequenez de entendedor do RbSUHto, e pet:óleo, l?R.!a COI_lhec~r suas insta· 
que a emprêsa estatal tem sempre dt- laçoe::;. FOI a Suécm, VJSltou as m~ta­
nheiro. TodOl3 os anos· ela se reccm- laçõ:::s e apurou que êsses empN~sá~ 
põe, se fõr preciso. P.ssim, a que'sla.o z·ios_ estavru_n interes;adoo na . e~plo­
econômica. que v. Exa. tão brilhan- raça o do xrsto no Brasa. E e m~e· 
temente tem defendido par,3 a emprê· res.sante acrescentar-se, segundo n;p. ... 
sa, a nosso vt:r, não de,ria pr::vr.lecer da O testem~h.? do_ Sr, Café fo'ilha, 
ou não devia ter a importância, em se que as negocmçoes n~o _puderam ch~: 
tratando de um&. emlnêsa do Estado gar a : tétmo, com exrto, porq~e S-

. ' cntendra que no sistema da Ie1 bra-. 
porque o Estado e o Estado. sileira o monopólio estatal compre~ 
~ SR. JOSAPHA'I MARINHO - endia a exploração doo Xistos. ~r.a é 

Ccmpreendo a observação de V. Ex- a observação que servirá de suu.J•iio 
ceJ.Sncia mas pediria que atentasse e argumento adiante, a propósit.n d!\ 
para a 'importância dêsse fator· -eco- erroneidad~ - não acredito que de 

fi:sses dados não são de uma r~por- .J.êmico nas atrvidades àe uma -emprê- H1á-fé do Pr::Stdentc c-:; ·';~:l') 
tagem. Esclarece o editorial que são sa c~nro a PETROBRAS. Precisamenw Branco. excluindo a exploraçao do 
subsídios constantes do plano dece- te os trabalhos de pesqui~a e lavra· Eá0 xisto, mediante decreto executlvCl. ~!1 
naL E, em verdade. os dados comci- · d T tat 1 d <>t, 
dem com as informações g<:rats oriU!t- os mais onero."Ws, técnica e econê.mica- area o monopo to es a o P~ ro-
das da PETROBRAS. En. diferentes mente. E b.áo os que, por si mesmos, leo. ·~ 
estudos dos técnicos da rmprêsa, •:?!-se não dão rendimento à empresa. Os!u- ~Mas tanto vanta.gf:IIl d~ exL~.,,ra: 
que, o. elas investigae.ões já o. rc-c:~::;<=a· cros de uma emprêsa como a PELRO- çao dos xiStos, contm~a eviden~. qu~ 

.,. '"' , · · , d ,_ a PETROBRAS persiste nos t;raba ... 
das. a PETROBRAS apm·cu previsf10 ~RAS res1dem _na_s 8!1\ 1 8~~., .de r~~ lhos, quer no Vale do Pa.taiba, quer 
global de nos~o pCt~"ncial. a·ur;r do~ .rno, pela multlt:hcaç:lO da~ pl~uucu~ na JaixCI do Irati. São bilhóe;l de 
xistos do Vale elo Paraiba, Cluer dos ~_ue lança no me,cado. O t1~.,a.ho de cruúiros al~uainente aplicadas p~Ja 
xistos da formação Irati. E m:ma ouscar o pe,róleo,. de descobn~lo, cap- en_prêsa no pro~s.:guim::nto ,~c"í s~r~ 
dessas informações se E'Sclarecf' qlie tá~lo, êste é o ~!ave e~cargo. do Es- vlco;; na expectativa evidente de t0r· 
n reserva estima-da do ootenciat de tado e d-:t empresa. E e IJOr r~so qut> nã,· 'afinal es<::a exnlol'af"âO c:o.net .. 
xisto ·do Vale do Paraiba- é dà. orderr: V. Exa. nc•ta que não h:!Uí'e, da par- ci'aJ' ' ·· - • 
de 140 milhões Coe barris, PorP.~n i :to te de el!'pre3ários privados, ~r.aud~ 0 " Sr. Mem de Sá .-- A propó.;.to, 
é pouco ou nada diante cia p:-w;:.<:fi.o ~~1·~cupaçac· em que "'o m?n:::po.l,w_ .. se pede v. Eh. cc-mptetar a infQt'tl.a­
estabelecida paJ:a as reservas de x:.stc ,1tuass~ na áre~ da P~sqm a e !aVt!:l. t'!áo a re·oeito de notieia-:; qut> ctr .. 
na forma!:ão de I.raU. E' rme. ~1-?St"l. ~ns, amda hoJe, as em~w~s-•s. ?z re .. cularam 1ârgam'7nt~ no Brasil. !ta un~ 
a E'..st:rnativa é de seiscent-os e C\'1- fm?, as chamad~s. permL.'>SIOna:·ras d~ 2 ou 3 anos, n respeitD rtc te<'"õl'~o~ 
f'Uenta rnllhões de barris. refmo, que sub.:astrram. lu· a:nOt::naz- russos quP estariam traJ;alhand·l n1. 

Esta a previsão de um estudo de mente ~ara manter os d!rertos e .)S zona c~o Pat·aná, na u::ü~a piloto l?s~ 
1962. Em .estUd::l- de 1964 também de privilégios que conqmsta:·an1, justa- r,es trabaihos, des':!nvoivido~ P lcs 
um técnico da emprêsa a informa('fio mente porque estas ati>'idade.s rzp:e- técnico,:.; rurscs, prosseguem ou ~.xar.n 
é de- que o potencial correspond!! a _o;entam a"s grandes atividades lucratt- nostos à ··mar•em? 
dois bilhões de barris âe óleo de xistc Vas no setor da económla do pê'trólev - o • 

U SR. JüS.APHAT M_~ Rl!1 Hn -
no vale do Par·::~.iba e oit-enta bilhõe• O Sr. Mem de Sá- Dinm que é J Gcnft'"'SO fi V. E::a. qu:'! não t~n•-,n ... 
de óleo de xisto no lrat1. ru~lhor -negócio do mundO! 

O Sr. José Guicmatd - Creio quE: 
V. Exa. poderia dizer c-om precl'sâo 
o que isso significa com relação an 
petróleo que a Petrobrás já est.á eo· 
mercializando. · 

o Sr. !dem àe Sá - tHas na:} s~ 
O SR. JOS..-'\PHAT MARINF.O - recorõa v. Exa. d::ssas noticias·~ 

V. Ex":· tem l'azão e eu d~clarei i.>.so, 
uma \'ez, a-os diretores de reLna1~as O E'R. JOSAPRAT MARINHO 
·;omo forma para que 0 Conselho Na- ... não :-t'nho informa-;ões ctoi'Jrrl a 
~mnal do petróleo conszguisse supe. pre2ença de técníccs russos na; M<.:as 

de xisto" trabalhadas n2's. pr.,""l"SJ~ 
O SR. JOE·APHAT 1\·IARIN"HO - ~~r difiplldat!es e manter p~ovidén~ BRAS. Koticias correntes, de 1Uf' t~~ 

Existe, em um dêsses dados, uma, .::!aS no Jnteresse. do mont;volw e~ ta- nl"lo conhecimento, indicam outro f e. 
u:preciação que servi. ria togo de esc11'.. tat e· da e:::onomJa pop,ular ·~. o • nômsno: n do i.nt~ré~se na eco-n·):n\.1\ 
recimento a V. Ex·3. Se tmdé5semo~ ~ias .. dl"zta. que a P~t.rob.~~s. ~ .. soe F,:Jviétlca nn faser anlicação d~ ~C· 
explorar o petróleo do xisto· de modo 0 m.icro, venfrcou a convemencra rl-:: cur~os n3. exploração da xísl~>. no 
amplo

1 
ou se pudetmcs fazê-lo como destmar'-se ta_mbém e.~s trabalhos. Il"J Bras.JL 

convém, alcançarern::;s produção para .se.to:r do petl:~Ie? de ~rsto, e p:Jr !s;:_> o Sr. !Hem de Sá - E' a êste p.. n~ 
cobrir a totalidade das ncssa3 .neces- :nrciOu. pesqur-.as. em torn.o ..,da: roc 1a:. to a qui! n.-e refiro, M notícias jr c:.n<J 
sidades. E nã.) sabemos quando ai- Jetummosas .e PltGbetumtn.~s~·-· me recordr São de cme o int2rês:;~ di\ 
eançar essa produçã-o a l'>imples ex- . E a própna .emprêsii. ja O-e~€"n~o,~ J União Soviêtica se ~oncreti?ava. r-:m 
ploração do petróleo de poço. Vale di~ Vtdos os seu_s trabalt;_os, em HlB.:; p.es- a vinda de técnico~. que estavam tra .. 
zer ·que, no dta em que putiermoc con- ta\'a estas mforrnaçoes: ?_endo a experiência soviética no a_<:; .. 

jugar a exploraçã.o do petróleo de xis- "A crtaç.âo do pr-Oce~so PETR0- sunto, que é IMga, n.o sentida ~f' re-
to à do petróleo de poço, alcançare- SIX é uina história longn e na0 solver p1'obleron, não tanto tecn:r o, 
.n()s autoncmia de produção para ru:. é esta a ocasião de contá-la am- com_o o probl?ma econ~mico da p:·o~ 
nossas nec-essidades, e. pas~aremos ~ da. o que podemo.<; dizer .. por en .. dU"aO do petrolea e de xrsto. 
"deter reservas. sem pen~o para o. fu- quanto, ~ que e um procern at- o SR. JOSAPRAT MARINHC --
tuto. Tal. ent_re~anto, nao ~onqmsta- tamentt econômico. pelo m~no.s Não tenho _pormenores no particu'u"t, 
remos se nos llmltarmos à ~tmpies ex- em escala experimenta;. Pvr ir,.,o Posso. poré:rn, adiantar a·v. Exf' f'U~ 
ploração do petróleo de poço que, se mesmo t que a pg'l'~OBRAS vai a revista "Carta Econômica Drr.si~ 
torna sempre mais cara, inclusive pela constnli • uma usina J;>rotótipo ao \eira", dP outubro ~e 1965 •. n.'l ·."ctt 
presença dos chamados poços secos "~ Paroná, com proctução diária je •;Informe E<;pecial", presta esta mf.Jr~ 
pela profundidade em que é encontra- aproximadamente mil ba~·:ts d·e mação. comentando o decreto prrsl~ 
do· o óleo em condições de ser cap- óleo, a fim de testar o e_s'luema dencial: 
tacio. de processamento desenvolvido na (Lendo:) 

o sr. José huiomard - Então nào untdade pilôto de Tremembé e ob-
vai chegar a vez do Acre. ter dados fi~ais para o aproveita-. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não seja pessimista. Havia m·mta 
gente, neste Pais que, prllneiro. não 
acredita\"a que se criasse a PE:I'RO­
BRAS, depois, não acreditava no êxi­
to da PEI'ROBRAS ·e o monopóllo 
estatal. V. Exa. que é, nesta Casa, 

Em editorial do dia 16 dêste mes de 
julho .salientou, precisan.ente, .:JUe o 
caminho mais seguro para aumeul ar 
nossa autonomia. relativamente a homem constantemente preocupado 
fornecedoreE externos, é o oferec!do com o estudo dos "nossos problemaB. 
pelo xisto. por folhetos betuminosos. há de dedicar-se a êste e trazer a sua 
E acrescentou. fi!<nndo o- volume do contribuicão de entusiasmo, ·certo de 
nosso poLen<'ia1: que a exPloração da PETROBRA$ po-

mento do xrsto em larga esc.flla. 
Quando isto acontecer - e não 
t!.5tá longe o dia ....:.. o Brasil se -en­
fileirará com os poucos patses do 
Mundo que até agora foram capa.~ 
zeS de rel3olver os dificeis proble­
mas técnicos o!erecidos pelo xis­
to. Muitos países possuem 'essa 
riqueza, mas quas-e t{)dos, no quf' 
toca à .!llR exploração, acham-se 
ainda em fase experimenbl. At.é 
agora, sOmente a Escócia n. Espa.­
nha, a Estônr.a (URSSJ. a Mand­
chúria e a União Sul-Afl'lcana in­
dustrializam os seus xistos_'' 

"Em p:imeiro ·lugar. o Pre:;~(lr'!i. 
te da República, pela apr1)'/H"'áO 
do simples parecer dQ proour,l:lor .. 
geral, considerou o xisto cOJ.no nác) 
enquadrado na Lei que crlou r) 

monopólio da exploração do pC"­
tróleo. Logo a seguir, notleicm-sf~ 
a cance&são de um financian f'ntQ 
de US$ 90 milhões, por part-e do 
govêrno soviético. para uma ~'Tl­
prêsa nacional quP pretendP f'X­

p!ora.r o xisto do Vale do Pamf~ 
ba." · 

O Sr. Mem de Sá - E' exatamrptA 
isso:· o financiarr.ento e a vinda de 
técnicos. 

derá chegar ao Acre e concorrer para 
''Prrtr, de São Mateus do Sul, 0 engrandecime-nto de sua região. 

no Paraná, existe uma re;;erva 
perfeiUm~entE' estudada capaz de O Sr. José Guiomard- Volto a in-
pro'10l'ciona.r. pelo s.isttma Pe- terromper V: t:xn., com p~sar, ... 
tmsix, lC:l milhÕES cie tonelu.da<J .. O E·R. JOSAPHAT MARINHO -
ct: óleo, 22 bilhõe.s de met~·os Será um prazer para mim. 
cúbir'os de gis ccmbustlvel teve. . . . 
~~; 5 m1lhõzs d"! toneladas de gás O Sr. Jose Gwomard :- ... ma.s, dt-
!iruo:-felto 1 GLP) '>-e 10 milhõ:!.-; ele, ante do que V. Exa. ~ ~hsse, ainda me 
tcte1 !:J.~la<í de enxofre. Essa jfl.\o".-idr: resta uma tnterrogaçao a r-eSpeito dll 

Já agora podemos acrescentar que 
a Suécia, por exemplo, e,stá expl9fclTI­
do largamente as rochas de xisi,J e 
com êxito. Por sinal, tamanhr... -c....-ito 
af obtido e tão grande desen'!Olvi­
mento técnico alcançado fizeram com 
que en.presárlos suecos pretendcs·-Tm 
explorar xisto no Brasil. P...,fer? 9 Sr. 

O SR. •JOSAPHAT MARINH0 
Não sei se essa negociação teve p-"""s­
seguimento. E' notório, entretan~.o. 
ate porque oficial, - e o dermt~ 'ifl 
,João Borges fê?. a. êsse resneit':l ., ... , ....... 
lente pronunciamento - que. ~m f"­
vereiro dPst~ ano, o Govêrno brn-';ll"; .. 
ro ba ~~o11 o D~cr-:to núr.'lfTJ 6". "' 11 
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que autoriza a. Companhia Xisto­
Quimica Brasileira a funoionar como 
emprésa de mineração de rochas be­
tumin-osaS e pirobetuminosas. Não sei 
tambéu: se essa emprâla é aQ!.l::ls .fi­
que se refere a notícia da "Curta F;;o­
nômica Bras-ileira". certo é, pm ém, 
que a exploração do xisto é recon.1~ · 
cida útil e altamente co-n'Tenicnte pela 
PETROBRAS, e isso tan~o se .:'Dlll'ir­
ma que há emprêsas privadas, ... 

O Sr, Mem dt!, Sã- Dive1·sas. 

o SR. JOSAPH..!\.T MARlliHO 
... diversas, interessadas em ihg:·t ... .sa~· 
nesse setor. E não hâ por' que t:~~ 
qta:l.lquer dúvida, hnje, dessa explora­
ção, quer parque as jaZidas de xi.stG 
produzem óleo. gás e resíduos, qu?J 
porque ela,5 são qu11..se sempre de Jnr::: 
ga extensão e de grande poten..:i8.-l. 

O Sr. Mem de Sá -A céu a'3.;;ctrJ. 

O SR. JOSAPHAT MARINH:J-' 
.Ainda mais: feita a exploração e:en­
va do óleo que há no xisto, subsiste o 
que os técnico-s chamam residuo, ou 
seja, xisto sem óleo. Pois bem, Sro;. 
Senadores! E' dêsse residuo _que s~ 
extrai o enxôfre -e não preciso sa1ien­
tar. ne::;ta Casa, a impon.ância do en-· 
xôfré para o conjunto das ativl{"cic!?s 
industriais do Pais. 

O Sr. Jl.fcm 'de Sá - JtJI -chamado c 
Mpão da in-dústria''! -. 

va, abrangia aquêle setor, ou seja pe- sídente da República e se a co1I.:ml:ta 
tróleo de xisto. foi ao Sr. Consultor Geral da Repú-

Não vou Jer os dispositivos, mcls blica,. tendo m·igem o -expediem~ no. 
apenas pedir a atenção p-ara o fato Ministério das Minas e Energia, c~r­
de que, no -~-l't. 1'? d:a lei, 6 legislador t.amente que os subsidias para quE. o 
usou a expr~são genérica "monopólio- Sr. ComuJtor Geral da ReJ?úbiica Jo;~ 
e lavra· da.s jazidas de petrõieo ·e ou- manifes· asso sõbre a parte tecnica 
tros hidrocarbonetos fh.i.iUo::; e fases deveriara ter saido daquele Ministério. 
raros." xo § 19, do Art. 3'\ ao cuidar O Sr · t.:'on~ult-:n-Geral da RepuD:ica 
1o abastecimento nacional, a lei diz, poderia decie!ir se a lei tratava 1.m núo 
expres.samente: "a produção. a nnp.:>r- do xisto Betuminoso como encaixado, 
tação, a exporta-Ção, a refinação, 0 vamos dJ<:.e1 as-sim, naquele dispu:ativc 
transporte, a distribuição e o comêr-- que e.st8.belecia o n.mwpólio, mas, no 

que diz respeito ao xisto prc-duzu ou 
cio de petróleo bruto, de peço ou•tujé' não óleo, não seria o Sr. ccn;;ültor 
xisto, "assím ccmo de seus deriu- o:.:ral da República quem pc-cter-.a fa­
dos.·~ HQ Art. lO, ao cuidar da fo-r~ · zer afirmação dessa natureza. V. 
mação do capital d-J. emprésa, ftcou E:xa. acaba de dizer que, hoje, e dü 
=xplícito que a Uniãn subscrevia a to- c-onsen.so gNal que do xisto se tita 
talidade d-o catlital inicíal e par:t sua óleo. como o Sl'. Con-sultor Geral da 
integralização dispm:,ha de seus bens Repübli::a poderia fazer a afirmação 
a::.segurahdo à PETHOBHAS, inclusí- categórica de que C'.o xisto não S'e tira 
ve, a permis·são parE. utllizar as jazi- óleo? 
:tas de r'etróleo, rocl1as betuminosas, 0 SR. JOS.APHAT MAÍUNfiO __ 
ph·-obetum1nosas e de gases. No Ar- E' por envolver absurdo tamanho que 
Ligo 27, a lei, revelando Uhl'dade no declaro que, sabendo como sa.bem-':.ls 
seu sistema, prescreve que a socied~d~ todos, q·.Ie 8~ trata de homem recu'lll~e­
e suas subsidiárias fic~m obrigadas a cidaJl)ente idômo, acredito que ·s. 
pagar nos Estados t! Territórios ond~ Exa. nflo smt~nte hoje a tese expustu 
fizerem a lavra de petrôleo e· xjsto nesse parecer. 

~~!~~~no~~~,1~5~0~J~~~~!<> ad~-;~á~.ô~~;e; o sr_ Clodcmir .i'rlilet- No seU pa-
valor dD óleo extraído ou do xisto O!.l rêcCr n;io adianta onde colheu a in· 
io <>ás ,, fcrmac§o de que do xisto não se ti:·a 

" · o'leo? , · A par disso; nota-se que. ao ta:::er 
O SR. JO~·AFHAT :Hf• .. RINHO - as exceções do que nà:l se configur&..va. O f.:·R. JOS.'\PHAT MARINHO --

Mas não é cte.::cabido-notar que, quan-~ não~ coatinha no monopóli __ o ~st~ta: :\áo. S E..'i:;;t. 1-...;z apenas a expo;:;lçãc­
do aqui estêve, em 195·3, o Minist~J J.o pe1l·óleo. a lei não inclmu ~t ex- e invvc.a uu estu1o publicad.o na re­
Paulo Egidio saiientou. a propósito fi:::' •)lpra('àv dos xistos IJetum!nosv;;, ou vi;.ta da F',;~TROBRÁS, o qual tenhu 
xisto e com re~a~·ãn ao enxôfre, o s2~ -~:ro1JctumínCSJ?S. ADenas dec~ayot~ qu-: aqui eül má~s. porem o invoca .'iem 
guinte: . 1 tl~r~;;nt.n--exclmdo; do· moncpol!o Art. nentmm run;:'lameilt-J. Tenho aqui cs.:;a 

13): :'RB ref!nal·ias em funcionam eu- revi~ la ua Pet~·oi:Jrás·. o estudo de· 
ta no p~!s", e mais os navios-tanque;, m:ms;ra. lxfl.:s.meme, que do xisto .ot 
de prop-ri:dade Jmrticular utillz:u:i.ol' ::.xtrai ó:eo. "- o parecer do consult.:JJ 
no transporte es-peciu!i"?:ado de p::~ró- ilnT<:-J. a puolicaçâo em E-entido ouas 
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com'i'derados integrantes do mollopó'" 
lio-. Mas se uma emprésa se destina 
a bu.sca1· produtos que tVidentemen;e 
não podem estar compreendidos no 
monopóli<,-. · .. 

Ó Sr. José Guiomllrd - E' o caso' 
do enxófre. 

O sR. JO~·APHAT MARINHO -
... ela não terá ninhum interesse nos 
seus tnbalhos ·em preservar aquéJes 
pnHlmos que_ devanl ser destinados à. 
t>E'TROBR.ÁS, até porque, na explo­
.ação do xisto, o material, o resíduo 
de onde se extrai o xisto resulta .exa­
tam~nte dos trabalhos preliminar~ 
p-:na a extraçã-o do óleo. 

O Sr. Mem de Sél - Hâ. até in .. 
terêsse econômico em aproveitar tOdo 
o produt-o' e· os subproduto.s, pOl'que o 
cnnsumo é que vai obter os custos 
rüai's lJaixo-5 par ao cuxôt're e demais 
~u_Opro-dut-os que a emprêsa pode venM 
tl-er. 

O SR. JOSAF'HA'l' 1-!ARINHO -
No i. e V. Exa. que o próprio decreto 
e:3clarece que ela não pode estender 
:;;uaS ativwades a outros produtos. 
,~queles que- são do ámbito do mono­
pano eshlt·J.l teMo de ser devolvidlJ-S 
a PETROBRAS. Então não hâ. cJmo 
evH.sr a exploração predatória das ja­
zidas. Ainaa que tal náo oc·~:-re.sse ..•. 

O Sr. Mem de Sá- Chamo a aten­
:ã:l de V. Exa. para: o fato de que 
~w .. m:smo i·.lZendo. uma exploração 
plcdatóna. terâ int-erész:.e em V.:!ndcr 
a P E . .'t'ROBRA~. todo o petróleo que 
explorar. .:. ulgo que V. Exa. concu~·­
.. a~ a cr:m isso. p0rque se~·::. uma con­
.riunh:;:i6- vs.llosn para <1. eeonOnlla no 
~cnjullto. 

O SR. JOSAPHAT MAR!NHO 

''As_ q'uantlàajes exrsten":ó:!3 sã-a 
tais (de xisto) que, se aquela !':1-

cha vier a ser uti1izada em esca'a 
industrial, nos ·o problema d2 €11-
xót're ·estará,_ p~·àticamente, resol­
vido:•. 

leo e se-·1s derivados (art. 47) · ·--. f.:,~e r;a-..· 2 c:!~· cCn~uziu 0 Gcvêrnc ora, se a l-=i t 2m -to-:lo é.:;se ccn- _,!as a.in<ia que não Gcun:<:;,se a eJi:.-
hnlto ele di:;~osicõe.'> abrangendo p2- a ta;xfl.r o decn~t,'l a que m~ referi e ,J.c_açao p.:.:uatóri-J, OC:)rreria um fato 
l~:ôl~o de p~eo e petróleo de xJsto. e. :-J::t tur,uam"!ntação dês:se decreto. a r1'2- ~-a.,~: d:; lJ."ll.ltitir-~-e a pres2nça da 

Iss:J o Mínist1·n s:tli::mtava. após m.:..:; s':! nas e~:cltJ.::õ::s cu excecões:. não in- .;lac·á:: llél _m_p;.._~a prn·ada na_ exploraçfro àe ja-
trar_ que, em 150 tiÍJO;; de indüstrl.-l. J. c.iuü1 a fXQ 1:Jracão (iêsse-s-xisto;;;. t..O:-!liJ ··cm.::i:i~::_-undo ciu2 a Lei núm2- dttas qu~ oit€111 resp;:-.t-3 imcdia-fo À 
enxófn! entrava oitenta é oito vtLe3 c:::.moreenrild~s frr:a do m~mopali,}, é ro 2.0:-J-1 não inc~ui a exploraçã,:; tJ ..... p~~a ,s2g,l.trança na;::;1;,mnl.. . 
como matéria-prima. \ E'/i':lmte ru2. dentro do r.ncnop61:o. a e a 'in~lE,-:iaiizacáo d-o xisto !lO A~3.ln c...:m::. o l)::troleo d-e poço nao 

Ora é sabido __ e 0 di <'hJ c~ t"'~- ex11lnrar;Oõ,·) dcs x':otoo;'há de sei· c•__,:n- m:ncn0Eo C.-:1 un:ão.:.'• :;:::..:!~.:.r exp~o;.··.:do p-ela. ibH.'la~tva pri ... 
· 'ct ~ - , :~ ., :" "',~ -::r-·rndida e entsndida. . _ . . . .-Z.:J.a., e evHiUlle que tam0~m mm o 

mcos a PEI'ROBRAS. no,_ s~us c .t.l- _ .. " . 0 ; Em :a c::- d~:o3v. o Governo dtsc1p1i- ~-.., " ·rr d • .6 d" • 
ct-0 ~ _ aue se exnlora•·mos 0 xi--J r ar n;_ a:Slm s2 ethen:Lu ate L65. Da-,, p ... uv s-..r a J9.ZL .• a e pe-.I Ieo ... xi~to, 

."' - · • • ·"'·' • ~ "+- ,., -.- '"-" d t e t' n1 t1o-·na a Itu.ç a l)a:a peDnJt1r que em-,"o que le!l1 d la'or de oidC!'1 ecütio so p-c-demos alcanc:ar petróleo basta:.1 ~ ~n.:>o .. ,.r,pl ... ~n ell em n ~· u . , .. ~· __ .. '.- , _ a- ~" • , _ ~ • a o . • -
te- para a no.s.si ãutOnJmüt no sz~or. mer:.1 ilustre e d:! J'eputacao noLona-. ~~-"--""~." ;:·r 1 a~a". m.,.es;--m_ .na _mau~ aú:a, eilVDlve o probl.;;ma de sêguran-

. . . . . _ .. 1.. "" m.ente ilibada. com-:l o consuH,ar da 1 Lilal1za,.ao do Xlsto. E V~Idad.e que ,.~ .,.ct uac1:Jnal, lauto mais gr-J.\'e quanto 
como podetemos ptoduzu enxo .e 11·•ld. R 'b11 D "• a1d 11:esn·1tta da d<>cre~o 1'€--'"U.'lrd·t certos lnterêsse.:; d:t .~ "'''ito di1··1·cll -.e o"- economistas a·, 'atender à"' n<>ce"-sidades interna~ a•é r ':'PU ra. r . ._,o.ro o~ 'I~ " , ~ -..o < ~ "' ~ "" 

- ~ ~ , . '"'e_ ·. c::ost.a, tJferrc~ nsr::c~r su.o;;tentanrtt &tn~bl'as quanto às àreas em que trfl- .::.:a~a ait.ão melhr.-t"'--do que eu :..... -=~l-
para ·t?b!er excedentes destmado.:. 8 uma difel'(mca entre n.onopólio d~. la~ ~alhou e está trabalhando. e- qua:n~ ~.ar (.!Ue na fürrnar;áo dessas emprêsas 
expm açao. . Ha c monor:ióHr, dt! cr:mf:rc•o e. par1 .os proUntos cr:msidõrados integmnt~~ .1<1.n enuem carHla;s estrangeu·os. :Há. 

Pmtanto, ~mda que. de princípiO, cnncJuir com esta d~claração que não jo m:m::pólic e.stat~l do petróleo. Di: .neios e mJdos, tla artiflCJ:>.:. mú.ltip1os 
tôsse econôm1camente m1ercsH a ex- 'lcredito s. Exa. h-oje a sustent~: CJ decreto que. nas areas que de.5"C!'~V·- an-:::vé's dos qua1s a:{ granac.:. org"ttn..:.s~ 
ploraçfio, eb afinal se tornaria van- :;rn Q<H:: a Pctrol.Jrás jâ \'em realizah~: mcs 1-ll',vados iuternacionn.is os ..•..• 
iajosa, não só pelos influxo__s imedia- U.Cl: ;Je.squicas e etetuando obras, tem e-1<1 --~ru.~lc'' mgt·essam nos pa1ses que 
tos que levaria ao comércio e à in- "':Js xistos não são ja:zldn.~ de a privr.tividade da exploração. Adum ,,:;rem essas racüidaües, e mdetrL.,1tn-
dús!ria, como pelo que nos proporcio- óleo, _conseQü:::ntemente não estão .a mai~ o decreto que os produtos qu( 0 d.e :;ua riqueza e de .::il!l-.l. b~gurança. 
naria, no mercado externo, com a ex- incluídos no monopólio". ;ào ccmpreendídos no m·~nopôlio es A!no::;a hu pouco _ e pela provoca-
portação de en:xõfre. Náo ha entre estuctlosos da· matéri~ a tal do petróieo nflo poderão ser pru- .:i() do nobre Senador }.1em de Sá -

·o.sr. J.'ilmto Muller- Neste ca:;o e economistec:, qu:~m negue que dv>- o~Uzl'dc:; ou explmados P::!las e.m!51'ê~J.- :1 n:)tici-J. de uma re\·ist.a. que já aaun-
sômente sendo estatal. Kistcs bo.::tuminoscs. ou pirobetummo- pri\'ad:b. Estas o,:; devolverão à Pft_. 1 ~;avu 0 mtere~se da ecotwmia soviett-

0 SR. JOSAPHAT MARI~HO _ sos. ntraves da matéria orgânica<~ que i'ROBRAS. :a em prop:ciar recm'30s' a emptê6a 
Precisamente po1·que 0 xi~to tem todD <'hama:n. querogénio. se extrai fJ~tl'ô 1-/las. s~-- P~e3idente e Srs. Sen·:'ldO pnvao:a para expluraçao do xisto nv 
êsse conjnnto de valores 'é que, comu 1eo. E' pnn.samenb tr~nnüiio. E' evr-~·es, ai cst.:i outro eouivcco experimeh- Brasil. 
diz 0 nobre senador Filinto ?>.iüller. dente QUe nem 10''0 xisto -e oleigc.r:o. 'al do ato do Govêm10." Em fe\·erefro dtste ~no. nos têmws 
deve ficar compl~eendido no espaço '3e S. Exa. tal afirma~se. seria cun-P- Em pritn~iro lugar. o Govêrno !15. 1u. Dec:·eto a que jri me referi, o Go­
des'tiuado ao monopólio estatal dO-pe- to. Mas afírma:- em caráter abs.aJ.uln (::rá condiçõe.s d.2 evitar a explora-:;.1' .~:.·no autorlzcu uma fmprêsa a pr')­
tróleo. ,...ue xitt:o não contén. ólea, para conp p:·eda:.õria dac: jazid3s de xisto Q~J .n;Jver a industrializ:l<;ão dç jazlda3 de 

cluir . .por i~so. que as suas iaí~1àa<; :.Wrem atribm-das a particulares par.l ._x:;~to. Quem pcdera proibi! que atrn­
Foi com êsse objetivo que .a Lei ~1ú.N não esü'i.y incluida,- no manc-pt''lliv eo- a sua exploração. E por que :-tà"' -H~~ d:>.ssa nnpr(.sa emrem as gr"and ;'> 

mero 2.004 regulou a rq.atéria. Assfrn latal do petróleo. é t~wnanba dif:rct:. W:Jde? Kão ·pede. ·p::;rque_ embora · _~re:s.nizac.ões. internac1onà.1:> para <lU.';·· 
se eritendeu desde que a lei M.trou 1 b d · " - ça que envo ve um a sur o. I Con~:>lho Nacional de Petróleo ten:,u ·al' lucros fabuJostJs p;;r m210 ela ~x-
em execução até 1965. Houve momcn-· o sr. José Gniomarà _ M.a::; que-m ficado- t'Hl o poder de ex;~.minar ),. ~'<;-:a>;ão das n-1ssas ríquezas? 
to, antes de 1965, em que surgiu rlú- fol que consultou o consultor e iJe.:lít; proczs~.::s pa:·a conceder a autor~:.-.,, Mas, Sr _ Presictentt: - e !Jl'e-cboo 
.vida a respeito do problema. Foi em êsse pa:·cccr? Como surziu êsse ';HU'e- ção o qu.e P-~se órgão do poder _pll()-'J nc:llir !)O::qu:> j:i nH' btencl.i em dt:-
1958. Mas -o COnsultor Geral da Re- (:Cr? · co f&rá é um e:;'tudo dos dados ofer.' :nasi'a. g~ças à to:erã...'1c-:a de V. !!;x­
pública à e então .. hOje Ministro do 
Supremo Tribun 1 F" de 1 A t 0 SP.. JOSAPHAT MARI!'JHO _ cidos n.cs. D:·ojeto.s anunciados pe!~ ':'::'lência 1e à tJOud-Jd:e d-as .:mJegas q,Je 

- a c ra. n otno ::-mprr•a. 1\.Ú.'> quando a empré:::a t! tqui s~ encontrsm - dPs:e ex2me não 
Gon.--.·llves de 01•···eira cm1·t1·u parecer o. Ministério das 1\'li.nas e Eneroia. E . ..,. • · " \'B"· a auturi·;a:-o.ão p'lra explorar nm. ,ue:·o extrair C;US:!(JE~n':!ias. p3li:icas 
- qu~ 0 Go\'êrno acatou - 511!:íteu- ~Jr~;~te1f:s~~~:~~~~~~~~~~~ ~r~iç~~:~: ia.tida, e1a o fará" denêro ·dos limi~::· -al·tidiriu:::. Qunnoio o Decreto do 
tandp que. no sistema da Lei n? 2.00·1, ja autori;ado. mas na C'Jnqui.sta d•J~ -?l~~s!d:;nt.::> castello E:':::tllCO tot p:Jbl<-
o monopólio abtangfa a exploraçã<J dD to número 55.980, de H de -:Jll~ub:·[ , • I 
xisto e sua indust-rializaçã<> e e:o-m!J. _ de 12~5. dis)Jondo sêbrc a lavra f' a nr-oju'os .d.3 szn intert:>se. Cc:no t>vi- :-a do. fí2' .un t;_·c.talf:~· quf' puJ 1.:pei-

â 'ndustrializ;:-.tçf.o dos :si'3tOs olocis:r;nos tar q·,te est:-t explora~ão se,i-J. p~·e:i<~ ·ta revist;,. cl:t S2;1:~:lo. st:J~2 :-:::>to e Jn:>-
cializaç 0 · tória. C3ih'Zo.üentem:mte. Pl.·eJ'udici~l.ã· \cpólio es:~at-'1 th p:: :-t:::o. te~ttmdo 

N d , - o Sr. Clcdomir Mfll"t ~ PNn\it<• « ver ade, não •la como nega!·. u. E · t ? ·:nteré-~\e do m:---nnpólio esta':al d-o pe-

1 

i2m:::11s1nn· a il~;;al.c'a:lz e a- ineou-
N - só e .,,.dtme t d · "· xa. um apar-e. ao_ porqu. saui • n e, as xz;,- tróleo? Não s<'i ccmCl fazer. A.-.; ca11~- '.'2!liÚ1:."HI. d:;~ D~:::·e·o. A ~i:.:>?,:_::t!:ctade, 
tos se extrai petróleo. como Iorque a · O SR JO~~_PHAT' MARINH'J - te1ac; !;:J.:) formai::; ~iia a pena., pr.:ra nã..:j m f ::o, c e dr. Lei no: 2. ·!U-1. e a ll1-2o: 1-

Lei 2.004, em vários dispoSitivos, d~l- '?oi:3 não. penlliti_r QU2 a ex?_l-o:·a_c_ão se estenda : \::'!1:én:':_3._ fP1 fa::;- rL'l. ~!~;;:a_ f':')l11JU',a._ 
xou perfeitamente compreendido que o Sr. Clodomir ~Uill~t s~ fo' det'!'T'lJJP::1ss-l'e'.i.o2:: .ltt 8.-:;<;~~u:-r.:h:; > 03 }·!·!~:}".'"S Qll~ "l'J; V<"':rm pos-
o poder do Estado, que por ela se cr.ia- consultado o Gov~rno ou o Sr. Pre- PETRÜB:-!ÃS e ·quanto aas p::::::iu~•;z:·.e:.·:~;m?~'l-:2- o ~!!~:ü"tro c•:. :.'.I.n~ 

I 
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e ~ergia e o da Indüstl'ia e Comêr- Poderia oferecer, ao fim déste cUs­
cif) - salientaram a tmport:\ncta (}.u curso, projeto de le1 revogando o ae~ 
xtsto, inclusive pela produção do t!n· ereto executivo. NâJ quero 1azê-lo, Se­
xôf!e, tão útil às no~sas 111aústnas. nhor presiâent.e, quando ma.ts não seja, 

Agma, SY. Pres1dente e Srs. Stna~ por atençâo cnmp~·eensivel, deco:-rente 
dores, a guerra cte alguns dias, cumo da circun.stànciu de não haver sid_o do 
disse de início, revelml ao mundo ,:~.·· Governo .atual o· a tu qut;:. excmJU o 
preocupações gerai-.l pelo problema ÇJ xisto do monopólio estatcd do petró~ 

IDENTIFICAÇAO DAS PRO V ~H 
TÉCNICA 1DITADO TAQU1GRA­
FICO NA VELOCIDADE DE lJO 
PALAVRAS POR UINUTO>, PL'E­
NARIO, PORTUGUllS, FRANCl!:S 
E INGL~S. HISTóRIA GERAL. 
HISTóRIA DO BRASIL, GEO­
GRAFIA E CULTURA GERAL 

Postos cinco volumes de AnaiJ do 
Scnaao à vista ôe todos, foi- con, 1-
lilL .. n uma candlClata para proce~.~r 
...,.J EGt Leio oc tlm u. .. ..lc~:~, ::o..:;:1 .... v ....... _,__,e 
modo esco-lhido o relat~>o ao m ... :. 11a 

.abastecimento do petróleo. leu. 
Retornou, ass!m, ao debate oportunú . E~pa.o que. u:-~1n-r~11ado ~~estas obser-

O Diretor-Géral da Secretaria lo 
Senado Federal 03mUI"iica aos inte­
ressados que, no dlll 28 de junho 
de 1967, às 14 (quatorze) ho~·as, na 
Diretoria da Taquigrafia, proceder­
se-á à identificação das· provas Té-.;· 
nica (Úitado Taquig:r:H"ico na veloci­
dade. de 130 palavras por mínt,ltoJ, 
Plenario, Portugué.s. Francês e In­
glês, História Geral História do Bra­
sil, Ge<lgTafia e Cultura Geral, dl. 
Concurso Público pare. TaquigTafo de 
Deba.t.es da Secretaria du Senado Ff­
deral. 

mato de mll novect:nLUs e s~ , __ .1 d., 
a scgmr, ourra candidaL~t, taultJdll a. 
o:.nrlte da ·Banca, pruct:v.eu au ,;~·~-· 
[eiô do trecno a ser d:.,fl...ta, -a.)rmJo 
o volume de Anaw ao ~c •• ut....~ a ,,JJ­
~ína c.:nto e ses3enta e c.ncu. ~.e a~sonto. \açoes .. ? estudandu .o. as~unto com a 

profunoldade netE.ssana, possa o Go­
, O que pretendO ~oje, nesta ~asa. vêmo revogar ou tornar .sem efeito o 
e pedir _a.os no~res L1der~s _d~ Gov~rn} decreto executivo de 1~6b. 

Enquanto se processava, ae ac:>;j() 
com as mstrU<;ôrt'i':. '\!'i} cow-::.1. v, a. 
;:Jnlagem das palavra;; do ti de ,i) 

sOJ..Leado, l'eali.zou-se, como L-.. a.u. 
Jitado de outro ti'ecrto, dura.ue ~.'r ~a 
...te dois mínutos. Passou-se, e.ltu ., .;o 
J.haüo relativo ·à pro\"a, cumprevn1..I• 
dó entre as expre:.soes: .. 0 bt •• 1.10'l• 
rão Vie1ra - senhor Presidente, .O.!· 
_, ......... .. .J c..:nadore:s, u·c.uxJ (l,\ tx-L<L· 
p;tal da Repüblica para o fonnü,m 
D-s~rito Federal, ... ' e ",.. por ~!a 
fenomer.o curioso, ta:nbém ooa m .. 
tei"esses da inctUstria. Sabe o b .. ma• 
do ..• ", efetuado pelo tuacion..t.rla 
Jose EU\·aldo Peixoto, uesigna ... o 1)3.a 
Banca Examinadora, findo o qi.< .. ;J nto 
tyJuye __ qualquer reclamaçao q_..ra.H·J a 
audtbllldade Por parte dos canti .... a­
tos. Fo.;·am éste.s encamini1aUcs as 
mâqulnas e, distribuídas as fOlhas 
necas.sá:rias, teve imcio às dez horas o 
prazo conoedido pelas instruçõe .... 

~ue sohcitem o. :r:oyaoAaministraçao o Posso estar trrt PQUJvooo, mas m~ 
1eexame da m~~tena, par ao reenqu:t-, parece que esta é a torma adequada 
d1·amento do ~:Isto no monopólio_ es-~de garantir o desenvolvimento econõ~ 
t.a~al do J?etroleo, segundo drspoe e mico do País e a verdadeira segurançh 
e;Joa~e a Le1 n? 2.004, e, já agora ·o ar- nacional. <M·uito bem! Muito bem! 
bgo 162 da ,Co;:tstltulçáo de 1967. Palmas. o oractor é cumprimentado.) 

SECRETAIUA DO SENADO FEDERAL Secretaria do Senado Federal~ "'m 
ATOS DO PRIMEIRO 

SECRETÃRIO 

O Senhor Frime:ro Secretário con­
cedeu, ncs térmos do art. 270, item 
li da Resolução n9 6, de. 1960 e de 
acórdp com o respectivo Laud~ 1·1.3-
dico, licença para. tratamento de 5aú­
aos seguintes funcionários: 

. Armando Bispo elos Santos, tzon­
tmuo, PL-12. no período de 16.4 a 
18 5.67, num total de 33 dias (DP-427 
de 1967); 

Francisco An~ônio Batista Campos, 
Auxiliar Legislativo. PL-10, no perío-­
do de 4 a 12.5.61 - nu rntotal de 9 
Qlas em prorrogação (DP-426-67.1; 

Luiz l3ina X-avier, Motorista, !?L-9. 
no período de 3.3 a 31.0.67, num to~ 
tal de 90 dias (DP-415-67) ; . 
· .l\~ilton Pereira de Santana, .tiniJ­
tlplsta, FT-2. no período de 6.6 a 
6.7.67, num total de 31 dias <DP-491 
de 1967J; 

Antenor Rocha Pinto, Auxiliar de 
Limpeza, PL~l, no período de 3 a 
30.6.67, num total de 28 dias em pror­
rogação <DP-467-67) ; 

Antenoi Rocha Pinto, Auxiliar de 
Limpeza, no perí-Odo de 2 a 28.5.67, 
U\\ffi tot'3.l de 27 dias em prorrogação 
_(DP-397-67); 

Deferiu, nos têrmos do art. BB da 
ResoluÇão n9 6-60, os seguintes re­
querimentos de prcrrogação de prazo 
-para po-sse: 
DP-337~67 de Benedito Moacyr da 

Costa, nomeado pttra o cargo de Ser­
l'ente, PL-14, por 60 dias; 

DP-371-67 de Oswaldo de Siqueira 
Amazonas, nomeado para o cargo de 
Servente, PL-14, por 60 dias. 

Secretaria · do Senado, em 23 de 
~unho de 1967. - Evanãro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
PORTARIA. NO 88, DE 22 DE 

JUNHO DE 1967 

26 de junho de 1967·. - EWndro 
Mendes Vianna, Direto.r-Geral, 

ATA DOS TRABALHOS DA PR!~ 
-MEIRA PROVA Ti!:CNICA \DITA· 
DO TAQUíGRAFICO DE 110 A 125 
PALAVRAS POR MINUTO) DO 
CONCURSO PúBLICO PARA TA­
QUíGRAFO DE 'DEBATES DA 
SECRETARIA DO SENADO FE­ No transcorrer Qa provas, os can-

O Diretor:..Geral, no uso de suas 
atribuições, resolve designar Elza. 
Loureiro G.allotti, Oficial Legislativo, _ 
PL-3, para ter exercicio na Diretoria 
C'o Expedi.ente. DERAL. / Jidatos Regina Coelt Me:lina de Ft-

Secretarla do Senado Fedem.!, em 
22 de junho de 1967. - Evanílro 
Mendes Vianna, Diretor-GeraL 

Concurso Público para Taquí­
grafo ci'e de Debates 

VISTA DAS PROVAS TÉCNICAS 
(130 PALAVRI'.S POR MINUTO), 
PLENARIO, PORTUGUÉS, FRAN­
C!l:S E INGLl':S, ·HISTóRIA GE­
RAL, HISTóRIA DO BRASIL, 
GEOGRAFIA E CULTURA GERAL 

Aos onze dias de Nnho de wil no- gueíredo,... Elizabeth Ribeiro de Assv:;, 
vecentos e sessenta e sete, no Pie- Laércio Ribeiro Resende, Sueli San­
nãno do senado Federal, em Bra- tos _e Jane Roinualdo da Silva, por 
sília, realizou-se a p"rirrteira prova escnto, declararam desistir, çs.nv~;d.­
téonica (ditado taquigláfico na ve- nf!amente, nq prosseguimento do oon­
locidade de cento e dez a cento e curso. 
vinte· e cinco palavras por minuto! Antes de decorrido o prazo, al:;uns 
do Concurso Público para Taqutgl'ato ?andidatos entregaram... suas provas e, 
de Debates da secretaria do Senadq as doze horas, dado o sinal dl: t!S­
Federal, para preencbimeuto de va.- gotado o tempo reg-ulamentar, os ·je·­
ga~ existentes no Quadro. ma.Is o fizeram também, acompanha· 

Pl'esentes os Senhores se.nador Lc.s das respectivas notas t:l{{l1l~ ráiJ· 
cattete Pinheiro, Presidente· da Ban- c<tS, uss;nando a lista de entl'.::(:l que 
ca · Examinadora, Doutor E"Vandro contou com Vlnte e uma assinatJr:.ú, 
~endes Vianna, Oiretor-Gerlll da nüm~ro que conferiu com o das nro~ 

O Diretor-Geral da Secretaria do ecretaria do senado Federal, Glória ..-as recolhidas. Depois de cerrãct~}s 
Senado Federal comunica aos inte- Fernandina Quintela, Diretora de Pu- os cartões de identifice .. ção, na l"lrf.~ 
ressados que, no dia 27 de junho de blicações, e Maria Tl".ereza Fernan~ sença dos candidatos, os mf'mh:·r'l <a 
1967 

ti rl;es de Andrade, Diretor da Tacauigru· n:nca Exam: .. 1J.dora. rubricaram .as· 
' • a par· r das 14 <quatorze) ho- !la, Examinadoras, Antônio de Araú- provas. 

ras, na DiTetoria da Taquigrafia, será jo Costa, secretário da Banoa, José Concluiram-se, assim, sPm f u:tl­
dada vista doas provas Técnica (di- Euvaldo Peixoto, Adolpho Pérez, Edíla quer cnorrnalidade os trabalhos· da 
tado taquigrâfico na velocidade de Macedo Ribeiro, Edson TheCKioro dos DrimPira prova técnica do Concurs;o 

Santos e Paulo Ma-chado Alvizn, au- Público para Taquígrafo de D:.•t->ntes 
130 pal~Vl·as por minuto), Plenário, xiliares, todos funcionários da se- da Secretaria do senado Federal· e 
Portugues, Francês e Inglês, HJstór!a cretaria do Senado Federal, àS nÕw para constar, eu, Antônio de Ar~újO 
GSJ'al. História do Brasil Geografia ve horas teve iníoio s. prova com a costa, Secretário, lavrei a presente 
e Cultura _Geral. do concurso Pú .. chamana nomi.nat dos. eandi'\latos., de Ata, que, lida e achada conforme. vai 

· acôrdo com a relação publicada no devidamente assinada pelos membros 
blico para Taquigra!o· de Debates da Diário do congresso '(Seção ll) e no da Banca Examinadora e por mim. 
SeCretaria do Senado Federal. Diário Oficial, respectivamente, de Senado Federal, em 11 de junho cte 

Secretaria do Senado Federal, em 
26 de junho de 1967. - EvandJ.'O 
Mendes Vian'na, ·Direto1·-Gera1. 

um e dois de junho corrente. 1967. - Edward Cattete Pinheiro. -
Responderam à chamadD, assinan· Glória Fernandina Quintela _ lia­

do a lista de presença, depois de ria Thereza Fernandes de Andrad!J 
idrntificados, vinte e seis candidatos .. - Antônio de Araüio Costa, 

, 

. I 

\ 

--
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MESA 

Edmundo Levl 
(ARENA - SPJ (MDB - AM> 

Prestden te - Moura Andrade -~ ••. Secretârlo. 

l' Vtce-Presldente - Nogueil'a da {~:~c;;:e:ár~~> ca.ttete P'.nhe1ro 
·Gama - tMDB ·- MGl 1" Supiente - Attallo Fontana 

:1~ Vtce-Prestdente - Otlberto Mi- tAREN A - SC) 
rtnho - <ARENA -- GS) 2"' Suplente - Guldo Mon<11n 

lY Secr.etl.\rto - Dtnan.e Mariz 
ARENA - RNJ 

<ARENA - RSl -.. 
311 SUplente - Sebastião Mcher 

(MDB - MAJ \' . 
29 secretarto - 1/lcwrtno Freire 

. <ARENA - MAl 
4~ Suplente - RaUl Otubeitl 

<ARENA - ESJ 

t:iderança 
DO GOV.S:RNO 

~fder - Da.ilteJ Krteget - {AREN.<\·- RS) 
Vice-Lideres: ' 

Paulo ~arat~te ,tAR~-1\. - CE) EUriCO .Rezende - CARENA !ES) 

DA ARENA, DO M C> H 
Llder - Fillnto Müller - .(MT) 

.Vtce-Uderes: 
Lfder - Aurélio- Vili!Jllla -:- 'GB) 

Wilson GonçaJve.s - (CE> 
Antônio Carlos - tSC> 
Rm Palmeira - tPB) 
Manoei Vllaca - (RNl 
Vasconcellos Tõrre.!l - ·(RJ} , 

Vtce-wderes: 
Bt:_ZeFra Netc _ u,m 

Adalberr.c Senna - <A:CRE)~ 

Ltno de MaU)s - <SP) 

COMISSAO DE AGRICULTURA 
(? membrosJ 

· COMPOS!ÇAO 

Presidente: Jose Ermirio 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES · 

José Felic1anu 
Ney Braga · 

·João Cleopnas 
Teotllnio Vl.lela 
Júlio Leite 

ARENA 

AttUio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladare.s 
Ado!pho Franco 
Slgefredo Pacheco 

Moa 
José Erm1rJo Aurêllo Vuuwa 
Már1os Martins Pedro Ludovico 
secretário: J. ~ey Passos Dantas. 
Reuniõe~· Quartas-ff'il'a<; às l6 boras. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS1"1ÇA 
(11 Membros) 

COL\.·1PUS!ÇAO 
P~sidente'i M!lton Campos 

_Vice-PreSidente: Antõmo Carlos 

ARENA 
TITtll,ARES SÚPLENrES 

Milton .C(l.mpo;:. 
António <.;artos 
Aloysic d.e c.::arvalho 
Eurico RezenQe 
Wilson Qooç.ah'es 
Petr0n1o Portela 
Carlos Llndenberi 
Rui' Palmeira 

Ant0Dl0 BaliJi.oo 
Bezerra. Neto 
J osapbà't Mann.bo 

.. Vasconcelos fôrres 
.Da.nie. Ki'reger 
Benedicto valladares 
Alvan .. Mala 
Lobac da SIJveua 
·J o.se FeliCiano 
Menezes Pimentel· 
Leari<iro Maci-el 

MDll 

Aa.rao Stemorucn 
Aurélio V IailJla 
Mário Martins • 

Secretarla: Marla Helena Bueno Brandão ·" Ot. Legislativo - PL ... 6. · 
Reuniões; quarta~.-feira.S a~ Hi noras. 

COMISSAO DO DISTRITQ FEDERAL· 
/ (7· MembrosJ 

COMPOSJÇ!IO 
P.tesidente: João ~Jbrabâo~ 

Vlce-President~:- Eurtcç Rezev.de 

ARENA· 
TITULARE5 

José FeHclano 
Lobão ·da SUveua 
Petrônio ~ortela 
Eurico Rezende -
Att1lio Pontena 

João Abrahâo 
Aurélio Vianna 

I 

Secretário: Alexandre· -"Jidello. 
Reuniões: Têrças-feiras às 16 

SlJ"Pt,EN~TB 

Benedicto Va.llaàares . 
Adolpho Fianco 

. Arnon de Melo 
José Leite 
Mello Br?ga 

MOB .. 
· '\da!bert.o' Sena 

Lino · de Mattos 

horas. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
49 Memb_rOs} 

\ COMPfJS1QAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Pre~mlente: Márto Martins 

ARENA 
TIT.O~ARES 

Carvalho f'1nto_ 
Carlos Lmdenberg 
Julio Leite 
Teotónio vue1a 
Domicio Gondilr1 
Leandro Maciel 

MOB 

SUPLEN1'ES 

José Lelte 
-João Cleofa.s· 
Duarte Filho 
S1gefr_eco- E?acheco 
:Filinto Müller 
~Paulo ·Torres 

Mano M.artms ~ José Ermlric 
Pe+irc Ludovico Josaphat Marinho • 
Lino ~e ,Mattos JOão Abrahão 

Sec-:-~·· · ·...,: Clauc.rt•. sarlos Rodr~gtles Costa 

Reumõ-~: Quintas-feiras as .t5,30 noras. 

COMISSÃO DE. EDUCAÇAO E CULTURA 
(1 MembrOS) 

COMPOSJQAO '··· · 
. presidente"': Menezes -Piinentel· 

Vlce-fres1dente: AlvarO ·Maia 

TlTULABES 

Menezes Punentel 
Mem de sa.­
Atvaro Mãía · 
Duarte Filho 
Aloysio de carv!llho 

AC1alberto seDa 
Lino .de 'Mattos 

ARENA 

MDB 

SUPtENú::s 
Benedicto ·v~!iaàares 
Antônio CarlOs 
Sigefredà Pacheco 
Teotonio ~ Villela 
P~tronlo ·- Portela -

Antônto Ba1blno , 
Josaphat Marlnlío 

· Secretnrw: Clímelio Carlos Rodr1gues Costa 
Reuniões: Quartas-feiras. às l5b som._ 

' \ 
COMÍ.SSAO DE fiNANÇAS . 

.tló MémbfO.S) 

COMPOSIÇÁO 

Pr~slderite: . B_:ogemtro Figuetredo / 

Vlce-Presidénte: Paulo sara.sate · 
ARENA' -

TITULAIWI. So/L~N~ 

João Cleutas . 
.Mem de Sá 
Jose Le!te 
Leanarv MacleJ, 
Manoel .V'illaça 
Cl0d.Om1J Milet 
Ado1phc l!'ranco 
SJgefredc PachecO 
Paulo. Sarasate 
carvalho Piilto 
Fernando Corre<;\ 

ArgeiillrÔ Figueiredo 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Arthw VlrgUto 

... 

Aritôn1o Car1oS 
José Gutomard 
DanteJ_ Krleger _ 
Petrôruo Portela 

" Attllic fl'oritâoo 
JUlio Leito 
Mello Braga 
CarlQ~ Linderoberg 
Celso Ramos 
Teotonio Vilela 
Rtll Palmeira 

Josap.tiat Marinho 
José Ermliio 
Lino de Mattos 
Pessoa d~ Queiroz -

Secretario:~ Hugo Rodrigues.. Figueiredo. 
Reuniões: Quartas-fetros. às !011. • 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E COflljÉRCIO 

.11 ME~!BROS). 
OOMPOSIÇAO 

Préstdente; _Ney Braga 

Vice-Prestde~t-E: Antonio 'Balb1no 

'l'lTUt.ARES 

Né;v Braga 
AttUio Fontana 

•Adoipn_o Franco 
\ Domtctó Gondlm 

João Cleqphas 

A a· E NA 
SUPLEN'IES 

Jlllio Lette 
José CãndJdo 
Rui Palmeira 
Arilon de Melo 
LeandJ'l?. Macl.el 

Antônio BaJblno , Pessoa de Queiroz 
José Ertnlrio ·· { Pedro Ludovteo 

'.··· 

secretária· Marta Heleaa Bueno BrandãO - Of. Leg. PL·O. · 
Reuniões; Qu1ntas-fetrâs. às 16 horas. l 

'· 
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OOMISSAO DI! LBOISLAÇAO SOCIAL 

,(9 MEMBROS), - · 

OOMPOS!QAO · 

Presidente· ~tronJ.o Portela 

. Vice-l?reotdeDte: ·José CândidO 

IJ.â!J:N/>. 
'n'tULI.l\ES 

Petronlo Porte1a 
Dom.icio Goodim 
Alvaro Mata 
Jose Cândido 
Mello' Braga. 
Júlio Leito 

Aarão Stelnbruch 
Ru.t Ce.rneiro 
ArthUI VíxgU!o 

SUPt.EliTES 

Joaé Gu1oma.ra 
Jo.sé Leito 
Lobão da suvetra 
Manoel Villaça 
Celso Ramo.s 
Duarte Filho 

Bezerra Netto 
Mário MartlDs 
Adalberto Sena 

Secretano: Clàudl 1 • . C. Leal Neto' 

· Reuniões: rêrças-retras ê.s quinze bora.S. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 MEMBROS! 

COM!'OSIÇA01 
Pr'15iàente: Josaptiat Marinho 

Vice~Presldente; DomiCIO Gondin 

ARENA 
rJTOLARU:S 

Dom1c1o <.Jund1Il 
Jose Le1te 
CeLSo Ra..I006 
Paulo rorres 
Carlos Lindenberg 

MDB 

St:JPLENTED 

Jose ~~eucumu 

Mello t5raga 
Jose Guuxna.rd 
V asconceUos Tôrrea 
RUI· Pauneira 

Josaphat MarUlho Aarão Stelnbrucb 
José .Ermirio · Argem1ro de. fo'igueire~ 

Secretano: Cláudio 1. C. Leal Neto 

ReLUUões: Quartas-felfa.&, a& qumze noras. 

COMISSÃO DE POLIGONO DAS S~CAS 

l'' Mi!.MJ:JROS) 

COM.POSH)AO 

Prestdeute. aw carneiro 

Vice-Prt'sldt:nte: Duarte Filho 

/.RENA 
liTULAllES 

Ru1 Pa!meua 
Manoel . V 1Haça 
Clodomu Milet 
Júlio LeJte 
Duarte Filho 

Rut ca.rnetro 
AuréUo Vianns 

M D B 

SUPLENTES 

Menezes Ylmeute1 
.JOSe. Leit.t 
Dum!Clu Guoam 
Leandro Maciel 
Petrônlo Portela 

Pessoa de Queiroz 
Argemuo de Figueuedo 

Seoreta.:to; CJáudlo l/é Le8.J Neto 

Reunlóes: Qumta ·teu·a~ as aezessete ·horas. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

<9 MEMBROS! 

COMPOSlÇAO 

Pres1dente: \VILSon Gonçalves 

Vlce-Prestdente Caril>s Ltndenberg 

rTTULARI!S 

Wilson Uonça1ves 
Paul'-' l'ones 
AnLoDIL Çarlos 
('arll>~ t..mdenberg 
M.t>m de Sâ 
EurlCl Rezende 

.Jus€' Ermll"lo 
L,ulc dto Mattos 
Jo~aphal Marmho 

A R E N A 

MOB 

.:3ecretA.rlO: 1\tr'.ii!IO Cava!ral!tl M~?llo 

SUPLE:N"TV.S 

José F'eUC!ti.OO 
DameJ K.rieger 
Adolpho Pranco 
Rm Palmetra 
Petron1c Portela 
Clodomlt Milet 

Antómo Balbtno 
Aurélio V1anna 
Aará.o Sté.nbrucn 

.JUnior 

tteumoes: t..,zuurtu.s-!t'u at a:- !5 noras 

COMISSAO DE REDAÇÃO 

(5 MEMBROS! 

COMPOSJÇAO 

President-e; Jose FeHct.ano 

11"1ce~Pres1deute; Teotônio Vlllela 

A ·ll l! N A. 
TTI"ULA.tt ES 

Teotônio V~lleta. 

Antomo C ar los 
Jose- FelicJano 
Lobão d.a Sil.ve1ra 

SUPL&N'd'.C 

Fellnto Muuer 
Mem de SI\ 
Jose Leite 
Jose Gulomn.rd 
Bezerra Neto 

MDB 
Secretàrlo. Màrto Nelson Duarte 

Reumõ~s: Qumtaswfeiras. a.s 16 horas . 
• 

COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

UI M&MBROS) 

OOMPOSIÇAO 

Presfdfmte: BenedtctQ Wtlladnres 

Vice-Presidente: Pt:sosa de ~uetro2. 

AI\ENA 
Beneciicto vauaw.res Alvaro Maia 
Me1mto M1111e1 
A.loyslo Qt: l.;arvw.ho 
Antomo Carll~S 

.Jose cancuoo 
Arnoo a~: Melo 
Mem 01:: :sa 
Rul Palinelra 

.fo'ernandLI c:orrêA 
Cets~.o ttaawa 
wusun GÕoça.lvea 
Jo~e Gulomarà 
Jose U!lte 

Clotlomu Mllet 
Menezes Pimentel 

MDB 
· Pessoa ae Queiroz 

Aarao Stel~l\.)l"Uc.b 

Mário j'vlanms 

Pedro Ludovtco 
Auréllo Vtanna 
Argemtro f'Iguelred.O 

Se~..:rt>tanu J. 8. Castejon Brancc 

Rewuot:.s. -..!Ual tas-tetras ar: lti noras. 

COMISSAO DE SAúDE 
(;) 4tb.MtlitU::JJ 

COM.kl0~1VAO 

PreSldente: Slgelrt!a(.j Pacheco 
vwe-t'resrdente: ManueJ I/1Haça 

A r; a N.A 
TITUt.ARltS SuPLENTES 

Sigetred~ r'U.t;Ot!CO JúÚo Lem 
Duarte t''lUHJ CIL'domu MJllet 
Fernanal ...:urrea Ne~ draga 
ManoeJ VUJaça Jose CândlàO 

M D B 
~edro LUdoViCO Adalberto 

Secretario: Alexandre Melllo 
Reuniões. fêrç~·feira.s às lê boras. 

sena 

<.:Cf,11SSAO o.>E, SEGURANÇA NACIONAL: 

('J membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Pauto rorres 
9:tce-Pr.as.lGente~ osca.t eassos 

A RENA 
TTTtTLAREr 

Paulo rorrt!~ 
José Uuwma10 
Slgetred( Pacheco 
Ney draga 
José CândJao 

osca1 Pa.st:o.~ 

Mártc Marlln.S 

A tttUo f'ontana 
Adolpho Franco 
Mana"'~! VUJaça 
Mello Braga 
Jóllo Lette 

M D B 

Adalbert.o 3ena 
Pedro f::udovloo 

Secretária carm<'llts 1e SoU2a 
Reuniôts: Quanas-tetras," às 16 lloraa. 

'" 

I 
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COMJSSAO DE SERI!JÇO POBLICO CIVIL: 
COMPOSIÇAO 
r (7 memoros> 

Pr€Eidente: Vasconcelos TOrres 
Vice·Pre~dente · Arnon de Melo 

ARENA 
"flTU'i.ARES 

Vasconcellos rorres 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 

SUPLEN'll~S 

José Felictano 
Antonio Carlos 
Manoel V"UJaça 
Menezes Pimentel 
Celso arunos 

Paulo rorres 
José awomard 

MDB 
L1no d.e Mattos 
Aarão stetnbruch 

Arthur Vll'giUO 
Ar.talberto. Sena 

Secretario J. Ney Passos Dantr..t 
Reuniões: rercas-feira.s às 15:1.10 hOras. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICACõltS 
E OBRAS PúBLICAS 

u; membroSJ 
COMl'OSlÇAO 

P.tésiCtente: Jose Leite 
Vic-e~Presidente: t...tno de Matos 

,ARENA 
~ ttrtít.ARES bOPLENTES 

José GUlomarct 
Pétronto Portela 
Domtoio Gondtn 
Çarloe ,Llndenberg 

JOSé Leite 
Cétso Ramos 
Arnon de Melo 
Attlllo ]l'ontana . 

\ 

' 

:MDB' 
Llno de Mattos ArthU< 'lirgfl!o 

Seeretàrta: Cannellta de Solllla 

Beunl6es: Quintas-feiras, as 16:00 horM. 

COMISSÃO Dl'i VALORIZAÇÃO DA AMAf_ôNI~ 
) . 
1 (5 membros); 

' ÇOMPQSIÇAO 

Presidente: José G~lomard 
...-V!ce-PrOstdente: ClodÓm!r · Mllet 

mtlL.ARES 

JoSé Gu!omarn 

FernRnctO correo. 
ClO<Iomir Mllet ' 

Alv~ro Mala 

ARENA 
SUPLE:NTES 

Lobão da Silveira 

Jooê FeliOianO 

MDB 

F!llnto MUJJer 

Stge!redo P&chec~ 

Adalberto sena· Oscar Passos. 
Secretár'.o~ Alexandr-9 Mello 

(leuntoes: TerÇaa-teiras e.s !6:00 horas.-

• 

PREÇO MSTE Núl\IERO, ~Cr$ 0.01 

\ 


